
REVISTA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENOLOGIA

ANO 2 | Nº 2 | SETEMBRO | 2010





EXPEDIENTE

Comitê Editorial
 Dr. Alberto Miele

 Dr. Carlos Eugênio Daudt

 Dr. Celito Crivellero Guerra

 Dr. Eduardo Giovannini (Editor)

 Dr. Eduardo Pinheiro de Freitas

 Dr. Jean Pierre Rosier

 Dr. Luciano Manfroi

 Dra. Regina Vanderlinde

 Dr. Rodrigo Otávio Câmara Monteiro

 Dr. Sérgio Ruff o Roberto

 Dr. Vitor Manfroi

Comissão Organizadora

 Christian Bernardi

 Eduardo Giovannini

 Carlos Abarzúa

 Cláudia Stefenon

 Daniel Dalla Valle

 Dario Crespi

 Dirceu Scottá

 Juliano Perin

Revista Brasileira de Viticultura e 

Enologia é uma publicação da ABE - 

Associação Brasileira de Enologia

Rua Matheus Valduga, 143

95700-000 - Bento Gonçalves - RS

Tel. (54) 3452.6289

revista@enologia.org.br

www.enologia.org.br

ISSN 2176-2139

DIRETORIA

Presidente:

CHRISTIAN BERNARDI

Vice-Presidente:

DANIEL DALLA VALLE

1º Tesoureiro:

DARIO CRESPI

2º Tesoureiro:

DIRCEU SCOTTÁ

1º Secretário:

LUCIANO VIAN

2ª Secretária:

TAÍS KLEIN

Diretor Social:

DELTO GARIBALDI

Diretores de Eventos:

CLEBER ANDRADE

GILBERTO SIMONAGGIO

Diretores de Degustação: 

JULIANO PERIN

LEOCIR BOTTEGA

Diretora Cultural: 

GEYCE SALTON 

Diretores Técnicos em Viticultura: 

CARLOS ABARZÚA

JOÃO CARLOS TAFFAREL

Diretores Técnicos em Enologia:

EDEGAR SCORTEGAGNA

FLÁVIO ANGELO ZILIO

Diretores Regionais Centro-Sul:

ÁTILA ZAVARIZE

MARCOS VIAN

Diretores Regionais  Norte-Nordeste:

GIULIANO ELIAS PEREIRA

FÁBIO LENK

Secretárias: 

ELIANE CERVEIRA 

ADRIANE BIASOLI

9 | 
SUMÁRIO

Legislação

25 | 

51 | 

Editoração: Arte & Texto | Fotos: Giovani Nunes, Gilmar Gomes e Arquivo ABE | Impressão: Fórmula Prática  |  Tiragem: 1.300 exemplares 

Exemplares dessa publicação podem ser adquiridos na sede da ABE.

10 | Mercosul: harmonização e isonomia

15 | Evolução das indicações geográfi cas

        no direito brasileiro

26 | Composição físico-química de bagas da

         videira ‘Chardonnay’ cultivadas em Caldas, 

         sul de Minas Gerais

34 | Aplicações do Sensoriamento

        Remoto em estudos de viticultura

41 | Evolução dos teores de nutrientes na parte 

         aérea de ‘Merlot’ em um ciclo de crescimento

52 | Determinação da composição química da

        uva ‘Cabernet Sauvignon’ por espectroscopia

        de ressonância magnética nuclear

59 | Prevalência de alterações em vinhos comerciais

        brasileiros segundo a legislação vigente

68 | Estudo do Cobre e Zinco em vinhos

        ‘Merlot’ e ‘Cabernet Sauvignon’ de

        diferentes regiões produtoras

75 | Caracterização físico-química de mostos e

        vinhos  base para elaboração de Espumantes

83 | Borras fi nas e manoproteínas na maturação

         de vinho tinto  ‘Cabernet Sauvignon’

91 | Vinho e Saúde: uma visão química

Viticultura

688 || Es

              ‘M‘M‘MM‘MMMMMMMMMM

          diddidi

|

EnologiaEnologia



4 | REVISTA BRASILEIRA DE VITICULTURA E ENOLOGIA

PALAVRA DO PRESIDENTE

Christian Bernardi

Presidente Associação Brasileira de Enologia

Acreditamos que o ano de 2010 fi cará marcado como o início de modifi ca-

ções profundas no andamento do setor vitivinícola brasileiro. Uma grande 

mobilização no mercado e retomada do crescimento das vendas, sobretudo 

no segmento dos vinhos fi nos; a consolidação da reputação dos espumantes 

e do suco de uva produzidos no Brasil; a mobilização de toda a indústria vi-

tivinícola, fortalecendo os investimentos para o futuro e o aprimoramento 

nítido na qualidade e reconhecimento de todos os produtos pelos consumi-

dores. Tudo isso nos faz crer numa mudança.

Neste cenário de muito trabalho e esperança em alcançar patamares ainda 

mais expressivos no contexto mundial, a 2ª edição da Revista Brasileira de 

Viticultura e Enologia pretende, gradativamente, fi rmar-se como uma fer-

ramenta de disseminação de conhecimento, além de servir aos profi ssionais 

do setor como um suporte para o aprimoramento de seus processos, seja na 

viticultura, seja na enologia ou qualquer atividade correlata.

Obviamente que o enólogo será uma peça fundamental para a construção 

do futuro da vitivinicultura brasileira. Assim, a Associação Brasileira de 

Enologia pretende cada vez mais atuar no fortalecimento deste profi ssio-

nal. Além da continuidade desta revista e manutenção dos tradicionais 

eventos promovidos pela ABE, estamos sempre dispostos a discutir formas 

de viabilizar a qualifi cação de nossos associados. 

Desejamos que o profi ssional da uva e do vinho seja a personifi cação do 

produto fi nal, o vinho. Para isso é fundamental que os vinhos, espumantes, 

sucos e outros derivados da uva e do vinho apresentem-se cada vez mais 

com qualidade e satisfaçam integralmente as necessidades do consumidor. 

Que os trabalhos desenvolvidos pelos profi ssionais da ciência do Brasil 

sirvam para elevar nosso grau de compreensão da realidade que nos cerca. 

Sucesso a todos profi ssionais do vinho!  

2010: ano de mudanças
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Passado um ano da publicação do primeiro número da Revista Brasileira de 

Viticultura e Enologia (RBVE), acompanhando a repercursão que teve este 

lançamento editorial da Associação Brasileira de Enologia, temos a certeza 

que esta veio para fi car.

 

A revista foi distribuída a todas as entidades e pessoas interessadas no as-

sunto uva e vinho, permitindo que se amplie a contribuição dos viticultores, 

enólogos, professores e pesquisadores da área, a todo o país. Com isto, tem-

se a oportunidade de levar conhecimento técnico e científi co aos produto-

res e intercambiar informações entre as pessoas que têm produção escrita 

referente a este meio.

 

A RBVE foi inserida no sistema ISSN com o número 2176-2139 e está 

em processo para indexação perante organismos nacionais e internacionais, 

visando torná-la efetivamente reconhecida pelo sistema CAPES do Minis-

tério da Educação, como publicação técnico-científi ca qualifi cada. Assim 

que isto for obtido, nossa revista ascenderá ao nível em que se encontram 

publicação similares mantidas pelas associações semelhantes à ABE em ou-

tros países.

 

Para este número recebemos quinze artigos originais para serem avaliados. 

Destes, foram selecionados os que primeiro fi caram prontos (corrigidos e 

atualizados) para esta edição. Os demais estão sendo trabalhados pelos re-

visores e autores para que venham a ser incluídos na edição três. Contamos 

com a colaboração no comitê editorial de dois revisores externos, os quais 

atuaram em assuntos específi cos onde não temos pessoas com a formação 

adequada para avaliar os artigos. 

 

O atual quadro de revisores que compôem o comitê editorial é integrado 

por colegas associados à ABE e que detêm titulação acadêmica máxima 

(doutorado). Com isto se garante a qualidade dos artigos a serem publica-

dos e se mantém a credibilidade da publicação.

 

Os autores que enviaram trabalhos para serem avaliados visando futura 

publicação, são provenientes de diversos estados da federação. Isto é ótimo 

pois nos dá noção da abrangência geográfi ca da Revista. Os temas aborda-

dos também estão bem distribuídas nas diversas sub-áreas.

 

O desafi o da Revista Brasileira de Enologia e Viticultura é ter continuidade 

de publicação e manter o nível qualitativo dos trabalhos publicados. Conta-

mos com os colaboradores que vêm atuando para isto e desde já desejamos 

sucesso a todos nós, envolvidos neste projeto que, junto com a melhoria 

qualitativa do vinho brasileiro, está nos permitindo fazer parte do seleto 

grupo de países onde a produção de uva e vinho é levada muito a sério. Por 

fi m, a RBVE está participando indiretamente deste processo de melhoria do 

vinho ao levar aos envolvidos na produção a informação e o conhecimento 

gerados em condições brasileiras para a boa produção de uva, do vinho e de 

sua comercialização.

 

Saudações cordiais.

Eduardo Giovannini

Editor
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LEGISLAÇÃO

Mercosul:
harmonização
e isonomia

Daniel Darci Arbugeri (1)

(1) Advogado e pós-graduado em 

      Vitivinicultura

      adthemis@terra.com.br

Mercosul

Em 26 de março de 1991, originou-se o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 

através do Tratado de Assunção, tendo como membros, Argentina, Brasil, Paraguai 

e o Uruguai. O Tratado de Assunção declara a intenção de constituir um mercado 

comum. Tal Tratado foi incorporado no direito brasileiro através do Decreto nº 

350, de 21 nov. 1991. Pelo Decreto Legislativo 197/91, publicado no Diário Ofi -

cial da União de 26 set. 1991, p. 20.781, assim expresso:

Art. 1° O Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a República da 

Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República 

Oriental do Uruguai (TRATADO MERCOSUL), apenso por cópia ao presente de-

creto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Ou seja, a partir do momento que o Brasil assinou o Tratado, e considerando que 

o Congresso Nacional aprovou o referido por meio do Decreto Legislativo n° 197, 

de 25 de setembro de 1991, bem como considerando que a Carta de Ratifi cação 

do Tratado, ora promulgado, foi depositada pelo Brasil em 30 de outubro de 1991 

e decretada pelo então Presidente Fernando Collor de Melo, inseriu-se no direito 

brasileiro o respeito a estas normas. Neste sentido Maria Teresinha Nunes, na Re-

vista de Informação Legislativa A-42, n.º 166, ano 2005 menciona: “A fase de elabo-

ração do tratado não se encerra após o término da negociação do País com outras na-

ções, pois, depois disso, ele é submetido à aprovação pelo Congresso Nacional, mediante 

promulgação de decreto de autorização do presidente do Senado, é feita a ratifi cação 

Introdução 

O Mercosul faz parte do nosso cotidiano. As transações comerciais dos países 

membros encontram-se regulamentados pela Constituição do Mercosul. O artigo 

visa brevemente esclarecer a difi culdade na harmonização tributária e o princípio 

da isonomia nestes países. A necessidade de uma reforma para uma efetiva obedi-

ência ao Tratado de Assunção é deveras necessária para a sonhada harmonização 

legislativa.
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por depósito do instrumento do acordo, efetivan-

do-se somente após a promulgação e publicação 

de decreto do executivo federal, quando passará a 

ter efi cácia na ordem interna do País, vinculando 

direitos e obrigações entre particulares e Estado. 

Cabe, portanto, aos Estados Partes o respeito pelas 

normas criadas, inserindo, modifi cando, criando 

estruturas para a adequação deste tratado.

              

Harmonização

 O estudo da harmonização tributária não é 

algo meramente acadêmico. O seu estudo, aliás, 

possui repercussões de ordem indubitavelmente 

pragmática. O Direito Tributário é, sem dúvida, 

matéria prioritária e essencial à harmonização 

dentro do processo integracionista pelo simples 

fato de que exerce considerável infl uência sobre 

a dinâmica econômica. É ele quem pode afetar 

a maior efi ciência decorrente do mercado am-

pliado principalmente em dois sentidos, ambos 

referentes à competitividade entre os países-

membros: condições de concorrência e alocação 

geográfi ca dos investimentos.

No caso em que se busca uma harmonização 

sobre a tributação nos vinhos, o Tratado de As-

sunção especifi ca, entre outros, três princípios 

fundamentais, sendo o primeiro o princípio da 

reciprocidade de direitos e obrigações;  o segun-

do o princípio da equidade e o terceiro o prin-

cípio da não-discriminação, conforme arts. 2.º, 

4.º e 7.º, respectivamente.

Art. 2.º O Mercado Comum estará funda-

do na reciprocidade de direitos e obrigações 

entre os Estados Partes.

(...)

Art. 4.º        Nas relações com terceiros paí-

ses, os Estados Partes assegurarão condições 

eqüitativas de comércio. Para tal fi m, apli-

carão suas legislações nacionais para inibir 

importações cujos preços estejam infl uen-

ciados por subsídios, dumping ou qualquer 

outra prática desleal.

(...)

Art. 7.º Em matéria de impostos, taxas e 

outros gravames internos, os produtos ori-

ginários do território de um Estado. Par-

te gozarão, nos outros Estados Partes, do 

mesmo tratamento que se aplique ao pro-

duto nacional.     

Para corroborar a questão sob análise, o Códi-

go Tributário Nacional em seu art.98 menciona 

que “os tratados e convenções internacionais revo-

gam ou modifi cam a legislação tributária inter-

na e serão observados pela que lhes sobrevenha”.  

Leva-se à compreensão de que o direito inter-

nacional, no tocante à legislação tributária, tem 

primazia sobre a lei ordinária, não sendo, assim, 

os tratados passíveis de alteração por legislação 

que lhes sobrevenha. Assim, a Jurista Drª Maria 

Teresinha Nunes, no mesmo artigo, se manifes-

ta quanto a isonomia: “De modo simples, pode-

se dizer que a integração dos mercados intrabloco 

objetiva dar tratamento isonômico aos produtos 

estrangeiros, oriundos do Bloco Regional, em re-

lação aos produtos nacionais. O ideal da integra-

ção é chegar ao ponto em que a comercialização 

entre qualquer Estado da federação brasileira 

seja semelhante à comercialização de um Estado 

brasileiro com a Argentina, por exemplo”. 

Nesse ponto, insta ressaltar Ana Maria M. de 

Aguinis, na obra: Empresas e inversiones en el 

MERCOSUR: Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 

1994, p. 14, comenta sobre o assunto: “La apro-

ximación de las legislaciones nacionales debe res-

ponder a un orden de prioridades, y efectuar-se de 

acuerdo a un programa. Una harmonización ca-

ótica conlleva el peligro cierto de que luego, haya 

que dictar nuevas normas para armonizar las 

aproximaciones fr agmentárias operadas sin una 

diretriz”.

Fala-se, assim, em três níveis de harmonização: 

1) coordenação; 2) harmonização e 3) unifor-

mização. A coordenação está relacionada com o 

estabelecimento de estratégias comuns entre os 

Estados que integram blocos ou mercados, com 

o estabelecimento de um certo equilíbrio entre 

suas disposições normativas, através de medidas 

isoladas pelos Estados envolvidos. Quanto à 

harmonização, cuida de estabelecer princípios 

legislativos a serem obedecidos por cada país. 

Ela tem por objetivo suprimir ou amenizar as 

diferenças entre as disposições de direito in-

terno. Já a uniformização, pressupõe uma total 

igualdade das legislações internas, mais do que 

uma aproximação, exigindo uma identidade de 

texto, isto é, uma identidade das regras comuns 

a que se submetem os Estados-Partes.  
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E é nesse contexto que se insere o IVA (Imposto 

sobre o Valor Agregado ou Acrescido) no âm-

bito do Mercosul, um imposto indireto para 

a tributação do consumo em geral, incidente 

sobre a cadeia produtiva e de distribuição de 

mercadorias para o consumidor fi nal. Todos os 

quatro países envolvidos nesse processo de inte-

gração (Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina) 

possuem, em seus sistemas tributários internos, 

tributação sobre o consumo e prestação de ser-

viços nos moldes do IVA. Porém, em respeito 

à competência e às repartições tributárias pre-

conizadas em sua Constituição Federal (federa-

lismo fi scal), o Brasil, diversamente dos demais 

Estados-Partes do Mercosul, adotou uma estru-

tura tripartite (IPI, ICMS, ISS, entre outros) do 

IVA, o que vem trazendo sérias complicações à 

harmonização tributária. 

É a harmonização desses impostos que permiti-

rá ou facilitará a livre circulação dos produtos e 

serviços oriundos do bloco, a livre concorrência 

e a não-discriminação tributária pela origem dos 

bens ou do capital, importantes contribuições 

para uma futura adoção do princípio da origem 

em matéria de tributação entre os Estados-Par-

tes. Assim defi ne Maria Teresinha Nunes: “O 

Brasil, sendo um dos maiores parceiros do bloco, 

em contraste com sua iniciativa e esforços políticos 

para efetiva concretização do Mercosul, possui os 

maiores entraves aos processos de harmonização 

tributária e, conseqüentemente, a sua consolida-

ção. A polêmica acerca da prevalência do direito 

interno sobre o direito internacional e a juris-

prudência do Supremo quanto à aplicação dos 

tratados, em face de confl ito de normas, coloca em 

xeque a segurança jurídica das relações pactuadas 

pelos governos, retardando a aplicação interna 

dos objetivos oriundos das diversas normas ema-

nadas dos órgãos do Mercosul. Tendo em vista que 

a integração econômica visa à ampliação do co-

mércio intrabloco e à circulação de riqueza entre 

as nações que o compõem, e que, para isso, previu 

o tratado que cada País tomasse as medidas ne-

cessárias à efetivação desses propósitos no mercado 

interno, no caso brasileiro, forçosa é a mudança de 

preceitos constitucionais para eliminar as distor-

ções tributárias que afetam a competitividade dos 

produtos que circulam intrabloco”.

A posição adotada pelo Brasil não convém 

como Estado Membro do Mercosul. Nem 

mesmo o Protocolo de Ouro Preto, realizado 

em 17.12.1994 e, de acordo com o calendário 

previsto pelo art. 18 do Tratado de Assunção, 

onde foram reafi rmados os compromissos assu-

midos naquela ocasião pelos países componen-

tes do Mercosul, ajudou a resolver o problema.  

Nessa ocasião, foram defi nidas as atribuições da 

Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, 

passando a ter papel fundamental na harmoni-

zação da legislação tributária no Brasil, haja vis-

to as graves distorções existentes no sistema tri-

butário nacional, notadamente no imposto que 

incide sobre o consumo e que envolve confl itos 

federativos. Verifi ca-se, uma verdadeira ausência 

de dispositivos constitucionais acerca de uma 

defi nição da norma a ser aplicada em caso de 

confl ito que envolvesse tratados internacionais 

e leis internas. Não apenas a Constituição Brasi-

leira de 1988 pecou por omissão nesta matéria, 

mas  nunca houve, em nenhum texto constitu-

cional da história das Constituições Brasileiras, 

qualquer orientação acerca de uma direção, seja 

esta, monista-dualista, radical-moderada, para 

os confl itos entre tratados e leis internas.

Porém, já transcorrido mais de duas décadas 

desde a instituição do bloco, verifi ca-se que ain-

da não houve evolução do texto constitucional 

brasileiro quanto ao intuito integrativo, nem em 

relação aos tratados internacionais gerais e tam-

pouco em relação aos atos internacionais de in-

tegração, ou seja, tratados, convenções e normas 

fi rmados sob a égide do Mercosul. Essa omissão 

constitucional teve posicionamento do STF, 

que entendeu que os tratados internacionais in-

corporados no Direito Brasileiro submetem-se 

ao mesmo tratamento conferido à lei ordinária, 

seguindo-se as regras constantes na Lei de In-

trodução ao Código Civil.

Neste tocante tenho posição diversa. O trata-

mento a ser conferido pelo Brasil frente às nor-

mas do Mercosul teria de ter força de Emenda 

Constitucional, uma vez que mantendo-as 

como lei ordinária, na forma que se encontram 

atualmente,  estabelece confl itos com as normas 

do direito interno. Argentina e Paraguai já pos-

suem estabelecidos em suas constituições que o 

Tratado do Mercosul e suas normas estão aci-

ma das leis ordinárias. Assim, os limites a que 

remete o dispositivo constitucional não estão 

estabelecidos em lei, razão pela qual devem ser 

observados os tratados e acordos internacionais 

fi rmados pelo Brasil, tanto em relação ao Mer-

cosul quanto a outros blocos econômicos.

A harmonização tributária, não há como negar, 

é imprescindível para a consolidação da fase de 
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União Aduaneira, em que se encontra o Merco-

sul e passe para o objetivo fi nal que é o mercado 

comum, com a efetiva circulação dos bens, servi-

ços e fatores de produção, como foi inicialmen-

te proposto no Tratado de Assunção. O Brasil, 

sendo um dos maiores parceiros do bloco, em 

contraste com sua iniciativa e esforços políticos 

para efetiva concretização do Mercosul, possui 

os maiores entraves aos processos de harmoni-

zação tributária e, consequentemente, a sua con-

solidação.

A carga tributária sempre foi o maior entrave do 

setor vitivinícola. O vinho originário do Brasil 

paga em torno de 53% de impostos, enquanto 

nossos vizinhos do MERCOSUL pagam em 

média 20%. Na Europa de 16% a 18%. Isto sig-

nifi ca, que o Brasil tem de aplicar ao seu produto 

o mesmo tratamento dado aos dos Estados Par-

tes, sob pena de infringir os princípios que rege 

o tratado, acarretando, entre muitas, a concor-

rência desleal. Destarte considerar que alguns 

países do Tratado de Assunção possuem subsí-

dios desde a implantação dos vinhedos, e esse 

tratamento deve ser estendido a toda a cadeia 

viti-vinícola brasileira.  Vinícius Triches, em seu 

trabalho de dissertação pela UFSC-2007  em: 

“A Competitividade da Cadeia Viti-Vinícola 

do RS., menciona:  “... a política tributária afeta 

negativamente a cadeia viti-vinícola gaúcha, vis-

to que a tributação é elevada comparativamente 

aos principais concorrentes externos, tanto para a 

compra de insumos importados, como para a pro-

dução e venda de vinhos e espumantes. É também 

esta elevada tributação que cria enormes incenti-

vos para a venda de vinho comum a granel para 

outros estados, ao invés de ser engarrafado na ori-

gem, ainda mais quando aliada as efi cientes es-

truturas de engarrafamento e distribuição locali-

zadas nos estados do centro do país” (TRICHES, 

2007, p.164-5).

Neste tocante, em sua maioria, os problemas do 

processo de integração mercosulino estão de-

pendendo e ansiosamente esperando por uma 

ampla e profunda reforma constitucional tri-

butária brasileira, a qual diminuiria signifi cati-

vamente as distorções existentes entre o Brasil e 

os sistemas tributários dos outros países do Mer-

cosul. E, sendo o problema interno, e para que 

ocorra a reforma, necessário algo que não acon-

tece há tempos no congresso nacional: vontade 

política.         

               

Isonomia

Defi nir igualdade e traçar os seus contornos não 

é um exercício fácil, muitos autores já se alça-

ram neste intento. Não se pretende adentrar nos 

liames mais profundos de discussão conceitual 

deste princípio, mas tão somente no fato que 

afronta tal princípio, a fi m de pontuar a aborda-

gem do tema vinícola. Segundo Geraldo Ataliba 

ATALIBA, na obra República e Constituição. 

2ª ed. 2ª tir. atual. São Paulo: Malheiros, 2001, 

p.158: “Princípio constitucional fundamental, 

imediatamente decorrente do republicano, é o da 

isonomia ou igualdade diante da lei, diante dos 

atos infr alegais, diante de todas as manifestações 

do poder, quer traduzidas em normas, quer ex-

pressas em atos concretos.”

A generalidade da tributação confi gura um prin-

cípio do sistema jurídico que determina a todos 

o dever de sujeitar-se à tributação, a menos que 

uma disposição constitucionalmente prevista 

verse em sentido contrário. Daí a isonomia na 

carga tributária, pois todos os contribuintes que 

se acham numa situação jurídica equivalente se 

sacrifi carão economicamente de modo igual. 

Não é permitido que a lei tributária escolha 

pessoas para se submeterem a regras distintas e 

que não alcancem a outros postos sob as mesmas 

condições jurídicas. No dizer de Roque Antonio 

Carrazza na obra Curso de Direito Constitucio-

nal Tributário. 12ª ed. rev. ampl. atual. São Pau-

lo: Malheiros, 1998, p. 59:  “... o tributo, ainda 

que instituído por meio de lei, editada pela pessoa 

política competente, não pode atingir apenas um 

ou alguns contribuintes, deixando a salvo outros 

que, comprovadamente, se achem nas mesmas 

condições.”

O princípio da igualdade na tributação implica 

a proibição de arbitrariedade, desproporção ou 

excesso, signifi ca vedação à desigualdade insti-

tuída através de artifícios que procuram burlar 

o seu conteúdo, instituindo privilégios ou gra-

vames a uns em detrimento de outros que se 

encontrem em condições similares, ou forma de 

barganha comercial.
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Pois bem, fi rmado a posição supra, tratamos de 

alocar tal princípio em um fato que está ocor-

rendo no campo vinícola brasileiro. Escanca-

rado tornou-se nestes últimos anos a falta de 

igualdade de tratamento dos vinhos importados 

em face o vinho nacional. Vários procedimentos 

adotados no vinho brasileiro estão isentos no 

vinho importado, o que fere a integridade do 

poder fi scal, a seriedade do Ministério da Agri-

cultura e rompe com um dos mais consagrados 

princípios do direito: o da isonomia. Entre eles 

está à falta de fi scalização rigorosa nos procedi-

mentos de análise do vinho importado que traz 

descrédito à legislação e ofendem o produtor 

brasileiro. Os produtos nacionais trilham a mais 

profunda sabatina de análises químicas e orga-

nolépticas.  Longe que os procedimentos este-

jam errados, mas o tratamento que está sendo 

despendido a este deverá ser o mesmo a todos 

os vinhos importados e vendidos no Brasil, in-

dependente se for do Mercosul. Faltam bancos 

de dados? Isso é um problema do Ministério da 

Agricultura. Porém, a ausência da exigência de 

laudos analíticos entre eles os isotópicos, emi-

tidos por órgãos do governo importador acar-

reta problemas de isonomia e até mesmo abuso 

de direito.  Ora, caso não seja dado ao produto 

importado o mesmo tratamento do vinho na-

cional, então que Ministério impeça a entrada 

no país até que os países exportadores possam 

se adequar as normas internas. Certamente em 

alguns países isso levaria anos para acontecer, 

porém não prejudicaria o mercado interno.             

A verdade é que o governo brasileiro não prote-

ge os vinhos elaborados em sua nação. As análi-

ses quando da entrada dos vinhos importados 

são meramente superfi ciais, por amostragem e 

algumas vezes somente organolépticas. O laudo 

analítico, completo, necessário para o controle 

dos vinhos importados não é exigido pelo go-

verno brasileiro, afrontando o princípio da iso-

nomia e escancarando a concorrência desleal. 

Tal laudo impede de comparar dados quando 

de uma possível apreensão de vinhos ou uma 

simples análise laboratorial par averiguar sua 

condição.  

Os subterfúgios utilizados pelo governo federal 

para “auxiliar” o setor não passam de jogo me-

ramente político. O setor por sua vez ainda é 

uma classe desunida e politicamente desampa-

rada. Política que o setor vinícola até hoje não 

contempla, e tenta minguadamente ser ouvido, 

mesmo havendo pessoas lutando para tanto. O 

vinicultor é taxado como cartelista no único 

país onde o governo federal tabula o preço mí-

nimo da uva, e o estadual tabela o preço mínimo 

do vinho, mesmo sabendo que em outros esta-

dos são vendidos aquém da pauta. E deste mes-

mo governo não se obtém qualquer auxílio para 

desonerar a cadeia produtiva e tentar chegar ao 

mesmo tratamento dado pelos Estados-Partes a 

seus produtores.  

               

Conclusão    

Para que as expectativas de um Mercado Co-

mum se concretizem, faz-se necessário esforços 

por parte dos Estados-membros, em especial do 

Brasil, no sentido de coordenarem e futuramen-

te harmonizarem suas legislações, principal-

mente na área tributária, sem excluir os princí-

pios que norteiam nosso ordenamento jurídico, 

conforme almeja o Tratado de Assunção que 

não instituiu um sistema tributário único. Por-

tanto, cada Estado possui seu sistema tributário 

de acordo com suas peculiaridades históricas, 

políticas, culturais e econômicas. No entanto, 

alguns Estados visando uma maior integração 

já praticaram reformas em suas Constituições, 

em seus sistemas tributários, como é o caso da 

Argentina e do Paraguai. 

O Brasil necessita com urgência implantar o 

IVA unifi cando o IPI, o ICMS, o ISS, entre 

outros, para aproximar-se dos sistemas tributá-

rios dos demais Estados-Membros, promoven-

do uma reforma constitucional tributária. As 

instruções normativas internas não podem ser 

objetos que ferem o princípio da isonomia. Um 

olhar mais respeitado dever ser aplicado ao viti-

vinicultor brasileiro.
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Resumo

O artigo objetiva analisar em uma perspectiva histórica a relação entre os acordos 

internacionais, internalizados ou não, e a evolução da proteção das indicações ge-

ográfi cas (IG) no Brasil. Esta análise se dá com base nos diferentes períodos his-

tóricos e relaciona-se com a internalização de diversos acordos internacionais no 

ordenamento brasileiro que são anteriores ao Acordo Relativo aos Aspectos do 

Direito da Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPS, em in-

glês) e à Lei nº 9.279/1996. Como resultado verifi ca-se que muito antes da era da 

Organização Mundial do Comércio (OMC) as indicações geográfi cas já possuíam 

mecanismos de proteção no Brasil que, todavia, não eram utilizados.

Palavras-chave: Tratado; propriedade intelectual; TRIPs; OMC; Brasil;

                                internalização.

Geographical indications evolution 

in the Brazilian Law

Abstract

Th is paper objects to understand the relation between international agreements and 

the evolution of geographical indications protection in Brazil with a historical percep-

tion. Th is historical time means the internalization of international agreements befo-

re TRIPS and the Brazilian Law nº 9.279/1996. As conclusion we can see that before 

OMC Age the geographical indications were protected in Brazil, but not used.

Keywords: Agreement; intellectual property; TRIPs; WTO; Brazil; 

                      internalization.
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Introdução

Indicar a origem de um produto é prática anti-

ga e remonta aos primórdios do que se poderia 

denominar de comércio. A notoriedade, a repu-

tação e a qualidade de um produto ou serviço 

sempre tiveram alguma relação com sua origem 

ou local de execução. Todavia, em que pese esta 

ancestralidade, apenas há pouco mais de um sé-

culo o instituto da IG vem sendo abordado le-

galmente no âmbito nacional e internacional.

Com efeito, os primeiros parâmetros legais 

que surgiram no âmbito internacional foram 

fi rmados a partir do fi m do Século XIX, com 

a Convenção da União de Paris para a Prote-

ção da Propriedade Industrial (CUP), fi rmada 

em 20 de março de 1883, marco da proteção 

da propriedade industrial e, internalizada pelo 

Decreto nº 9.233, de 28 de junho de 1884. A 

proteção da IG por meio dos direitos de pro-

priedade industrial, especialmente no Brasil, é 

resultado desse processo, seguido do Acordo de 

Madri referente à repressão das falsas indicações 

de proveniência sobre os produtos de 1891. 

Diante disso, traça-se um breve retrospecto da 

evolução da proteção da IG no âmbito nacio-

nal e internacional, antes do TRIPS e da Lei nº 

9.279/1996, bem como do processo de interna-

lização dos acordos internacionais, notadamen-

te quanto à CUP e ao Acordo de Madri.

Nesse viés, a problemática refere-se ao regime da 

proteção da IG adotado no âmbito nacional e 

internacional. Para responder a esse questiona-

mento, fez-se um retrospecto da proteção da IG 

no âmbito internacional e interno, de forma a 

compreender a infl uência desses acordos inter-

nacionais no direito brasileiro, bem como ob-

servar a postura adotada pelo Brasil. 

Dessa forma, os tratados e o direito interno 

são analisados conforme os períodos do Bra-

sil Império (1822-1889), da República Velha 

(1889-1930), do Pós-1930 (1930-1964), do 

Pós-1964 (1964-1985) e da Nova República 

(1985-2008).

Material e método

A IG é caracterizada como um sinal distintivo, 

assim como as marcas (Pérez Álvarez, 2009). De 

modo geral, os sinais distintivos nasceram com 

uma faceta comum, que era a de distinguir a ori-

gem (seja geográfi ca ou pessoal) de um produto. 

Na Bíblia encontra-se menção aos sinais distin-

tivos que visavam identifi car uma origem, como 

vinho do Líbano (Oséias, XIV, 7). E, em razão 

disso, os conceitos de marca e de indicação ge-

ográfi ca confundiram-se durante certo tempo, 

fato relativamente superado com a publicação 

da Lei nº 1.236, regulamentada pelo Decreto 

nº 5.424, de 10 de janeiro de 1905. Isso porque, 

esse Decreto defi ne, pela primeira vez, na legis-

lação brasileira, as indicações de proveniência.

A marca, sinal vinculado à idéia de distintivida-

de, identidade, autoria e propriedade, sempre 

esteve presente na trajetória da civilização hu-

mana, conforme afi rmam Almeida Nogueira e 

Fischer Junior (1909), entretanto, somente no 

século XIX as primeiras leis foram promulga-

das. Conforme Barbosa (2008) “não foi por 

acaso que isso se deu ao mesmo tempo em que 

a navegação a vapor expandia o comércio inter-

nacional”.

Inicialmente, com a CUP de 1883 a IG era 

protegida de forma negativa, ou seja, mediante 

a condenação do uso da falsa indicação de pro-

cedência de um produto, fato reiterado, mas de 

maneira mais específi ca, no Acordo de Madri. 

Nesse viés, ao contrário do que se preceituou 

em relação às marcas, as IG eram protegidas de 

forma negativa, porquanto a lei vedava o regis-

tro de marca que contivesse falsa indicação de 

proveniência. Assim, a IG fazia parte do escopo 

legal delineado para as marcas e para a concor-

rência desleal. Com o decorrer dos anos, fez-

se imperativa uma proteção positiva, que hoje 

conta com um registro próprio em grande parte 

dos países. 

Dessa forma, para melhor entendimento se 

analisará a legislação brasileira bem como os 

acordos internalizados pelo Brasil, em ordem 

cronológica e em conformidade com os seguin-

tes períodos e resumidos na Tabela 1: Brasil 

Império (1822-1889); República Velha (1889-

1930); Período Pós-1930 (1930-1964); Perí-
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odo Pós-1964 (1964-1985); Período da Nova 

República (1985-2008).

É interessante entender a conjuntura política 

econômica de cada período, pois isso explica 

muitos dos itens, bem como a não ratifi cação de 

acordos ou então a denúncia, como ocorrido em 

1934 com o Acordo de Madri.

Resultados e Discussão

Brasil Império (1822-1889)

O Brasil Império inicia em 7 de setembro de 

1822 e prolonga-se até 15 de novembro de 

1889. Entretanto, não foi neste período que 

se estabeleceu um regime jurídico de proteção 

da propriedade industrial, pois já vigorava no 

Brasil o Alvará de 28 de abril de 1809, consequ-

ência indireta do Alvará de 1º de abril de 1808, 

que determinou o livre comércio e a abertura 

dos portos brasileiros, até então fechados à na-

vegação de outras nações.

Entretanto, foi nesse período que se editou a 

primeira lei brasileira voltada para a proteção 

das marcas. O Brasil foi o 15º (Celso, 1888) país 

a publicar sua lei de marcas, em 1875, oito anos 

antes da primeira tentativa de harmonização em 

nível internacional, em 1883.

Decreto nº 2.682, de 23 de outubro de 1875

O Decreto nº 2.682/1875, promulgado antes 

mesmo da CUP de 1883, mas concomitante às 

negociações que vinham ocorrendo desde 1873 

é a primeira forma de proteção de sinais distin-

tivos no Brasil (Bodenhausen, 2007). Segundo 

o Decreto nº 2.682/1875, qualquer fabricante 

ou negociante tinha o direito de marcar seus 

produtos (manufatura ou comércio) com sinais 

que os tornem distintos dos de qualquer outra 

procedência (art. 1º). Entretanto, esta procedên-

cia, ao contrário do que ocorre atualmente, refe-

ria-se à procedência geográfi ca ou comercial do 

produto, ou seja, o local em que era fabricado. 

(Cerqueira, 1982) Logo, não se confunde com 

o atual conceito de IG apresentado na Lei nº 

9.279/1996. (Moro, 2003)

Convenção da União de Paris de 1883

No âmbito internacional o primeiro texto que 

abordou o tema da IG, embora inicialmente de 

forma negativa, foi a CUP, fi rmada em 1883 

e revista em Roma em 1885, em Bruxelas em 

1900, em Washington em 1911, em Haia em 

1925, Londres em 1934, Lisboa em 1958 e em 

Estocolmo em 1967. Este é o primeiro trata-

do multilateral de vocação universal a abordar 

a proteção da propriedade industrial. (Basso, 

2000) Na CUP de 1883 inexiste menção ex-

pressa à proteção da IG. O contexto estava mais 

voltado para a repressão à utilização ilícita de 

uma marca ou designação falsa de origem, con-

forme se vislumbra na versão original deste Tra-

tado, internalizada pelo Decreto nº 9.233/1884. 

Permitia-se, nesta primeira versão, a proteção de 

forma negativa, utilizando-se da regra geral re-

ferente à concorrência desleal. Destaca-se ainda 

que a proteção refere-se apenas ao nome de uma 

localidade, excluindo regiões mais vastas ou 

mesmo o nome de um país.

Decreto nº 9.233, de 28 de junho de 1884

Este decreto promulgado pelo Imperador Dom 

Pedro II ratifi cou e internalizou a CUP de 1883. 

O Brasil não apenas internalizou a versão origi-

nal da CUP, mas revogou o decreto de 1875 e 

editou uma nova lei de marcas, contemplando 

as disposições deste tratado. Isso porque o De-

creto de 1875 silenciava sobre diversos pontos 

tratados pela CUP, chegando a divergir em vá-

rios itens, o que tornou sua revogação imperiosa. 

(Celso, 1888) Dos pontos divergentes ou omis-

sos vislumbrados no Decreto de 1875 e relacio-

nados à pesquisa, destaca-se a contrafação, pois 

a CUP autorizava a apreensão dos produtos que 

contivessem uma falsa indicação de procedência 

aliado ao nome comercial (art. 10 da CUP de 

1883), enquanto o decreto brasileiro era omisso 

(Celso, 1888).



Decreto nº 3.346, de 14/10/1887 e

Decreto nº 9.828, de 31/12/1887

A partir da revisão do decreto de 1875 foi pro-

mulgado o Decreto nº 3.346/1887 pela Regente 

Princesa Isabel e, meses depois, o decreto que o 

regulamentou - Decreto nº 9.828/1887. O De-

creto nº 3.346/1887, não só acoplou o disposto 

pelo art. 10 da CUP de 1883, como o ampliou, 

pois determinou a proibição de se registrar uma 

marca que contivesse a “indicação de localidade 

determinada ou estabelecimento que não seja o 

da proveniencia do objecto, quer a esta indicação 

esteja junto um nome supposto ou alheio, quer 

não” (art. 8º, § 3º). Note-se que a CUP consi-

derou ilícito quando “[...] esta indicação estiver 

junta a um nome commercial fi cticio [...]” (art. 

10). Além disso, o referido decreto enquadrou 

como crime o uso de marca “que contiver indi-

cação de localidade ou estabelecimento que não 

seja o da proveniencia da mercadoria ou produc-

to, quer a esta indicação esteja junto um nome 

supposto ou alheio, quer não” (art. 15, § 3º, De-

creto nº 3.346/1887), admitindo a apreensão 

dos produtos revestidos por “[...] marca falsifi -

cada, imitada ou que indique falsa proveniencia” 

(art. 21, § 34, Decreto nº 3.346/1887). Por fi m, 

o decreto regulamentador se manteve na mes-

ma linha, ou seja, protegeu de forma negativa, 

a indicação de procedência, em seus artigos 9º, 

§ 3; 22, item b, § 3; 32, § 4 e 42 do Decreto nº 

9.828/1887. Dessa forma, a legislação inter-

na não só internalizou e harmonizou o acordo 

fi rmado internacionalmente, como ampliou as 

disposições nele contidas, proibindo o registro 

de marca com falsa indicação de procedência. 

Esta é a primeira manifestação, no âmbito in-

terno, da harmonização da legislação interna à 

internacional nesse âmbito.
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República Velha (1889-1930) 

Este período é marcado pela pressão imposta por 

alguns países no sentido de aprimorar a proteção 

conferida às marcas e as indicações de proveni-

ência dos produtos. Dessa forma, os países sig-

natários da CUP reuniram-se em Madri, em 14 

de abril de 1891, e fi rmaram quatro protocolos 

que fazem parte do Acordo de Madri de 1891. 

Este é um período marcado por transformações, 

porquanto é nele que se inserem as revisões da 

CUP de Bruxelas, Washington e Haia e as re-

visões dos Acordos de Madri de Washington e 

Haia, bem como a Lei nº 1.236, regulamentada 

pelo Decreto nº 5.424, de 10 de janeiro de 1905 

que, traz em seu escopo, a defi nição, pela primei-

ra vez, na legislação brasileira, das indicações de 

proveniência.

Acordo de Madri referente à repressão das fal-

sas indicações de proveniência sobre os produ-

tos de 1891

A primeira revisão da CUP, prevista para rea-

lizar-se em Roma em 1885 não teve qualquer 

repercussão, inexistindo consenso sobre a alte-

ração do texto original de 1883. Todavia, alguns 

países, fazendo pressão para aprimorar a prote-

ção conferida às marcas e as indicações de pro-

veniência dos produtos, reuniram-se em Madri, 

em 14 de abril de 1891, e fi rmaram quatro pro-

tocolos. (Plaisant, 1949) Um deles, que trata es-

pecifi camente da repressão à falsa indicação de 

proveniência de um produto, doravante deno-

minado Acordo de Madri, é o primeiro acordo 

específi co sobre a repressão à falsa indicação de 

proveniência. Na versão original desse acordo o 

artigo 1º regula a apreensão de qualquer produ-

to importado que contenha uma falsa indicação 

de proveniência, seja esta direta ou indireta. De-

termina ainda que o país importador deve proi-

bir tal atividade se a sua legislação não permitir 

a apreensão dos produtos ilicitamente grafados. 

Dessa forma, este protocolo regula, de forma 

mais abrangente o disposto no artigo 10 da 

CUP, pois dispõe sobre a possibilidade de apre-

ensão de ofício pela administração alfandegária, 

no caso de importação, com o posterior aviso ao 

interessado e ao Poder Público, para confi rmar a 

apreensão (art. 2º). Além disso, enquanto a CUP 

fala apenas em “localidade”, o Acordo de Madri 

fala em País ou lugar de origem, permitindo as-

sim a proteção de regiões maiores ou menores 

do que o conceito abrangido por localidade, 

que se resume a uma cidade (Plaisant, 1949). 

Por outro lado, o referido acordo abre algumas 

exceções. A primeira está relacionada à possibi-

lidade do comerciante apor, sobre a embalagem 

do produto seu endereço e localidade, desde que 



fi que clara a verdadeira procedência deste (art. 

3º). A segunda se refere à permissão dada aos tri-

bunais de cada país, para que estes determinem 

o que possa ser considerado um termo genérico, 

para o qual não se aplicaria a repressão (art. 4º). 

Todavia, sob forte infl uência francesa, os vinhos 

estão a salvo, pois para estes não se admite que 

uma indicação de proveniência se torne genérica 

(art. 4º).

Lei nº 376, de 30 de julho de 1896 e Decreto 

nº 2.380, de 20 de novembro de 1896

Os protocolos I a IV fi rmados em Madri em 

1891 foram internalizados pela Lei Ordinária nº 

376/1896. Contudo, tendo em vista que o últi-

mo acordo não foi ratifi cado pelo número míni-

mo de países, novo Decreto foi editado sob nº 

2.380, de 20 de novembro de 1896, o qual inter-

nalizou três dos citados acordos (I a III). Ressal-

ta-se que nem a lei, tampouco o decreto promo-

veu a publicação da versão em português destes 

acordos, sendo desta forma difícil determinar-se 

a sua versão original no Brasil, contando-se para 

sua interpretação com a versão original em fran-

cês. Ressalta-se que o Acordo de Madri referente 

às falsas indicações de proveniência encontra-se 

vigente no Brasil até a presente data, ao contrá-

rio do Acordo que criou o registro internacional 

de marcas, posto que este último foi denuncia-

do pelo Decreto nº 196, de 31 de dezembro de 

1934, pelo então presidente Getúlio Vargas.

CUP de 1900, revista em Bruxelas

A revisão da CUP de 1900, realizada em Bru-

xelas, operacionalizou pequenas alterações na 

redação do art. 10 da versão original da CUP 

(1883), notadamente acerca do interesse de agir, 

estendendo a qualquer pessoa da região onde se 

encontre a localidade falsamente indicada. 

Decreto nº 4.858, de 6 de março de 1903

A internalização da revisão da CUP de 1900 

ocorreu por meio do Decreto nº 4.858, de 6 de 

março de 1903. Com a publicação deste decreto, 

o Brasil internalizou esta pequena alteração con-

tida no artigo 10.

Lei nº 1.236, 24 de setembro de 1904 e Decre-

to nº 5.424, de 10 de janeiro de 1905

Em 24 de setembro de 1904, o Brasil promulga 

sua terceira lei de marcas, sob nº 1.236, regula-

mentada pelo Decreto nº 5.424, de 10 de janeiro 

de 1905. Esse Decreto defi ne, pela primeira vez, 

na legislação brasileira, as indicações de prove-

niência:

Art. 11. Entende-se por indicação da pro-

veniencia dos productos a designação do 

nome geographico que corresponde ao lo-

gar da fabricação, elaboração ou extracção 

dos mesmos productos. O nome do logar da 

producção pertence cumulativamente a to-

dos os productores nelle estabelecidos.

Dessa forma, vislumbra-se a defi nição de forma 

positiva, atribuindo especialmente a titularidade 

sobre o uso do nome de uma determinada locali-

dade a toda sua coletividade. Esta lei ainda esta-

belece diversos dispositivos que regulamentam 

o uso da indicação de proveniência. Além dis-

so, com exceção dos produtos vinícolas, prevê a 

possibilidade de um produto tornar-se genérico. 

Também defi ne as condições em que ocorrerá a 

busca e apreensão, dentre outras disposições que 

demonstram a clara harmonização da legislação 

interna com o acordo assumido no âmbito inter-

nacional.

CUP e Acordo de Madri, revistos em Wa-

shington em 1911

O ocorrido em Roma e em Bruxelas volta a ocor-

rer em Washington, portanto não houve con-

senso sobre uma nova e substancial redação do 

artigo 10, especialmente em virtude do impasse 

entre a delegação britânica e francesa. Desta for-

ma, a versão do artigo 10 é mantida inalterada. 

Todavia, o artigo 2º traz uma interessante inova-

ção, ao acrescentar, dentre os direitos de proprie-

dade industrial, a indicação de proveniência. 

Decreto nº 11.385, de 16 de dezembro de 

1914

O Decreto Presidencial nº 11.385, de 16 de de-

zembro de 1914 internalizou, sem uma tradução 

ofi cial, a revisão da CUP, fi rmada em Washing-

ton em 2 de junho de 1911. 
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Decreto nº 16.264, 19 de dezembro de 1923 

Em 19 de dezembro de 1923, foi promulgado o 

Decreto nº 16.264, que criou a Diretoria Geral 

de Propriedade Industrial (DGPI) e que passou 

a regular, pela primeira vez, os direitos de pro-

priedade industrial de forma conjunta, ou seja, 

em uma única lei. Seguindo a inovação adotada 

pela sua antecessora lei, este novo diploma preo-

cupou-se em manter o conceito de indicação de 

procedência (art. 81). Além disso, continuou a 

dispor sobre a proibição de registro de marcas 

que contivessem a indicação de localidade que 

não a de proveniência do produto. (art. 80, 4 e 

10, Decreto nº 16.264/1923)

CUP e Acordo de Madri, revistos em Haia em 

1925

Em Haia, mais uma vez são discutidas as altera-

ções no art. 10 da CUP e no Acordo de Madri. 

Com relação ao primeiro, pouco se avançou em 

face das posições cada vez mais acirradas, da 

França e da Grã-Bretanha.  As alterações foram: 

o acréscimo da proteção ao nome do país; a pos-

sibilidade de tanto uma pessoa natural quanto 

jurídica atuar como interessado; e, ao fi nal do 

segundo parágrafo do art. 10, o acréscimo da ex-

pressão “seja do país falsamente indicado”. Dessa 

forma, o escopo da proteção foi ampliado. Além 

disso, ao parágrafo segundo do artigo primeiro 

foi acrescentado que a proteção da propriedade 

industrial tem por objeto, além indicações de 

procedência, as denominações de origem, em-

bora não defi na estes institutos. O Acordo de 

Madri também não ganha em substância. Acres-

centa-se apenas ao art. 1º que às falsas indicações 

de proveniência deverão ser aplicadas as sanções 

concernentes às marcas e nomes comerciais.

Decreto nº 19.056, de 31 de Dezembro de 

1929

Ambos os acordos são internalizados por meio 

do Decreto Presidencial nº 19.056, de 31 de De-

zembro de 1929. Mais uma vez a internalização 

não é acompanhada de uma tradução ofi cial dos 

acordos.
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Pós-1930

Este período é marcado pela não ratifi cação bra-

sileira no que se refere aos tratados, acordos e suas 

revisões no tocante à matéria de propriedade in-

dustrial.  Além disso, dado o período vivenciado 

pelo Brasil, este inclusive denuncia o Acordo de 

Madri sobre registro internacional de marcas. É 

um período conservador marcado pela ditadura 

militar. Logo, a legislação acaba por refl etir tais 

aspectos. A Constituição de 1934, diferentemen-

te da atual, destinou um dispositivo às invenções 

e outro às marcas e ao nome comercial. Inovou 

em relação à Constituição anterior no tocante à 

proteção do nome comercial paralelamente à da 

marca, situação essa que perdura até os dias de 

hoje.

CUP e Acordo de Madri de 1934, revistos em 

Londres

Nem a CUP nem a nova versão do Acordo de 

Madri são ratifi cados pelo Brasil, não havendo 

menção sobre a participação do Brasil nesta ne-

gociação. Independente disso, é nesta versão que 

ao Acordo de Madri (referente às falsas indica-

ções de procedência) se acrescenta o art. 3º bis, o 

qual estende a proteção - que se realiza por meio 

da apreensão dos produtos falsamente indicados 

- aos produtos vendidos ou expostos a venda que 

contenham qualquer alusão, direta ou indireta, 

ou com caráter publicitário, que possa confundir 

o público quanto à proveniência do produto.

Decreto-Lei nº 7.903, de 27 de agosto de 

1945

Em 1945 é promulgado o Código de Proprie-

dade Industrial (CPI). Dentre as modifi cações 

introduzidas por este decreto a que se destaca 

é o conceito de indicação de procedência. Isso 

porque, ao fazê-lo, o legislador brasileiro inseriu, 

pela primeira vez, a questão da “notoriedade”. 

Esta noção de notoriedade sequer aparece nos 

acordos internacionais, tratando-se de uma no-

vidade brasileira. Em contrapartida, o art. 101, 

parágrafo único, deste diploma, permitiu que 

nomes geográfi cos não notoriamente conheci-

dos fossem considerados como de “fantasia” e, 

portanto, registráveis como marca. Por outro 

lado, o art. 102 deixa clara a possibilidade de 

um nome geográfi co se tornar genérico. Esta lei 



igualmente dispôs que o uso do nome do lugar 

de proveniência cabe, indistintamente, a todos 

os produtores ou fabricantes nele estabelecidos. 

Todavia, embora previsto no corpo do CPI, esse 

instrumento não encontrou reconhecimento e 

efetiva aplicação no âmbito brasileiro.

CUP e Acordo de Madri, revistos em 1958 e o 

Acordo de Lisboa de 1958

A CUP e o Acordo de Madri, revistos em 1958, 

também não são ratifi cados pelo Brasil. Embora 

esta versão tenha se dado em um período pós-

ditadura e bastante progressista, seu aspecto ex-

tremamente nacionalista manteve o Brasil ainda 

fechado para diversos acordos internacionais. 

Assim, no âmbito internacional não há efetiva-

mente uma mudança após a era Vargas. Ressal-

ta-se que nesta revisão fi nalmente o artigo 10 da 

CUP sofre substancial alteração. Primeiramente 

a proteção é estendida, para a “utilização direta 

ou indireta de uma indicação falsa concernente 

à proveniência do produto ou a identidade do 

produtor, fabricante ou comerciante”. Ou seja, 

extrapola-se o universo da indicação de origem 

geográfi ca. Além disso, a proteção constante do 

art. 10 ter é estendida ao art. 10. Por outro lado, 

o Acordo de Madri fi cou ofuscado, já que nesta 

mesma reunião é elaborado o Acordo de Lisboa 

para a proteção das denominações de origem e 

seu registro internacional, o qual o Brasil tam-

bém não adere. Este acordo é o primeiro Tra-

tado que estabelece, no âmbito internacional, 

uma proteção positiva às Indicações Geográfi -

cas, nominadas especifi camente como “deno-

minações de origem”. Além disso, este acordo 

estabelece um registro internacional de indi-

cações geográfi cas. Entretanto, este não logrou 

os resultados esperados, pois poucos foram os 

países que ratifi caram o referido acordo (26 

hoje), o que fez com que o mesmo não tivesse 

o alcance inicialmente esperado, especialmente 

em face de grandes mercados a ele não terem 

aderido, como os EUA.
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Pós-1964

Neste período, o mundo vivia o auge da Guer-

ra Fria. No Brasil, o governo militar editou, 

em janeiro de 1967, uma nova Constituição 

para o país, que confi rmou e institucionalizou 

o regime militar e suas formas de atuação. Essa 

Constituição, a exemplo das anteriores, conti-

nuou conferindo o privilégio temporário aos 

autores dos inventos, o direito à propriedade 

das marcas de indústria e comércio, bem como a 

exclusividade do nome comercial. Como refl e-

xo na legislação brasileira, cita-se o Decreto-Lei 

nº 1.005, de 21 de outubro de 1969 que dispôs 

em seu art. 69, parágrafo único que o Governo, 

por questões de ordem pública poderia tornar 

obrigatório o registro de marcas em relação a 

determinados produtos, mercadorias ou servi-

ços. Outrossim, veda-se o registro de uma mar-

ca quando destinada a produtos e mercadorias 

ou serviços nacionais, para consumo ou uso no 

País, se contivesse dizeres ou indicações em lín-

gua estrangeira.

CUP e Acordo de Madri, revistos em 1967 em 

Estocolmo

A revisão da CUP (1967) comparada à de 1958 

não trás qualquer alteração com relação ao art. 

10.  Todavia, como o Brasil não ratifi cou a revi-

são de Londres e de Lisboa, o art. 10 manteve 

a redação de Haia (1925), no âmbito interno, 

por longos 69 anos. Isso porque, a revisão de Es-

tocolmo não é internalizada em 1967, mas so-

mente em 1975, e mesmo assim o foi em parte, 

excluindo-se os art. 1º a 12. Apenas em 1994 o 

Brasil internaliza na íntegra a CUP.

Decreto-Lei nº 254, de 28 de fevereiro de 

1967 

Este decreto tratou das indicações de proveni-

ência da mesma forma que seus antecessores. 

Assim, dispôs que a proteção dos direitos rela-

tivos à propriedade industrial se efetua median-

te, dentre outros, à repressão à falsa indicação 

de proveniência (art. 1º). Além disso, traz uma 

seção específi ca sobre o tema, regulando a indi-

cação de procedência praticamente nos mesmos 

termos que o CPI de 1945. Todavia, este código 

tem vida efêmera.



Decreto-Lei nº 1.005, de 21 de outubro de 

1969 

Dois anos depois, nova regulação vem a estabe-

lecer mais um Código de Propriedade Indus-

trial. Com relação às “indicações de proveniên-

cia”, nenhuma alteração é efetuada com relação à 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 254/1967. 

Lei nº 5.772, de 21 de dezembro de 1971

Finalmente é editada uma lei com uma vida 

relativamente mais longa. A primeira inova-

ção que se verifi ca é a modifi cação da expressão 

“indicação de proveniência” para “indicação de 

procedência”, conforme consta do artigo 2º. To-

davia, em termos substanciais, pouco se altera 

com relação às legislações anteriores. Mantêm-

se a idéia de notoriedade para que a indicação 

de procedência seja considerada como tal e, 

portanto, não passível de registro como marca. 

Permite-se o registro de um nome geográfi co 

desde que utilizado como “fantasia”. Por fi m, 

disciplina o reconhecimento de uma indicação 

de procedência como genérica. 

Decreto nº 75.572, de 08 de abril de 1975

A internalização parcial da CUP de 1967, re-

vista em Estocolmo, se dá com o Decreto nº 

75.572/1975, o qual determinou que “a adesão 

do Brasil não é aplicável aos Artigos 1 a 12, con-

forme previsto no Artigo 20, continuando em 

vigor no Brasil a revisão de Haia, de 1925”. 

Com relação ao Acordo de Madri, também é a 

versão de Haia, de 1925, que continua em vigor 

no ordenamento brasileiro, posto que nenhuma 

das versões posteriores foi internalizada. Dessa 

forma, até 1994, data em que o Brasil efetiva-

mente internaliza a CUP de 1967, é que as mo-

difi cações referentes à revisão de 1967, do art. 

10, passam a ter repercussão no âmbito interno.
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Nova República (1985-2008)

Este período é marcado pelo fi m regime militar, 

problemas econômicos, alta dívida externa e ín-

dices de infl ação elevados. Mas também é marca-

do pelo início da negociação referente à Rodada 

de Uruguai e a criação da OMC. A substituição 

do GATT pela OMC e a inclusão do tema “pro-

priedade intelectual” no foro internacional do 

comércio altera completamente o cenário inter-

nacional relacionado ao tema. Passa-se de acor-

dos plurilaterais negociados até a presente data 

no âmbito da CUP e posteriormente da OMPI, 

para os acordos multilaterais, que obrigam in-

tegralmente a todos os membros da organiza-

ção. É desta forma que a última versão da CUP 

vem a ser integralmente internalizada no Brasil 

e que o TRIPS estabelece no âmbito mundial 

um marco histórico para a proteção dos direitos 

de propriedade intelectual relacionados com o 

comércio, mas especialmente para aqueles paí-

ses que não possuíam legislação a respeito. Não 

é o caso do Brasil, que regulava praticamente 

todos os institutos da propriedade intelectual, 

inclusive as indicações geográfi cas - embora sob 

a forma negativa.

Decreto nº 1.263, de 10 de outubro de 1994

Assim, somente com a publicação do Decre-

to nº 1.263/1994, que “ratifi cada a declaração 

constante do Decreto nº 635, de 21 de agosto 

de 1992”, que efetivamente o Brasil estende sua 

adesão aos artigos 1º a 12 da CUP revisada em 

1967. Desta feita, a versão revisada é publicada 

na íntegra em português. Assim, a disposição 

que passa a vigorar no Brasil é a acordada em 

1967.

A partir desta data é internalizado o TRIPS e 

editada a Lei nº 9.279/1996. Todavia, o históri-

co desta passagem é de tal forma peculiar e rico, 

que se optou por realizar um corte neste ponto, 

o qual é tratado por trabalhos relevantes da área 

e poderá ser objeto de estudos posteriores.



Conclusões

Diante do que foi exposto, conclui-se que o 

direito brasileiro embora tenha literalmente 

internalizado os tratados internacionais refe-

rentes às Indicações Geográfi cas, não o fez in-

tegralmente com força de norma interna em 

momento algum. O que ocorreu, em regra, foi 

uma internalização, aparentemente sem um va-

lor prático interno, seguida de uma harmoniza-

ção mediante a edição de diversos instrumentos 

jurídicos.

O Brasil em muitos momentos - ao contrário 

do que se afi rma - adiantou-se na regulação da 

proteção das indicações geográfi cas e desde o 

século XIX as regula, ainda que de forma ne-

gativa. Além disso, percebe-se que não apenas 

as defi nições sofreram harmonizações, mas os 

princípios norteadores deste instituto foram 

sendo adaptados à prática brasileira. Nesse viés, 

pode-se verifi car as peculiaridades assumidas 

pela IG no âmbito do direito brasileiro. 

Por mais que seja evidente a internalização dos 

Tratados, por meio de Decretos que seguiram 

sua via legal, o que se vislumbra de fato é que 

foram as leis ordinárias que efetivamente os 

adaptaram à prática brasileira. Dessa forma, 

concluiu-se que o Brasil opta por harmonizar 

seu direito interno aos acordos assumidos in-

ternacionalmente, no âmbito estudado neste 

artigo.

Além disso, sob o âmbito da análise histórica, 

entre outras observações deve ser ressaltado 

que, ao contrário do que muitas vezes se afi r-

ma, muito antes da era OMC o Brasil já trazia 

em seu ordenamento jurídico mecanismos para 

promover a proteção das indicações geográfi -

cas, muito embora estes se dessem muito mais 

sob o âmbito negativo, ou seja, da condenação 

às falsas indicações de procedência, bem como 

nos aspectos relacionados à concorrência des-

leal.
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TABELA 1 | LINHA DO TEMPO

PERÍODO LEGISLAÇÃO

NACIONAL

TRATADOS/

ACORDOS

RATIFICAÇÕES/

INTERNALIZAÇÃO

Decreto nº 2.682, de 

23 de outubro de 1875

Brasil Império

(1822-1889)

Convenção da União 

de Paris de 1883

Decreto nº 9.233, de 

28 de junho de 1884

Decreto nº 3.346, de 

14 de outubro de 1887 e 

Decreto nº 9.828, de 

31 de dezembro de 1887

República Velha

(1889-1930)

Lei nº 1.236, 24 de setembro 

de 1904 e Decreto nº 5.424, de 

10 de janeiro de 1905

Acordo de Madri referente à 

repressão das falsas indicações 

de proveniência sobre os 

produtos de 1891

Lei nº 376, de 30 de julho de 

1896 e Decreto nº 2.380, de 20 

de novembro de 1896

CUP de 1900, revista em 

Bruxelas

Decreto nº 4.858, de 6 

de março de 1903

Decreto nº 16.264, 

19 de dezembro de 1923

CUP e Acordo de Madri, revis-

tos em Washington em 1911

Decreto nº 11.385, de 16 de 

dezembro de 1914

CUP e Acordo de Madri, 

revistos em Haia em 1925
Decreto nº 19.056, de 31 de 

Dezembro de 1929

Período

Pós-1930

Decreto-Lei nº 7.903, de 

27 de agosto de 1945

CUP e Acordo de Madri de 

1934, revistos em Londres
NADA

CUP e Acordo de Madri, 

revistos em 1958, Acordo de 

Lisboa de 1958

Período

Pós-1964

Decreto-Lei nº 1.005, de

21 de outubro de 1969 CUP e Acordo de Madri, revis-

tos em 1967 em Estocolmo

Decreto-Lei nº 254, de 

28 de fevereiro de 1967

Decreto nº 75.572, de 

08 de abril de 1975

Lei nº 5.772, de 

21 de dezembro de 1971

Período da

Nova República

(1985-2008)

* (Em 1996 foi publicada a 

Lei nº 9.279/1996.)

* Em razão do recorte do artigo 

as leis publicadas ap’os 1985 não 

foram analisadas.

Decreto nº 1.263, de 

10 de outubro de 1994

Fonte: Autoras
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Resumo

A produção e o consumo de vinhos espumantes encontram-se em franca expansão no Brasil. 

A obtenção de matéria-prima de qualidade para elaboração de vinhos espumantes pode ser 

uma alternativa interessante para regiões vitícolas de altitude do Sul e Sudeste brasileiros, 

onde o período de colheita coincide com precipitação pluviométrica elevada. Neste senti-

do avaliou-se o potencial de maturação de uvas ‘Chardonnay’ cultivadas em Caldas, MG, 

durante o período de 2007 a 2009. Empregou-se um vinhedo cultivado em espaldeira com 

densidade de 2.666 plantas por hectare e plantas do clone 96 (ENTAV-INRA) enxertadas 

sobre o porta-enxerto SO4. As avaliações consistiram nas análises físico-químicas das bagas 

durante o período de fi nal de coloração das bagas e colheita. Os teores de sólidos solúveis 

oscilaram entre 15,9 e 19,7° Brix, enquanto que a acidez permaneceu entre 110,67 e 133,67 

meq L-1. O ácido tartárico permaneceu praticamente estável durante o amadurecimento, 

enquanto o ácido málico degradou-se de forma acentuada até o momento da colheita. As 

oscilações climatológicas observadas entre anos afetaram diretamente as concentrações de 

açúcares, degradação do ácido málico e teor de compostos fenólicos nas cascas e sementes. 

Os índices de maturação atingidos são compatíveis com a produção de matéria prima para 

obtenção de vinho espumante de qualidade.

Termos para indexação: maturação, ácido orgânicos, açúcares redutores,

                                                vinho espumante

Physical chemical composition of ‘Chardonnay’ grapevine 

berries cultivated in Caldas, South of Minas Gerais

Abstract

Th e production and the consumption of sparkling wines are increasing very fast in Brazil. Th e 

cultivation of high quality grapes for sparkling wines production is an interesting alternative 

for high altitude regions, where harvest takes place at excessive rainfall. Th erefore, this study 

aimed to evaluate ripening profi les and composition of ‘Chardonnay’ grapes grown in Caldas, 

MG, during 2007-2009 growing seasons. Grapevines fr om clone 96 graft ed onto SO4 rootsto-

ck were trained to a trellis system for vertical shoot positioning and cultivated in a density of 

2,666 plants ha-1. Physical-chemical composition of the berries was evaluated fr om véraison to 

harvest. Soluble solids ranged fr om 15.9 to 19.7° Brix, while titratable acidity stood between 

110.67 and 133.67 meq L-1. Tartaric acid remained constant during ripening, whereas malic 

acid decreased sharply fr om véraison to harvest. Weather conditions diff ered among seasons 

and infl uenced directly sugar concentration, malic acid degradation and total phenolic content 

in skins and seeds. Results for maturity indices are compatible with grape composition for high 

quality sparkling wine production.

Index terms: ripening, organic acids, reducing sugars, sparkling wine.
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Introdução

A produção de vinhos espumantes no Brasil encon-

tra-se em franca expansão. Dados da União Brasileira 

de Viticultura mostram que entre o período de 2003 

a 2008 a comercialização de vinhos espumantes ela-

borados no Rio Grande do Sul subiu de 4,2 para 7,5 

milhões de litros por ano, ou seja, um aumento de 

78,5% em 6 anos. A qualidade dos vinhos espuman-

tes nacionais tem melhorado sensivelmente, e o cli-

ma brasileiro estimula o consumo de bebidas mais 

leves e refrescantes. Estes fatos somados têm aqueci-

do o mercado desta bebida. Por outro lado, as condi-

ções climáticas de verão chuvoso incidentes durante 

o período de colheita da uva nas regiões vitícolas 

do Sul e Sudeste brasileiros difi cultam a maturação 

plena da película da uva, afetando principalmente a 

qualidade dos vinhos tintos. Entretanto, para os vi-

nhos brancos tranquilos e espumantes a maturação 

incompleta da uva não chega a ser um fator de res-

trição qualitativa, pois estes tipos de bebidas aceitam 

teores de acidez mais elevados, além de não serem 

dependes da maturação fenólica da película (Flanzy 

et al., 2000; Rizzon et al., 2000).

Minas Gerais possui certa tradição vitícola, notada-

mente nas regiões de altitude elevada do Sul do Esta-

do. O verão dessa região é chuvoso o que prejudica a 

maturação das uvas tintas. Em decorrência desse fato, 

cultiva-se principalmente uvas americanas para ela-

boração de vinho de consumo corrente, suco de uva e 

mercado in natura (Regina et al., 1998; Silva, 1998). 

Recentemente, verifi ca-se uma constante busca por 

alternativas que permitam melhor explorar o poten-

cial enológico dessas regiões. Estudos preliminares 

realizados em diferentes regiões mostraram que a vi-

deira ‘Chardonnay’, quando cultivada em regiões de 

altitude, mostrou bom comportamento, atingindo 

níveis de maturação condizentes com aqueles verifi -

cados nas regiões produtoras de vinhos espumantes 

do Sul do país (Souza et al., 2002). Assim, torna-se 

necessário o aprofundamento de estudos de caracte-

rização físico-química dos frutos de ‘Chardonnay’, 

visando explorar o potencial enológico para produ-

ção de vinhos espumantes nas regiões de altitude de 

Minas Gerais.

Material e Métodos

Este trabalho foi conduzido em vinhedo comercial 

da empresa Vitácea Brasil instalado em Caldas a 

1.150 m de altitude, latitude de 21°40’S e longitu-

de de 40°W, com precipitação anual de 1.450 mm e 

temperatura anual média de 19°C. O regime pluvio-

métrico caracteriza-se pela concentração das chuvas 

durante os meses de novembro a março, época que 

coincide com o período de vegetação, maturação e 

colheita da uva. As avaliações cobriram o período 

de três safras durante os anos de 2007 a 2009. As 

plantas da variedade Chardonnay clone 96 estavam 

enxertadas sobre o porta-enxerto SO4 e com idade 

de 4 anos no primeiro ano de avaliações. O vinhe-

do constituído de 300 plantas foi conduzido em 

espaldeira com três fi os de arame e espaçamento de 

2,50 x 1,50 metros. As plantas foram formadas em 

duplo cordão esporonado e podadas com poda cur-

ta de duas gemas. A produção anual foi controlada 

em torno de 3,5 kg.pl-1, ou seja, 9,3 t.ha-1, através da 

carga de gemas deixadas por ocasião da poda e do 

desbaste dos cachos realizado logo após o vingamen-

to dos frutos.

Os dados climáticos foram coletados na estação me-

teorológica do INMET instalada nas dependências 

do Núcleo Tecnológico EPAMIG Uva e Vinho e si-

tuada na proximidade da área experimental.

A partir do fi nal do período de coloração das bagas 

(pintor) foram realizadas amostragens semanais 

para controle de maturação das bagas. Foram cole-

tadas 210 bagas retiradas aleatoriamente de quatro 

pontos do cacho e na totalidade das plantas do vi-

nhedo. As amostras foram mantidas em gelo e leva-

das ao Laboratório de Análise de Produtos Vegetais 

do Núcleo Tecnológico EPAMIG Uva e Vinho, 

onde foram contadas e pesadas. As amostras foram 

separadas em três repetições contendo 70 bagas cada. 

As bagas de cada repetição foram esmagadas manual-

mente para extrair o mosto que foi utilizado para as 

análises de sólidos solúveis (°Brix) em refratômetro 

digital portátil ATAGO modelo Pal 1; acidez total 

titulável (meq L-1) pela titulação com NaOH 0,1N, 

utilizando fenolft aleína como indicador, e medida 

do pH em potenciômetro digital Micronal modelo 

B474 calibrado com padrões 4,0 e 7,0. Uma alíquota 

do mosto foi congelada a -20°C para análise de açú-

cares e ácidos orgânicos por cromatografi a líquida. 

Um lote de 50 bagas foi utilizado para a determina-

ção dos diâmetros transversal e longitudinal com o 

auxílio de um paquímetro manual.

Os ácidos tartárico e málico foram determinados na 

fração ácido obtida após passagem do mosto em uma 

resina de troca aniônica Bio-Rex 5 (Bio Rad Labs) 

(McCord et al., 1984). Uma alíquota de 20μL foi 

injetada em cromatógrafo líquido Hewlett-Packard, 

modelo 1100, equipado com coluna SupelcoGel 

C-610H (Supelco, 30cm x 7,8mm) ajustada a uma 

temperatura de 15°C, e detector arranjo de diodos 

(DAD) a 245nm. Foi realizada uma corrida isocráti-

ca a um fl uxo de 0,5 mL min-1 utilizando solução de 

ácido fosfórico a 0,5% como fase móvel. A identifi ca-

ção e quantifi cação dos cromatogramas foram basea-

das em solução padrão dos ácidos tartárico e málico.
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Os teores de glicose, frutose e sacarose foram analisa-

dos na fração açúcar obtida após passagem do mos-

to em resina Bio-Rex 5 (McCord et al., 1984). Os 

açúcares solúveis foram analisados por HPLC-PAD 

(Dionex, Sunnyvale, CA, EUA) em um cromatógra-

fo DX-500 utilizando uma coluna CarboPac PA1 

(Dionex, 4,0 x 250mm) acoplado a um detector de 

pulso amperométrico em corrida isotérmica a 25°C. 

Como fase móvel foi utilizado NaOH 18mM em 

fl uxo isocrático de 1mL min-1.

A maturação fenólica foi avaliada através da deter-

minação do teor de fenólicos totais nas cascas e se-

mentes dos frutos maduros. Na colheita, as cascas 

e sementes de 100 bagas foram separadas, pesadas, 

congeladas em nitrogênio líquido e armazenadas a 

-20°C. Para a determinação dos compostos fenólicos, 

0,5g de casca triturada em nitrogênio líquido foi ho-

mogeneizada em Ultra Turrax (IKA T-18 basic) em 

solução extratora constituída de metanol acidifi ca-

do (HCl 1%). Os compostos fenólicos totais foram 

analisados pelo método de Folin-Ciocalteau com 

base em uma curva padrão de ácido gálico (Amerine 

& Ough, 1980; Bergqvist et al., 2001).

As sementes foram imersas na solução alcoólica 

(metanol HCl 1%) em proporção correspondente 

ao volume de mosto das bagas. O volume de mosto 

foi determinado pela diferença entre a massa da baga 

e a soma das massas das cascas e sementes (González-

Neves et al., 2004). As sementes fi caram imersas por 

48h a temperatura ambiente e ao abrigo da luz com 

agitações periódicas para a extração dos compostos 

fenólicos solúveis, que foram determinados pelo 

método de Folin-Ciocalteau (Amerine & Ough, 

1980).

Os dados das três safras foram submetidos à análise 

de variância pelo programa SAEG. A diferença en-

tre as médias foi determinada pelo teste de Tukey 

(P≤0,05). 

Resultados e Discussão

A massa das bagas oscilou entre 1,78 e 2,10g, en-

quanto os diâmetros transversais e longitudinais per-

maneceram na faixa de 14 a 15,4 mm e 14,3 a 15,7 

mm respectivamente (Tabela 1). 

Nas três safras avaliadas houve signifi cativa variação 

do regime de chuvas, com os maiores índices ob-

servados na safra de 2007 (708,6mm), seguido por 

2009 (364,9mm) e 2008 (245,9 mm) (Tabela 2).

Os fatores climáticos podem alongar ou encurtar os 

processos de desenvolvimento e maturação das ba-

gas (Hrazdina et al., 1984). O período de maturação, 

compreendido entre o fi nal de coloração das bagas e 

a colheita, acompanhou o regime das chuvas, sendo 

necessários 43 dias em 2007, 36 dias em 2009 e 29 

dias em 2008. O regime de chuvas também teve efei-

to signifi cativo na massa e na composição das bagas.

Segundo Jackson & Lombard (1993) elevado índice 

pluviométrico atrasa o processo de amadurecimen-

to. Além disso, a ocorrência de dias nublados pode 

limitar a exposição das folhas à luz e reduzir as taxas 

fotossintéticas a ponto de afetar a composição das 

bagas. Nestas condições, a quantidade de energia 

fotossinteticamente ativa (PAR) que pode chegar a 

2.500 E m-2 s-1 em dias com ausência de nuvens, cai 

para valores entre 300 e 1.000 E m-2 s-1.

A acidez total do mosto foi mais baixa em 2007 (110 

meq L-1), demonstrando o efeito de diluição das ba-

gas em razão do excesso de chuvas no período. O pH 

oscilou entre 3,12 e 3,26, enquanto o teor de sólidos 

solúveis atingiu um máximo de 19,7 °Brix em 2008, 

e um mínimo de 15,9 °Brix em 2007 (Tabela 1). O 

excesso de chuvas no período de maturação verifi ca-

do em 2007 foi o responsável pelos índices inferio-

res de maturação das bagas, assim como o período 

de estiagem observado em 2008 (Figura 1) contri-

buiu para a concentração dos açúcares (Dreier et al., 

2000; Conde et al., 2007).

Os valores de sólidos solúveis obtidos são compará-

veis aos 18° Brix observados por Souza et al. (2002) 

para a cultivar Chardonnay na mesma região de cul-

tivo e inferiores aos 22,7° Brix verifi cados por Mar-

tins (2006) em Santa Catarina. Os valores da acidez 

total, embora elevados para os critérios de matura-

ção esperados para elaboração de vinhos tranquilos, 

encontram-se dentro dos níveis desejáveis para ob-

tenção de vinho-base para elaboração de espuman-

tes, tanto para as condições brasileiras (Rizzon et al., 

2000) quanto para as condições de Champagne na 

França (Flanzy et al., 2000).

Os ácidos tartárico e málico representam de 69 a 92% 

dos ácidos orgânicos presentes nas bagas e folhas da 

videira. Pequenas quantidades dos ácidos cítrico, 

succínico, láctico e acético também estão presentes 

nas bagas maduras (Conde et al., 2007).

Não houve diferença signifi cativa nos teores de áci-

do tartárico por ocasião da colheita entre as safras, 

situando-se entre 5,3 e 6,1 g L-1, ao passo que o con-

teúdo de ácido málico variou entre as safras, com 

maior teor observado na safra de 2009 (4,3 g L-1) e o 

menor na safra de 2007 (2,81 g L-1) (Tabela 3).

A evolução desses ácidos durante o período de ma-

turação (Figura 2) mostrou que o ácido tartárico 

permaneceu praticamente estável durante as seis 

semanas que antecederam a colheita, com redução 

de 23,2% entre o início e fi m das avaliações somente 

no ano de 2007. O ácido málico degradou durante 

este período, com redução média de 55,4% entre os 

teores verifi cados na primeira e última avaliação nas 

três safras.
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O ácido tartárico é sintetizado em grandes quan-

tidades via metabolismo do ácido ascórbico nas 

folhas jovens e bagas verdes. No decorrer do desen-

volvimento, sua síntese diminui, sendo bastante bai-

xa a partir do estágio de mudança de cor das bagas. 

Uma vez que se forma na planta, o ácido tartárico 

não sofre importantes transformações porque o seu 

metabolismo é bastante lento. O conteúdo de ácido 

tartárico na uva no momento da colheita está rela-

cionado com a temperatura e principalmente com o 

conteúdo de água na planta (Blouin & Guimberte-

au, 2004; Conde et al., 2007).

A concentração de ácido málico é máxima na fase 

de mudança de cor das bagas. Durante o amadureci-

mento a degradação é mais intensa do que a síntese, 

provocando uma rápida redução no seu conteúdo. 

O ácido málico constitui o principal substrato para 

a combustão respiratória, e a intensidade de sua de-

gradação está diretamente relacionada às temperatu-

ras ambientais ( Jackson & Lombard, 1993; Blouin 

& Guimberteau, 2004; Conde et al., 2007). Neste 

estudo, os menores teores de ácido málico foram ob-

servados em 2007, ano em que as temperaturas mí-

nimas durante o período de maturação foram mais 

elevadas, média de 18,2°C contra 16,7°C para os 

anos de 2008 e 2009 (Tabela 2). Além disso, o maior 

volume de chuvas verifi cado neste mesmo período 

pode ter contribuído para a redução na concentra-

ção dos ácidos tartárico e málico devido à diluição 

dos mesmos no interior da baga.

Os valores observados para os principais ácidos 

orgânicos da uva neste estudo encontram-se ligei-

ramente abaixo daqueles observados para a mesma 

cultivar na Serra Gaúcha por Rizzon & Sganzerla 

(2007), mas dentro dos limites citados por Gil & 

Pszczotkowski (2007) para regiões temperadas.

Os principais açúcares da uva são glicose, frutose 

e sacarose. A sacarose, formada na fotossíntese e 

translocada na planta sofre ação de invertases locali-

zadas na parede celular, citoplasma e vacúolo, sendo 

hidrolisada a glicose e frutose (Conde et al., 2007). 

Nas bagas jovens, a frutose é utilizada no metabo-

lismo e a relação glicose:frutose é de 4 a 5. Na fase 

de mudança de cor, a relação cai para 2 e diminui 

rapidamente durante o amadurecimento até valores 

próximo a 1. Nos frutos maduros, o teor de glico-

se diminui lentamente com um ligeiro aumento 

do teor de frutose em relação à glicose (Blouin & 

Guimberteau, 2004).

Os teores de glicose e frutose dos frutos oscilaram 

entre 67,6 e 80,1 e 62,1 e 77,9 g L-1 respectivamente, 

com maior concentração para os dois açúcares no 

ano de 2008. A relação entre os dois permaneceu en-

tre 1,03 e 1,10 nos três anos de observações, estando 

mais próxima de 1 nas safras de 2007 e 2008.

Os compostos fenólicos são responsáveis pela ads-

tringência, amargor e estrutura dos vinhos. A con-

centração nas uvas depende da variedade e é infl uen-

ciada por práticas vitícolas e fatores ambientais. Na 

baga, estão presentes principalmente na casca e se-

mentes. As cascas são ricas em fl avonóis (quercetina, 

miricetina, campferol e seus glicosídeos) enquanto 

as sementes são ricas em fl avan-3-ol (catequinas 

monoméricas e proantocianidinas) (Rodríguez 

Montealegre et al., 2006). Os compostos fenólicos 

ocorrem de forma abundante nas sementes e, por 

serem pouco polimerizados, apresentam elevada 

adstringência. O conteúdo na casca é bem menor e 

apresentam-se na forma mais polimerizada (Blouin 

& Guimberteau, 2004).

A análise dos compostos fenólicos revelou valores 

situados entre 6,3 e 9,3 mg ácido gálico g casca-1 e 

entre 86,6 e 102,2 mg ácido gálico g semente-1, com 

menores valores de compostos fenólicos na casca ob-

servados na safra de 2007 (Tabela 3). O conteúdo de 

compostos fenólicos calculado por baga confi rmou 

os dados observados para a casca, com valores de 

38,1, 50,7 e 56,0 mg ácido gálico g baga-1 nas safras 

de 2007, 2008 e 2009, respectivamente. Os compos-

tos fenólicos das sementes quando calculados em 

relação à massa da baga, entretanto, foram menores 

na safra de 2008 (2,2 g ácido gálico g baga-1). Este 

resultado indica que a menor incidência de chu-

vas contribuiu não apenas para a concentração dos 

compostos presentes na baga, mas também para um 

avanço na maturação fenólica.

Os índices de maturação observados nas três safras 

permitem concluir que a variedade Chardonnay 

pode ser cultivada com vistas à obtenção de matéria 

prima para elaboração de vinhos espumantes fi nos 

nas condições do Sul de Minas Gerais. O efeito sa-

fra foi bem marcante, afetando a concentração de 

açúcares e também a degradação do ácido málico, 

mostrando que a qualidade do vinho a ser obtido 

dependerá diretamente das condições climáticas ob-

servadas no período de maturação - colheita. Outros 

estudos devem ser executados com o objetivo de va-

lidar técnicas de manejo vitícola que possam contri-

buir com a qualidade da produção.

      
Conclusões

1. Os índices de maturação alcançados pela uva 

‘Chardonnay’ cultivada em Caldas são compatíveis 

com a produção de vinho espumante fi no de quali-

dade;

2. A precipitação pluviométrica e temperaturas mé-

dias ambientais que ocorrem entre o início de matu-

ração e colheita afetam diretamente a concentração 

de açúcares e a degradação de ácidos orgânicos das 

bagas.
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Tabela 1 | Características Físico-químicas de bagas de ‘Chardonnay’ nas safras de 2007, 2008 e 2009 

                     em Caldas, MG

Parâmetro            2007          2008                             2009

Diâmetro transversal (mm)  15,45 ± 0,86 A  14,06 ± 1,18 B  15,00 ± 1,21 A

Diâmetro longitudinal (mm) 15,53 ± 1,00 A  14,31 ± 1,30 B  15,73 ± 1,10 A

Massa da baga (g)   2,10 ± 0 A  1,78 ± 0,03 C  2,03 ± 0,02 B

pH    3,14 ± 0,01 B  3,26 ± 0,02 A  3,12 ± 0 B

Acidez total (meq L-1)  110,67 ± 0,58 C  122,33 ± 3,21 B  133,67 ± 0,58 A

Sólidos solúveis (°Brix)  15,97 ± 0,15 C  19,73 ± 0,15 A  17,5 ± 0,17 B

Médias seguidas de mesma letra na linha não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

Tabela 2 | Médias mensais de temperatura mínima e máxima (°C) e precipitação pluviométrica (mm) 

                    acumulada durante o fi nal do período de coloração das bagas até a colheita da cultivar Chardonnay 

                    nos anos de 2007, 2008 e 2009 em Caldas, MG.

Parâmetro  2007 2008 2009

Temperatura mínima (°C)  18,17 16,70 16,67

Temperatura máxima (°C)  25,86 25,56 25,70

Precipitação pluviométrica (mm)  708,6 245,9 364,9

Tabela 3 | Teores de ácidos orgânicos, açúcares e compostos fenólicos de bagas de ‘Chardonnay’ para 

                     os anos 2007, 2008 e 2009 em Caldas, MG.

Parâmetro           2007           2008            2009

Ácido málico (g L-1)  2,81 ± 0,16 C  3,50 ± 0,26 B  4,38 ± 0,19 A

Àcido tartárico (g L-1)  5,37 ± 0,35  6,17 ± 0,39  5,69 ± 0,33

Glicose (g L-1)   67,63 ± 0,21 B  80,07 ± 6,07 A  68,83 ± 3,74 B

Frutose (g L-1)   64,67 ± 0,70 B  77,90 ± 6,39 A  62,10 ± 3,18 B

Fenólicos (mg g casca-1)  6,35 ± 0,16 B  9,14 ± 0,66 A  9,34 ± 0,03 A

Fenólicos (mg g baga-1)*  38,10   50,70   56,00

Fenólicos (mg g semente-1)  86,65 ± 4,01 B  102,25 ± 2,65 A  86,89 ± 5,58 B

Fenólicos (mg g baga-1)*  2.674,40   2.213,20   2.555,59

Médias seguidas de mesma letra na linha não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

* Valores calculados com base no peso das bagas, cascas e sementes (2007: bagas=210,71g, cascas=35,12g, sementes=6,83g; 2008: 

bagas=175,65g, cascas=31,67g, sementes=8,12g; 2009: bagas=259,75g, cascas=43,31g, sementes=8,84g).
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Figura 1. Temperaturas máxima e mínima e precipitação pluviométrica durante o período de matu-

ração das uvas ‘Chardonnay’ para os anos de 2007 (A), 2008 (B) e 2009 (C) em Caldas, 

MG. As setas indicam o período de maturação compreendido entre o fi nal de coloração 

das bagas e colheita.
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Figura 2. Evolução dos teores dos ácidos tartárico e málico de bagas de ‘Chardonnay’ durante o período 

de maturação para os anos 2007 (A), 2008 (B) e 2009 (C) em Caldas, MG.
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Resumo

O Sensoriamento Remoto é apresentado, como técnica que pode ser utilizada em 

estudos de viticultura, juntamente com seus princípios físicos básicos e informa-

ções sobre imagens de satélites.  É feita uma aplicação, que consiste em estudos 

de parreirais de Cabernet Sauvignon, Sangiovese e Chardonnay, no Brasil, Chile, 

França e Itália, com o objetivo de determinar as assinaturas espectrais destas cepas, 

mediante variações de estágio do ciclo fenológico e terroir. Imagens de satélite, nes-

te caso, do imageador ASTER/Terra, são utilizadas. Mapas das propriedades auxi-

liam na identifi cação das parcelas de interesse. As feições espectrais são levantadas a 

partir da refl ectância média dos pixels, resultando em espectros de refl ectância em 

função do comprimento de onda. Os resultados mostram que há uma tendência de 

diferenciação de espectros por cepa e por estágio do ciclo, correspondente às épocas 

das coletas das imagens. Conclui-se que técnicas de Sensoriamento Remoto aplica-

das a imagens de satélites de vinhedos, são promissoras em estudos de viticultura, 

em especial na identifi cação de cepas e no monitoramento de parreirais.

Termos para indexação: imagens de satélites, espectros, refl ectância.  

Applications of Remote Sensing to viticultural studies

Abstract 

Remote Sensing is presented, as a technique which can be used in viticultural studies. Basic 

physical principles and information on satellite images are given. An application is done, as 

a study of vineyards of Cabernet Sauvignon, Sangiovese, and Chardonnay, located in Brazil, 

France, Italy, and Chile, the objective being to determine the spectral signatures of these grape 

varieties, and its variations during the various stages of the grape phenological cycle and also as 

a function of diff erent terroirs. Th e images used are fr om the ASTER/Terra imager. Maps for 

each vineyard are used to support the identifi cation of areas of interest. Spectral features are ob-

tained fr om the mean refl ectance of pixels inside the selected plots of each variety in each region. 

Th e fi nal products used in analysis are spectra of refl ectance, as a function of wavelength. Results 

show that spectra tend to have a diff erentiation, by variety and epoch, in agreement with the 

epoch of images. It is concluded that Remote Sensing techniques, applied to satellite images of 

vineyards, are promising tools to Viticultural studies, especially to the identifi cation of grape 

varieties and to vineyard monitoring.

Index term: satellite images, spectra, refl ectance
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Introdução

Técnicas de Sensoriamento Remoto têm sido 

de grande ajuda nos estudos territoriais. O Sen-

soriamento Remoto pode ser defi nido como 

a aquisição de informações de uma fonte de 

radiação, sem o contato direto com a mesma 

pelo observador. Neste caso, a fonte de radiação 

pode estar em um estrela ou planeta (sendo o 

caso de Astronomia) ou uma porção territorial 

na Terra (o Sensoriamento Remoto no sentido 

mais usual). A aquisição de informações é, nor-

malmente, feita por sensores ou imageadores a 

bordo de aviões ou satélites. Além do chamado 

Sensoriamento Remoto ativo, baseado em apli-

cações de radar, o mais frequentemente usado, 

o Sensoriamento Remoto passivo, é baseado na 

medida de luz refl etida por territórios ilumina-

dos pelo Sol.

As características da luz refl etida contêm o es-

pectro solar e informações sobre o solo (solo 

nu, vegetação, corpos d’água, áreas urbanas, nu-

vens e outras “classes”). Dentro de cada classe, 

a química, a física e estruturas particulares do 

objeto refl etor podem introduzir uma maior 

diferenciação. Com isto, resulta que os estudos 

de uso e cobertura do solo são uma das mais im-

portantes aplicações de Sensoriamento Remoto 

e, neste caso, informações úteis sobre a vegeta-

ção podem ser coletadas e analisadas (Ponzoni e 

Shimabukuro 2007). Aplicações na agricultura, 

fl orestas e meio ambiente são exemplos freqüen-

tes; na agricultura, técnicas de sensoriamento 

remoto são especialmente adequadas para estu-

dos de viticultura. 

 Em termos do comportamento espectral da 

vegetação, as propriedades das folhas infl uen-

ciam o espectro da planta, o qual também varia 

em função de cada estágio do ciclo fenológico. 

Em videiras, devido ao seu grande número de 

variedades de uvas e ao seu ciclo anual, há uma 

grande diversidade e variabilidade de espectros, 

ainda maior se for considerada uma importante 

variável adicional, que é o solo. Uma das mais 

importantes aplicações da moderna técnica de 

agricultura de precisão é sua extensão à viticul-

tura, onde importantes trabalhos (Bramley et 

al., 2003; Hall et al., 2002) têm sido realizados, 

mostrando a existência de efeitos em pequena 

escala espacial (da ordem de poucos pixels ou de-

zenas de metros), devido a variações de solo ou 

mesmo de microclima, numa expressão do efeito 

de terroir (Van Leeuwen & Seguin, 2006).

No trabalho aqui apresentado, um conjunto se-

lecionado de vinhedos foi escolhido para estu-

dar a acurácia de separação de variedades de uvas 

baseado em suas diferenças espectrais, a partir 

de informações extraídas de imagens de satélite. 

Estudos anteriores já mostraram que variedades 

de uvas apresentam diferenças espectrais entre si 

(Luz & Fonseca, 2003), e que é possível separar 

vinhedos de outras classes de vegetação, mesmo 

sendo usados dados de Sensoriamento Remoto 

(Lamb et al., 2001; Silva & Ducati, 2009; Blauth 

e Ducati 2010). Aqui, o experimento investiga a 

separabilidade e efeitos de terroir entre algumas 

variedades de uvas, que são Cabernet Sauvig-

non, Sangiovese e Chardonnay. Estas variedades 

foram escolhidas por serem amplamente culti-

vadas, sendo mais adequadas para uma investi-

gação adicional da estabilidade de suas feições 

espectrais frente à variação de terroir.

Material e Métodos

Os dados consistem em um conjunto de ima-

gens, coletadas pelo sensor/imageador ASTER, 

do satélite Terra, detector que opera em nove 

regiões espectrais diferentes (bandas espec-

trais); maiores detalhes sobre estes equipamen-

tos podem ser encontrados em Abrams & Hook 

(2002). As áreas investigadas estão localizadas 

na França (Bordeaux e Champagne), Itália (Tos-

cana), Chile (Aconcagua e Colchagua) e Brasil 

(Encruzilhada do Sul e Serra Gaúcha, nesta 

última em dois parreirais em latada, distantes 

alguns quilômetros um do outro). A Tabela 1 

apresenta as datas das imagens e as respectivas 

áreas cobertas. Em todas as imagens foram feitas 

correções dos efeitos de absorção atmosférica e 

“crosstalk”, através de algoritmos contidos nos 

aplicativos utilizados (Anderson et al., 1999; 

Iwasaki & Tonooka, 2005).

Imagens ASTER têm resoluções de 15 m ou 30 

m, dependendo se os dados foram coletados no 

visível ou no infravermelho próximo. Com tais 

resoluções, torna-se difícil visualizar parcelas de 

vinhas, pois estas em geral cobrem superfícies 

de poucos hectares, o que corresponde a poucos 
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pixels nas imagens. Isto difi culta a exata deli-

mitação de um vinhedo de interesse em uma 

imagem, e neste trabalho, foram utilizados ma-

 Em imagens que já passaram pela correção dos 

efeitos atmosféricos, a refl ectância é a informa-

ção contida em nível de pixel, para cada banda 

espectral. Para as variedades Cabernet Sauvig-

non, Sangiovese e Chardonnay, foram selecio-

nados até três parcelas para cada propriedade 

estudada; após, foram extraídos os valores 

médios de refl ectância dos pixels no interior 

pas detalhados, fornecidos pelos produtores, os 

quais auxiliaram na identifi cação das parcelas 

estudadas nas imagens de satélite (Figura 1).

Figura 1. Mapa de identifi cação de parcelas em um vinhedo em Encruzilhada do Sul, fornecido pelo proprietário, e a respec-

tiva imagem de satélite (sensor ASTER).

de cada parcela, para cada banda espectral, e fi -

nalmente, feitas as médias das refl ectâncias para 

a propriedade, resultando em um conjunto de 

espectros característicos de cada cepa, região e 

data de imagem. Estes espectros foram compa-

rados, em busca de peculiaridades de cepa, data 

e região.

Resultados e discussão

As Figuras 2 a 5 mostram os espectros de re-

fl ectância para cepas, datas e regiões estudadas. 

Dentre os efeitos observados, destacam-se:

a) Nas fi guras 2 (Cabernet Sauvignon) e 5 

(Chardonnay), os espectros de refl ectância 

tendem a agrupar-se por região. A única exce-

ção está nos dados para o Chateau Duhart Mi-

lon, de Bordeaux, que apresenta uma diferença 

signifi cativa entre as refl ectâncias das imagens 

de 24.7.2001 e 22.8.2000. É interessante notar 

que para o Chateau Giscours, situado a poucos 

quilômetros, os espectros para as mesmas datas 

estão juntos.

b) Para Cabernet Sauvignon (Figura 2), além de 

haver um agrupamento por região, também há, 

para os dados de qualquer região, um ordena-

mento por data, no sentido de que, em especial 

para os dados correspondentes ao infravermelho 

médio, as imagens de datas mais tardias têm, sis-

tematicamente, valores menores de refl ectância. 

Este efeito pode estar ligado à observação feita 

por Patakas et al (1997), de que o conteúdo de 

água das folhas tende a aumentar com o avanço 

do ciclo fenológico, o que faz diminuir a refl ec-
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tância, pois nesta região espectral, a água domi-

na os processos de absorção. Tal efeito também 

é observado, em menor medida, para Chardon-

nay (Figura 3).

c) Ainda com relação às cepas Cabernet Sauvig-

non e Chardonnay, observa-se uma diferença 

sistemática entre os seus espectros, no sentido 

de que o decréscimo nos valores de refl ectância, 

da banda 3 (em 0,807 ?m) para a banda 5 (em 

2,167 ?m) é mais acentuado para Chardonnay. 

Tal diferença pode ser importante em procedi-

mentos automáticos de classifi cação em imagens 

de vinhedos com ambas variedades, visando 

diferenciá-las. 

d) Considerando-se apenas a cepa Sangiovese, 

há uma diferença acentuada entre os espectros 

do Brasil (Fig. 4) e da Itália (Fig. 5), em especial 

com respeito ao pico de refl ectância na banda 3 

em relação às bandas 2 e 4, feição esta bem mais 

saliente nos parreirais brasileiros. Em uma pri-

meira análise, tais diferenças podem ser devidas 

a efeitos de terroir, dadas as particularidades 

de cada região, incluindo solo, clima e manejo, 

lembrando que os parreirais brasileiros, nes-

te caso, são em latada. Dados fenológicos para 

esta cepa na Itália são disponíveis (Caló et al., 

1998), mas para o Brasil, os poucos trabalhos re-

lacionados não incluíram Sangiovese (Mandelli 

et al., 2003a, 2003b).  Além disto, os parreirais 

brasileiros estudados são de plantas trazidas ao 

Brasil há várias décadas, o que pode implicar em 

uma diferença clonal relevante, considerando-

se ainda que o parreiral toscano é de Sangiovese 

Grosso (Brunello de Montalcino);

e) A infl uência do estágio do ciclo fenológico 

é especialmente visível nos espectros italianos 

para Sangiovese (Fig. 5): Os dados para junho 

e julho referem-se a um dossel vegetativo forma-

do por folhas jovens, enquanto o espectro para 

agosto resulta da refl ectância de folhas adultas. 

Tal efeito é compreensível, dado que folhas 

adultas tendem a conter mais água (Patakas et 

al., 1997), o que diminui a refl ectância, em es-

pecial no infravermelho.

 Estes resultados dão indicações de como podem 

ser levantadas informações sobre vegetação, a 

partir de observações orbitais. Em termos inter-

nacionais, não há muitas comparações possíveis, 

pois estudos de vinhedos com técnicas de Sen-

soriamento Remoto são recentes e pouco nume-

rosos. O cruzamento de informações espaciais 

com dados de campo tem sido utilizado nos es-

tudos de novas regiões vitícolas na Metade Sul 

do Estado do Rio Grande do Sul, conforme co-

municado por Bergmann et al. (2009), onde fi ca 

evidenciado que dados espectrais levantados no 

campo têm boa concordância com os resultados 

do Sensoriamento Remoto.

Conclusões

Parece ser possível desenvolver métodos e téc-

nicas para diferenciar variedades de uvas, espe-

cialmente quando sensores e dados no infraver-

melho são disponíveis. As feições espectrais das 

três variedades estudadas apresentam aspectos 

específi cos, que tendem a ser mantidas frente a 

mudanças territoriais, e no decorrer do tempo. 

Estes fatos sinalizam no sentido de que as varie-

dades de uvas têm, efetivamente, espectros ca-

racterísticos. Especifi camente, técnicas de Sen-

soriamento Remoto são potencializadas quando 

dados de sensores com sensitividades estendida 

no infravermelho são utilizados, como é o caso 

do ASTER; aplicações para estudos de diferen-

ças entre variedades de uvas são promissoras, es-

timulando estudos adicionais neste campo que, 

até a presente data, permanece relativamente 

inexplorado. 
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Tabela 1 | Localização e datas das imagens ASTER

País  Região/Terroir                      Data (dd/mm/aaaa)

Brasil  Encruzilhada do Sul  01/11/2004  17/11/2004

  Serra Gaúcha   24/11/2004  06/03/2004

Chile  Aconcagua   12/12/2000  08/02/2002

  Colchagua   12/12/2000  29/01/2001

França  Bordeaux   24/07/2001  22/08/2000

  Champagne   17/07/2006  06/09/2004

Itália  Toscana    14/06/2006  16/07/2006

Figura 2. Espectros de refl ectância de Cabernet Sauvignon, para diferentes datas e regiões.

Figura 3. Espectros de refl ectância de Chardonnay, para diferentes datas e regiões.
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Figura 4. Espectros de refl ectância de Sangiovese, em dois vinhedos da Serra Gaúcha, em dois estágios 

                 do ciclo fenológico.

Figura 5. Espectros de refl ectância de Sangiovese, em propriedade na Toscana, Itália, onde um determinado

                  lote foi observado em três diferentes estágios do ciclo fenológico.
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Resumo

Visando identifi car os períodos de maior concentração de nutrientes na videira 

para orientar a adubação, no ciclo 2001/02, conduziu-se um experimento com 

‘Merlot’/SO4, no Campus Bento Gonçalves do IFRS, no distrito de Tuiuty, de 

dezessete anos de idade, em latada, feito a partir de mudas livres de vírus, em solo 

neossolo litólico distrófi co típico. A cada fase fenológica importante, coletaram-se 

amostras de pecíolo, limbo, ramo, infl orescência (baga e ráquis), de 100 videiras. 

Analisaram-se N, P, K, B e Fe, em duas repetições. Resultados obtidos: 1) a con-

centração de N diminuiu em todas as partes, sendo essa mais acentuada na baga, 

pecíolo e ramo. A maior concentração verifi cou-se na infl orescência (3,85%) e a 

menor no pecíolo (0,65% na queda das folhas); 2) a concentração de P diminuiu 

em todos as partes, exceto na ráquis onde após uma diminuição, o teor voltou a 

crescer próximo à colheita. A maior concentração foi observada na infl orescência 

(0,72%) e a menor no ramo (0,09% na queda das folhas); 3) a concentração de K 

diminuiu em todas as partes, especialmente no ramo. A ráquis foi a exceção, pois 

nela o teor aumentou continuamente. A maior concentração se observou no ramo 

(5,2% na brotação) e a menor, também, no ramo (0,64% na queda das folhas); 4) 

a concentração de Fe permaneceu estável nas partes da planta durante o ciclo, ex-

ceto no limbo onde aumentou de 90цg g-1 da matéria seca para 393цg g-1 na queda 

das folhas; 5) a concentração de B aumentou no limbo, pecíolo e infl orescência, 

mas diminuiu na baga e ramo. A maior concentração (26цg g-1 da matéria seca) 

verifi cou-se no limbo e as menores (9цg g-1 da matéria seca) na baga e no ramo, 

na queda das folhas. Concluiu-se que os teores dos nutrientes nas partes da planta 

variam signifi cativamente conforme o estádio fenológico.

Termos para indexação: nutrição mineral, análise de tecido
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Introdução

As variações nos teores de nutrientes nas diversas 

partes da videira podem indicar épocas de maior 

absorção e/ou translocação dos mesmos na plan-

ta e, consequentemente, dar informações sobre 

períodos mais adequados para o fornecimento 

de fertilizantes.

Modifi cações regulares e bem defi nidas ocorrem 

durante o ciclo da videira quanto às concentra-

ções de nutrientes na folha.  Este processo pode 

ser observado em todas as cultivares e em qual-

quer região vitícola.  As variações dos níveis de 

nutrientes durante o ciclo da videira, permitem 

interpretar o estado nutricional das plantas, 

devido às diferentes exigências em cada estádio 

vegetativo.  Enquanto o Ca e o Mg aumentam, 

por serem pouco móveis na planta, as concentra-

ções de N, P e K tendem a diminuir até a queda 

das folhas (Gil et al., 1973; Casu, 1980; Bonda-

renko, 1984).  Porro (1990) constatou que além 

destas alterações, há uma diminuição no teor 

foliar de B.

Perez & Acosta (1994) estudando doses e fontes 

de N concluíram que os teores deste elemento 

têm dois picos, um no fl orescimento e outro no 

início da mudança de cor da uva.  Na cv. Niágara 

Abstract

Aiming to identify periods of major nutrient concentrations in order to prepare fertilization plans, this 

experiment was installed with ‘Merlot/SO4’ during 2001/02 growing season, in Bento Gonçalves, Bra-

zil. Na overhead trellis sistem, seventeen years old vineyard on a rocky soil was used. At every importat 

phenological phase samples were taken fr om petioles, leaf blade, fl ower (later rachis and berry) and shoot, 

fr om 100 plants. N, P, K, B and Fe were determined, with replicates. 1) N concentrations were reduced in 

all parts, specially in berries, petioles and shoots. Th e highest concentration was found in fl owers (3,85%0 

and the lowest in petioles by leaf abcission (0,65%). 2) P concentrations were reduced in all parts except 

for rachis when close to harvest the values increased. Th e highest concentrations were found in fl owers 

(0,72%) and the lowest in shoots (0,09%) around leaf abcission. 3) K concentration was reduced in all 

parts specially in shoots, with the exception of rachis where it increased. Highest concentration was found 

in shoots (5,2%) at bud opening and lowest in the same part at leaf abcission. 4) Fe concentration remai-

ned the same for all parts during all cycle, except for leaf blade where it went fr om 90цg g-1 at bud opening 

to 393цg g-1 at leaf abcission. 5) B concentration decreased in leaf blade, petiole and fl ower, but increased 

in berry and shoots. Highest concentration was found at leaf blade (26цg g-1) and the lowest in berry and 

shoots at leaf abcission (9цg g-1). It was concluded that nutrient concentration varies fr om part to part and 

also within phenological phase.

Terms for indexation: mineral nutrition, tissue analysis

Rosada, Dechen (1979) observou diminuição 

constante na concentração de N, P, K e Fe ao 

longo do ciclo vegetativo.  Foi possível concluir, 

naquele trabalho, que os teores variam confor-

me a parte analisada e a idade da planta.  Marson 

(1992) trabalhando com a cv. Concord observou 

que os teores de N, P e K diminuíram na folha, 

ramo e bago, do início da brotação até a queda 

das folhas.  Os teores de B aumentaram durante 

este período no limbo, pecíolo e infl orescência, 

decrescendo nas demais partes.  O Fe aumentou 

no limbo e ráquis, diminuindo constantemente 

nas demais partes.  Failla et al. (1990) também 

constataram variações nos teores conforme o es-

tádio fenológico.

As concentrações variam na folha de acordo 

com o estádio fenológico, da seguinte forma: 

N 1,20% a 2,17%; P 0,04% a 0,24%; K 0,60% a 

2,92%; B 15 ppm a 48 ppm; e Fe 71 ppm a 564 

ppm (Cummings, 1977; Fregoni & Scienza, 

1978; Bindra et al., 1979; Corino et al., 1985).  

Estes resultados evidenciam a grande variação 

propiciada por estádio fenológico, cultivar, 

porta-enxerto, clima e solos envolvidos nestes 

trabalhos.
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Material e Métodos

        

Local, Clima e Solo

O experimento foi realizado no período de se-

tembro de 2001 a maio de 2002, sendo coletadas 

amostras em um vinhedo, em Bento Gonçalves, 

RS, na região da Serra Gaúcha.  O clima da re-

gião é temperado, do tipo fundamental Cfb, 

conforme a classifi cação climática de Köepen 

(Moreno, 1961).  O solo do vinhedo pertence à 

classe Neossolo Litólico Distrófi co Típico (Ha-

pludoll (Streck et al., 2008). 

O vinhedo em questão consistia em um plan-

tio de ‘Merlot’ sobre porta-enxerto SO4 

(V.berlandieri x V.riparia) oriundo de mudas 

importadas da França como livres de vírus e com 

doze anos de idade quando da realização do ex-

perimento.  O mesmo é conduzido em latada, 

com um espaçamento de 2,5 m entre fi leiras e 

1,5 m dentro das fi leiras.

Os tratos culturais são os mesmos utilizados 

normalmente na região, ou seja, capinas e herbi-

cida para controle de invasoras e tratos fi tossani-

tários com fungicidas ditiocarbamatos no início 

do ciclo e, após o fl orescimento, emprego de cal-

da bordalesa.  O sistema de poda é também o 

usual, mista, com esporões e varas de produção 

deixadas de acordo com o vigor de cada planta.

         

Amostragem

As amostras forma coletadas em períodos feno-

lógicos importantes, quais sejam, início da bro-

tação, fl oração, mudança de cor da baga, vindi-

ma e início da queda de folhas constituindo-se 

de pecíolo, limbo, infl orescência (posteriormen-

te separada em bago e ráquis) e ramo de vinte 

plantas tomadas ao acaso dentro do vinhedo, 

para cada repetição, tendo sido feitas duas.  

         

Determinações Analíticas 

O material coletado foi acondicionado em sa-

cos de papel e transportado ao laboratório, em 

caixa de isopor.  Imediatamente foi lavado em 

água deionizada e posto a secar em estufa, com 

circulação de ar forçada, a 70ºC, acondicionado 

em sacos de papel, durante 48 h. O material seco 

foi moído em moinho tipo Wiley de facas de aço 

inoxidável, passado em peneira de 40 “mesh” e 

armazenado, separadamente, em saquinhos de 

plástico, hermeticamente fechados.

As análises químicas de tecido foram efetuadas 

no Laboratório de Solos, da Faculdade de Agro-

nomia de Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul.  Foram determinados N, P, K, B e Fe no 

tecido vegetal, conforme Tedesco et al. (1995).  

O N foi determinado por destilação, conforme 

Tedesco & Gianello (1979).  Todas as determi-

nações analíticas foram feitas duas vezes, utili-

zando-se como resultado o valor médio obtido. 

         

Delineamento Experimental e 

Análise Estatística

Utilizou-se o delineamento completamente ca-

sualisado, com duas repetições.  Os dados foram 

primeiramente submetidos à análise de variância 

para o fator época, fi xando os níveis do fator ór-

gão, utilizando o teste F ao nível de 5% de pro-

babilidade.  

         



44 | REVISTA BRASILEIRA DE VITICULTURA E ENOLOGIA

O N diminuiu em todos os tecidos, sendo esta 

diminuição mais acentuada no bago, pecíolo 

e ramo.  A maior concentração verifi cou-se na 

infl orescência (4,42%) e a menor no pecíolo 

(0,58%, na queda das folhas).

Verifi cou-se uma tendência de diminuição nos 

teores de N em todas as partes analisadas ao lon-

go do ciclo, a partir da brotação até a queda das 

folhas.  À medida que se passava o tempo, desde 

o início de brotação, com o envelhecimento e 

senescência dos tecidos, houve uma diminui-

ção na concentração de N. Esta é a tendência 

apontada na bibliografi a de vários países, com 

teores no limbo indo de 4,42% a 1,36%, no pe-

cíolo indo de 1,71% (durante o fl orescimento) a 

0,71% (Bryant et al., 1959; Crescimmano et al., 

1973; Gil et al., 1973; Conradie, 1980; Werme-

linger & Koblet, 1990).  

No ramo, Dechen (1979) encontrou variação 

de 3,21% a 0,92% de N, sendo esta a mesma 

tendência verifi cada neste trabalho, porém com 

valores um pouco inferiores.

Gil et al. (1973) verifi caram que devido ao rá-

pido crescimento vegetativo no início do ciclo, 

houve uma diluição do N devido à translocação 

deste para as partes de maior crescimento, cain-

do o teor de 3,4% para 2,0%, também deposi-

tando-se nos órgãos de reserva (na uva) tendo 

um teor de 1,4% durante a sua maturação.  

A tendência a diminuir os teores em todas as 

partes aéreas analisadas foi verifi cada também 

por Marson (1991).  A diferença pode ser devi-

do à cultivar utilizada, ao ano de realização do 

estudo ou ao tipo de solo em questão.

Williams & Biscay (1991) verifi caram que o N 

decresce nos cachos, folhas e ramos da antese à 

colheita.  A maior parte da bibliografi a aponta 

esta mesma tendência.  Somente foram repor-

tadas exceções a isto no trabalho de Bindra et 

al. (1980) onde o pico de teor de N no pecío-

lo ocorreu após a colheita da uva e resultou em 

danos à videira devido ao excessivo crescimento 

vegetativo posterior, e no trabalho de Peacock 

et al. (1991) onde o teor de N nas partes estu-

dadas esteve diretamente relacionado às aplica-

ções de adubos nitrogenados. 

Tabela 1 | Evolução dos teores de Nitrogênio em partes da videira Merlot em um ciclo vegetativo (%)

Parte da planta  Brotação Floração Mudança de Vindima Queda

       cor da baga   de folhas

Flor   4,42  3,80  -  -  -

Bago   -  -  2,30  1,60  -

Ráquis   -  -  3,20  2,50  -

Limbo   4,00  3,60  2,10  1,86  1,40

Pecíolo   2,05  1,80  1,24  0,70  0,58

Ramo   3,00  2,40  1,28  0,88  0,80

Resultados e Discussão

Nitrogênio

As concentrações de N nos diversos estádios fenológicos são (tab. 1): 
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Potássio

Os teores encontrados nas porções da parte aérea estão expostos na tabela 3. 

O P diminuiu praticamente em todos os teci-

dos, mais acentuadamente no limbo, pecíolo, 

ramo e bago.  Na ráquis, o P diminuiu no iní-

cio do ciclo, aumentando próximo à colheita.  

A maior concentração (0,8%) verifi cou-se na 

infl orescência e a menor no ramo (0,09%, na 

queda das folhas).

Verifi ca-se que os teores de P nas diversas partes 

se estabilizaram a partir do início da mudança 

de cor da uva, exceto para o engaço (ráquis), 

onde aumentou até a colheita da uva.  Esta ob-

servação é semelhante às de Gallo & Oliveira 

(1960), de Crescimmano et al. (1973), de De-

chen (1979)e de Marson (1992).  

No pecíolo os teores caíram desde a brotação 

até a queda das folhas, indo de 0,67% a 0,16%.  

Variações de mesma tendência, mas de valo-

res diferentes foram observadas por Gil et al. 

(1973) e Bertoni & Morard (1982).  Teor de 

P no bago (0,12%) semelhante aos observados 

por Hiroce et al. (1979) e Bavaresco (1989), 

de 0,13% e 0,11%, respectivamente,  durante a 

maturação da uva foram encontrados.

Em geral a tendência dos resultados foi a mes-

ma para todas as referências bibliográfi cas utili-

zadas, exceto Bindra et al. (1989) que observou 

picos nos teores peciolares de P, próximo à ma-

turação da uva.

Comparando-se com os teores obtidos por 

Marson (1992) observa-se que para todas as 

partes analisadas, os teores de P naquele tra-

balho foram inferiores aos deste.  Levando em 

conta a diferença de cultivar e ano, mas tendo 

em mente que o tipo de solo é semelhante, con-

clui-se que a aplicação de superfostato triplo, 

realizada infl uiu no aumento do teor de P no 

tecido da videira.

Fósforo

As concentrações de P nas diversas partes da parte aérea foram (tab. 2):

Tabela 2 | Evolução dos teores de Fósforo em partes da videira Merlot em um ciclo vegetativo (%)

Parte da planta  Brotação Floração Mudança de Vindima Queda

       cor da baga   de folhas

Flor   0,8  0,66  -  -  -

Bago   -  -  0,12  0,13  -

Ráquis   -  -  0,34  0,56  -

Limbo   0,68  0,35  0,25  0,12  0,10

Pecíolo   0,67  0,60  0,45  0,38  0,16

Ramo   1,20  1,06  0,97  0,23  0,09

Tabela 3 | Evolução dos teores de Potássio em partes da videira Merlot em um ciclo vegetativo (%)

Parte da planta  Brotação Floração Mudança de Vindima Queda

       cor da baga   de folhas

Flor   3,00  2,78  -  -  -

Bago   -  -  2,30  2,46  -

Ráquis   -  -  3,20  4,12  -

Limbo   3,26  1,20  1,34  1,56  1,88

Pecíolo   4,72  1,95  2,00  2,05  3,70

Ramo   4,72  3,00  2,32  1,43  0,78
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Boro

Os teores de B na parte aérea da videira foram (tab. 4):

O K diminuiu na maioria dos tecidos, especial-

mente no ramo.  Entretanto, aumentou na rá-

quis.  As maiores concentrações verifi caram-se 

no pecíolo e no ramo (4,72%, na brotação) e a 

menor no ramo (0,78%, na queda das folhas).

As variações dos teores no peciolo e limbo se-

guiram o mesmo modo do observado no traba-

lhos de Bryant et al. (1959), Gil et al. (1973) 

e Marson (1992), diminuindo até a colheita 

da uva e aumentando a partir dai até a queda 

das folhas.  No trabalho de Bindra et al. (1980) 

ocorreram vários picos de K no pecíolo.  No 

presente trabalho houve uma série de pequenas 

alternâncias durante o período, mas a tendên-

cia manteve-se a mesma de diminuição.  Nos 

ramos houve uma diminuição constante desde 

a brotação até a colheita da uva, concordando 

com os resultados de Dechen (1979) e Marson 

(1992).  

A única parte onde se observou aumento no 

teor de K foi o engaço.  Neste, foi constante 

desde a fl oração até a maturação da uva. Tal ten-

dência é a mesma verifi cada por outros autores 

(Crescimmano et al., 1989; Marson, 1992).

No bago de uva foram encontrados valores 

sempre em diminuição desde a frutifi cação até 

a maturação.  Este resultado concorda com os 

de Hiroce et al. (1979) e Marson (1992), po-

rém são contrários aos observados com a ‘Ca-

bernet Sauvignon’, nesta mesma região, na safra 

de 1986, por Rizzon & Gatto (1987), quando 

os teores de K no mosto aumentaram confor-

me se aproximava a maturação da uva. Também 

Donèche & Chardonnet, igualmente com esta 

cultivar, verifi caram aumentos no teor de K no 

bago até um valor máximo na maturação.

Williams & Biscay (1991) observou diminui-

ção dos teores de K desde a antese até colheita, 

tanto nas folhas, como nos ramos e nos cachos.  

Este autor relatou também a pouca redistribui-

ção de K na planta, fi cando constante nas raí-

zes.  O K que supre os cachos vem  dos órgãos 

aéreos em grande parte (75%).

 

O B aumentou no limbo, pecíolo e infl ores-

cência e diminuiu no bago e ramo.  A maior 

concentração (26 microgramas por grama de 

matéria seca) verifi cou-se no limbo e as meno-

res (9 microgramas por grama de matéria seca) 

no bago e no ramo, na queda das folhas.

Os teores de B tanto no limbo como no pecí-

olo foram maiores ao fi nal do ciclo da planta, 

concordando com a afi rmação de Raij (1991) 

de que este elemento é pouco móvel, acumu-

lando-se com o passar do tempo.  No entan-

to, as concentrações observadas nesta partes 

Tabela 4 | Evolução dos teores de Boro em partes da videira Merlot em um ciclo vegetativo (цg g-1)

Parte da planta  Brotação Floração Mudança de Vindima Queda

       cor da baga   de folhas

Flor   12  20  -  -  -

Bago   -  -  12  9  -

Ráquis   -  -  20  22  -

Limbo   45  38  30  29  26

Pecíolo   23  30  40  43  45

Ramo   25  15  12  5  9

quando da queda das folhas (25 ppm e 26 ppm, 

para pecíolo e limbo, respectivamente) fi caram 

aquém do observado por outros pesquisadores 

que encontraram valores acima de 60 ppm na 

folha inteira (Gallo & Ribas, 1962; Boswell et 

al., 1980; Kuniyuki et al., 1982). O teor de B 

foliar superou o observado por Beattie & For-

shey (1954) de apenas 14,4 ppm.

Portanto, os teores de B podem ser considera-

dos baixos no caso deste estudo, apesar de se 

encontrarem dentro da faixa nutricional reco-

mendada por Fregoni (1984).    



Ferro

Os resultados para os teores de Fe nos tecidos da videira foram (tab. 5):
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No limbo o Fe aumentou cerca de três vezes 

durante o ciclo, passando de 98 microgramas 

por grama de matéria seca, na brotação para 

290 microgramas por grama de matéria seca na 

queda das folhas.  Nos demais tecidos pouco 

variou.  O aumento deste teor no limbo foliar 

pode ser oriundo da decomposição dos tecidos 

devido à senilidade das folhas, com posterior 

liberação do Fe contido na clorofi la, conforme 

também relataram Fregoni & Scienza (1978) e 

Corino et al. (1895), ainda que nestes casos em 

menor dimensão.

Marson (1992) verifi cou na cv. Concord esta 

mesma tendência tendo, entretanto, identifi ca-

do alterações durante o ciclo, quanto à raquis 

e bago, diferentes das observadas neste estudo.  

Bindra et al. (1980) também verifi caram esta 

tendência, porém em menor amplitude, indo 

os valores desde 160 ppm a 240 ppm, da brota-

ção à queda das folhas. 

Tabela 5 | Evolução dos teores de Ferro em partes da videira Merlot em um ciclo vegetativo (цg g-1)

Parte da planta  Brotação Floração Mudança de Vindima Queda

       cor da baga   de folhas

Flor   56  90  -  -  -

Bago   -  -  134  189  -

Ráquis   -  -  85  90  -

Limbo   98  240  295  293  290

Pecíolo   145  160  30  88  110

Ramo   90  122  200  168  130

Conclusões

Os teores de N, P e K tendem a diminuir desde 

a brotação à queda das folhas, em todas as par-

tes da planta.

O teor de Fe tende a aumentar no limbo à me-

dida que se aproxima o fi nal da estação.

O teor de B no bago diminui conforme este se 

torna maduro.

Os teores dos nutrientes nas partes da planta 

variam signifi cativamente conforme o estádio 

fenológico, podendo ser usados como indica-

dores de momentos para realizar a adubação, 

desde que seja feito um estudo mais abrangente 

e conclusivo.

Apesar de serem verifi cadas alterações nas con-

centrações de nutrientes nas várias partes da 

videira durante o ciclo, não foi possível indicar 

uma época mais propícia para a realização das 

fertilizações requeridas, a partir dos dados obti-

dos neste trabalho.
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Resumo

Este trabalho teve como objetivo estudar o desenvolvimento da uva Cabernet 

Sauvignon cultivada no Município de São Joaquim na safra de 2004, através da 

determinação da composição química das uvas por espectroscopia de ressonância 

magnética nuclear de próton. As amostras foram coletadas aleatoriamente durante 

os meses de Novembro/2003, Dezembro/2003, Janeiro/2004 e Fevereiro/2004. 

As datas de coleta correspondem a 6, 35, 65 e 101 dias após a fl oração. Para os 

estudos de ressonância magnética nuclear de estado líquido, utilizou-se 0,400 ml 

de suco, ao qual foi adicionado 0,100 ml de D
2
O com 0,0500% trimetil-silil-pro-

pionato de sódio. Os espectros foram obtidos em um espectrômetro de 400 MHz 

com gradiente de pulso operando com uma frequência de 9,4 tesla. A análise das 

uvas possibilitou a identifi cação e quantifi cação de compostos majoritários (ácido 

málico, β-glicose, α-glicose e frutose) e minoritários (prolina e alanina) de forma 

rápida, sem pré-preparo das amostras. A ressonância magnética nuclear demonstra 

ser um método bastante promissor para o monitoramento da composição química 

das uvas, pois possibilita a determinação simultânea de vários compostos de manei-

ra rápida e sem destruição da amostra.     

Termos para indexação: ressonância magnética nuclear, composição química, 

                                                Cabernet Sauvignon

Abstract - Th e aim of this research was to study the development of Cabernet sauvignon 

grape cultivated in the municipality of São Joaquim in the 2004 vintage by the chemical com-

position determination of the grapes by proton nuclear magnetic resonance spectroscopy.  Sam-

ple clusters were arbitrarily collected during the months of November/2003, December/2003, 

January/20004 and February/2004. Collected sample dates corresponded to 6, 35, 65 and 

101 days aft er fr uit set. For solution state nuclear magnetic resonance analysis, D
2
O containing 

0.0500% of sodium 3-(trimethylsilyl)propionate was added to 0.4ml of juice. Th e spectra of the 

grape samples were acquired in a 400 MHz spectrometer with pulse gradient operating at 9.4 

tesla . Th e grapes analysis, permitted the identifi cation and quantifi cation of major compounds 

(malic acid, β-glucose, α-glucose and fr uctose) and minor compounds (proline and alanine) 

with fast sample preparation and no sample pretreatment. Th e nuclear magnetic resonance 

demonstrates to be a promising technique, for the rapid control of the chemical composition 

of grapes, since it makes possible the simultaneous analysis of some composites without sample 

destruction. 

Index terms: nuclear magnetic resonance, chemical composition, Cabernet Sauvignon
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Introdução

Um dos objetivos da química analítica moder-

na é o desenvolvimento de técnicas capazes de 

identifi car e quantifi car diferentes substâncias 

em matrizes complexas, a fi m de servirem como 

ferramentas para o controle direto da qualidade 

de produtos e matérias primas.

Neste contexto, a utilização da espectroscopia 

de ressonância magnética nuclear (RMN) tem 

um grande potencial de aplicação na indústria 

de alimentos e vem se destacando entre as téc-

nicas inovadoras para a avaliação da maturação 

de frutas, sendo aplicada com sucesso em análise 

qualitativa e semi-quantitativa permitindo a ob-

tenção de informações químicas de uma grande 

variedade de compostos de forma rápida e sem 

destruição da amostra (Bellon et al., 1992; Chen 

et al., 1996; Gil et al., 2000; Andaur et al., 2004; 

Raff o et al., 2004). 

A espectroscopia de RMN tem sido utilizada no 

estudo de vinhos, para a determinação qualitati-

va da composição de aminoácidos e a associação 

destes com a localização geográfi ca (Brescia et 

al., 2001; Kosir et al., 2001; Ogrinc et al., 2001; 

Kosir et al., 2002; Brescia et al., 2003). 

A utilização de novas metodologias no controle 

das matérias primas, dos processos e do produto 

fi nal pode impulsionar um aumento de qualida-

de dos vinhos brasileiros, melhorando a compe-

titividade frente aos vinhos elaborados por paí-

ses vizinhos como; Chile, Argentina e Uruguai.

A fi m de investigar a aplicação de novas técnicas 

para o controle de qualidade de uvas destinadas 

a vinifi cação, este trabalho tem como objetivo 

determinar a composição química da uva Caber-

net Sauvignon, em diferentes fases do seu desen-

volvimento, por espectroscopia de ressonância 

magnética nuclear  em equipamento com cam-

pos magnéticos de 9,4 Tesla. 

           

Material e Métodos

O estudo foi realizado com a uva Cabernet Sau-

vignon enxertadas sobre o porta-enxerto 1103 

Paulsen, cultivada em um vinhedo localizado a 

uma altitude média de 1200 metros, latitude de 

28º30´06´´ Sul e longitude de 50º06´35´´ Oes-

te. As amostras foram coletadas nos meses de 

Dezembro/2003, Janeiro/2004, Fevereiro/2004 

e Março/2004. O acompanhamento do desen-

volvimento da uva foi realizado com um total 

de quatro amostragens, através da coleta de 30 

cachos em cada amostragem. As datas de coleta 

correspondem a 25, 56, 91 e 127 dias após a fl o-

ração.

As amostras foram acondicionadas em sacos 

plásticos e armazenadas a -20oC  até a realização 

das análises para a determinação da composição 

química por RMN. As análises de RMN foram 

realizadas em triplicata. Em cada experimento 

10 cachos foram esmagados e o suco das uvas ex-

traído para a realização das análises; utilizou-se 

0,400 ml de suco, o qual foi transferido para um 

tubo de RMN, neste tubo foi adicionada 0,100 

ml de D2O com 0,0500% de trimetil-silil-pro-

pionato de sódio (TMSP). 

Os espectros das amostras foram obtidos em um 

espectrômetro de RMN Varian Mercury Plus 

400 equipado com um Magneto Oxford e com 

gradiente de pulso, operando com uma frequên-

cia de 400MHz  para 1H e de 100MHz para 13C, 

utilizando um probe de 5mm inverso e multinu-

clear.

Os espectros de RMN de 1H foram obtidos com 

pulso de 45º com tempo de espera entre pulsos 

(delay time) de 12 segundos, janela espectral de 

6410 Hz, 256 transientes (scans) e 16K “data 

points”. Todas as medidas foram efetuadas a uma 

temperatura de 25ºC e velocidade de rotação de 

20 Hz. O sinal da água no espectro de RMN de 
1H (4,7ppm),  foi    pressaturado  através da se-

quência de pulso PRESAT fornecida pelo equi-

pamento Varian Mercury Plus.

Para a identifi cação e confi rmação dos sinais nas 

amostras foram adicionados padrões internos 

dos compostos em análise, realizados experi-

mentos de DEPT e experimentos de 2D homo-

nuclear (COSY) e hetronuclear (HETCOR, 

HMBC)

A quantifi cação das substâncias identifi cadas nas 

amostras de uva foi realizada por comparação da 

área do sinal da substância de interesse, com a 

área do padrão interno utilizado (TMSP) como 

descreve a equação 1. Em todas as amostras o pa-

drão interno estava presente na concentração de 

6,429x10-3 moles/Litro.
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Na equação 1, C
s
 representa a concentração em 

gL-1 do analito nas amostras de uva a ser calcula-

da; I
s
 é a área do sinal do analito; n

s
 é o número 

de hidrogênios relativos do analito. I
TMSP 

repre-

senta a área do padrão interno relativa ao núme-

ro de hidrogênios do padrão (n
TMSP

) e C
TMSP

 é a 

concentração conhecida do padrão interno uti-

lizado. O fator de multiplicação de 1,25 se refere 

à diluição do suco de uva (0,4ml) com 0,1ml de 

D
2
O com TMSP.

C
s 
(gL-1) =                I

s
/ns        x   C

TMSP 
          x 1,25  

                              I
TMSP

/n
TMSP

  { {
Equação 1

Resultados e Discussão 

Os espectros (0 a 6ppm) de RMN de 1H dos 

sucos obtidos nas diferentes fases de desenvol-

vimento das uvas Cabernet Sauvignon cultivada 

no município de São Joaquim estão apresenta-

dos na Figura 1. 

Os sinais que aparecem entre 0 ppm e 6 ppm, 

correspondem aos metabólitos da uva. Foi iden-

tifi cada a presença de: α-glicose em 5,23ppm 

(dubleto), frutose em 4,11ppm (dubleto), 

β-glicose  em 3,24ppm (duplo dubleto), ácido 

málico  em 2,64ppm e 2,83ppm (dois duplos 

dubletos), DL-prolina  em 2,34ppm (multi-

pleto) e DL-alanina  em 1,49ppm (dubleto). A 

relação entre a composição química e os sinais 

apresentados nos espectros de RMN de 1H está 

apresentada na Tabela 1.

Para a quantifi cação (gL-1) de cada substância 

foram utilizados os sinais citados anteriormen-

te, pois estes, não apresentam sobreposição com 

outras linhas do espectro e  possuem as menores 

multiplicidade quando comparados com os ou-

tros sinais para a mesma substância. Os resulta-

dos de concentrações em gramas/litro (gL-1) en-

contrados e o desvio padrão das medidas (n=3) 

(Tabela 2).  

Nas análises quantitativas realizadas por espec-

troscopia de RMN de 1H é necessário levar em 

consideração a razão da área do sinal em análise, 

com a área do sinal de um padrão interno de in-

teresse (equação 1). Nesse caso, o TMSP em 0 

ppm (singleto)  foi escolhido como padrão in-

terno; por ser uma substância estável na matriz 

em estudo, não interage com os compostos de 

interesse e não apresenta sobreposição com si-

nais da matriz (Choi et al.; Weels et al., 2002).

De maneira geral as substâncias quantifi cadas 

apresentaram valores de concentração próximos 

ao esperado para uvas Vitis vinifera (Coombe, 

1992; Lamikanra, 1997; Guerra et al., 1992). 

As variações quantitativas observadas para o 

aminoácido alanina nas primeiras fases do de-

senvolvimento (23, 56 e 91 dias após a fl oração) 

sugerem que sua concentração aumenta com a 

maturação da uva. No entanto, uma queda con-

siderável de concentração é observada entre 91 e 

127 dias após a fl oração, sendo a concentração 

fi nal de 0,064 g/L. 

O mesmo tipo de comportamento foi descrito 

por Duarte e colaboradores em estudos realiza-

dos com a manga, neste trabalho os pesquisado-

res associaram a diminuição da concentração de 

alanina a fase de pós-maturação da fruta.  Duar-

te e colaboradores apontaram a possibilidade de 

utilizar as variações na concentração de alanina 

como parâmetro para monitorar o amadureci-

mento da fruta (Gil et al., 2000). 

O aminoácido prolina é detectado e quantifi -

cado apenas no último estágio de maturação 

da uva, sendo que a concentração deste amino-

ácido foi de 0,631g/L.  Relatados da literatura 

demonstram que o aumento da concentração 

de prolina ocorre paralelamente ao aumento da 

quantidade de sólidos solúveis totais nas uvas 

(Kliewer, 1970; Freeman & Kliewer, 1983), e 

que concentração de prolina está associada ao 

estresse hídrico sofrido pelas videiras (Matthews 

& Anderson, 1988). Os métodos comumente 

usados para a determinação de aminoácidos são 

bastante complexos, pois exigem pré preparo 

das amostras o que pode aumentar a probabili-

dades de erros operacionais. A RMN pode ser 

uma ferramenta promissora para a determina-

ção de aminoácidos em fruta em função das aná-
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lises serem realizadas diretamente nas amostras, 

sem nenhum tratamento prévio. Valores rela-

tivamente elevados encontrados para a prolina 

pode estar relacionado à ocorrência de estresse 

hídrico durante a fase de maturação.  

Através dos ensaios realizados, foi possível 

quantifi car os isômeros de alfa e beta glicose na 

uva, nos diferentes estágios de desenvolvimen-

to. A quantifi cação desses compostos pode vir 

a contribuir para o estudo bioquímico da ação 

das enzimas invertases, presentes nas uvas e que 

são responsáveis pela conversão da sucrose em 

hexoses (glicose e frutose). A caracterização da 

proporção dos isômeros alfa e beta glicose pode 

auxiliar na seleção das leveduras utilizadas nos 

processos de fermentação para a elaboração dos 

vinhos (Manning et al., 2001).

A análise dos resultados obtidos para as varia-

ções nas concentrações do ácido málico e dos 

açúcares sugerem que o início da fase de matura-

ção, na qual 50% das bagas estão pintadas, para 

a uva Cabernet sauvignon cultivada em São Jo-

aquim no ano de 2003/2004, ocorreu entre 56 

e 91 dias após a fl oração, pois neste período foi 

observado um pequeno decréscimo nas quanti-

dades de ácido málico e um aumento de cerca de 

5 vezes nas concentrações dos açúcares (Coom-

be, 1992). Entre 91 e 127 dias após a fl oração 

observa-se queda acentuada na concentração do 

ácido málico, caracterizando a fase de maturação 

da fruta. 

Conclusões

A utilização da espectroscopia de RMN de 1H 

como ferramenta para análise quantitativa da 

composição química da uva possibilita análises 

rápidas e simultâneas de vários compostos pre-

sentes na amostra. 

Os experimentos são realizados sem etapas 

de pré-tratamento das amostras (purifi cação, 

concentração e derivatização), utilizam pouca 

quantidade de solvente e padrão interno de fácil 

obtenção.  

Pelo fato da RMN ser uma ferramenta de elu-

cidação estrutural, substâncias desconhecidas 

podem ser identifi cadas com o auxílio de técni-

cas de pulso como DEPT HETCOR, HMBC 

e COSY.

De maneira geral, todas as substâncias quanti-

fi cadas na uva na época de colheita apresentam 

valores de concentrações dentro das faixas en-

contradas para uvas Vitis vinifera cultivadas em 

outros países (glicose de 58 – 166 gL-1; frutose 

de 48 – 166 gL-1; ácido málico de 1,4 – 8,7 gL-1; 

alanina 0,01 – 0,9 gL-1 e prolina 0,5 – 0,8gL-1 .

Os resultados de concentração para as substân-

cias estudadas demonstram que a técnica de 

RMN 1H é uma ferramenta viável para estudos 

das variações da composição químicas nas dife-

rentes fases de desenvolvimento da fruta.
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Figura 1. Espectros de RMN de 1H (9,4 Tesla) da uva Cabernet Sauvignon nos diferentes estágios de desenvolvimento

                  (23, 59, 91 e 127 dias após a fl oração).
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Tabela 1 | Deslocamento químico (1H) e multiplicidade dos metabólitos da uva

Substância   Concentração em gL-1 (desvio padrão)

 23 dias
A 

 56 diasA  91 diasA  127 diasA

α-glicose 1,35  (0,251)  0,782  (0,434)

 38,4  (12,0)  53,6   (2,75)

frutose 0,839  (0,365)  n.d.B  41,4

 (1,13)  80,9     (2,79)

β-glicose 2,94  (0,214)  1,92  (0,451)

 47,0   (5,93)  88,7   (3,49)

ácido málico 9,80  (0,469)  15,6  (1,73) 

 15,0   (2,51)  4,35  (0,142)

prolina n.d.B  n.d.B  n.d.B  0,631

       (0,00729)

alanina n.d.B  0,0199  (0,0773)  0,642

   (0,0545)  0,0640  (0,0214)

A) Dias após a fl oração
B) n.d. : Valor não determinado

etanol: CH
3

alanina: CH
3

 ésteres derivados de acetatos: CH
3

prolina: CH
2

ácido málico: β-CH
2

ácido málico: β-CH
2

β-D-glicose: H2

β-D-glicose: H4

α-D-glicose: H4

β-D-glicose: H5

β-D-glicose: H3

α-D-glicose: H2

etanol: CH
2

β-D-glicose: CH
2
-C6

β-D-glicose: CH
2
-C6

α-D-glicose: H5

α-D-glicose: half CH
2
-C6

β-D-glicose: half CH
2
-C6

α -D-frutose: H3

ácido tartárico: CH

β-D-glicose: H1

α-D-glicose: H1

1.17: t

1.49: d 

2.01: s

2.36: m

2.64:dd

2.83:dd

3.24: dd

3.40: dd

3.41: dd 

3.46: ddd

3.49: t

3.53: dd

3.65:

3.72: dd

3.76: dd

3.82: m

3.82: m

3.89: dd

4.11: d

4.43: s

4.64: d

5.23: d 

1H deslocamento químico (ppm):       Compostos: identifi cação estrutural

multiplicidade

Tabela 2 | Valores de concentrações em gramas/litro (gL-1) e desvio padrão das medidas obtidas para 

                     a uva Cabernet Sauvignon/1103 Paulsen, cultivada em São Joaquim
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Resumo 

As novas tendências em segurança alimentar e a exigência do consumidor por ali-

mentos saudáveis e de qualidade estão promovendo, nos últimos tempos, um au-

mento na pesquisa por constituintes presentes em alimentos e bebidas que podem 

afetar a saúde humana. Neste contexto, o objetivo do trabalho foi levantar dados de 

fi scalização relacionados a vinhos de mesa adquiridos comercialmente em diversas 

regiões do país e verifi car a sua adequação à legislação vigente. Foram avaliados 

vinhos de mesa brasileiros, através de laudos de análises já existentes, oriundos de 

quatro regiões do país, totalizando 49 amostras. Constatou-se que somente uma 

amostra apresentou-se de acordo com a legislação vigente. Entre os 14 parâmetros 

analisados, dois encontraram-se de acordo com a legislação brasileira para a tota-

lidade das amostras: o álcool metílico e o dióxido de enxofre. Os parâmetros que 

mais apresentaram valores não conformes foram a densidade a 20°C (75,5%), car-

bono 13 (81,8%) e grau alcoólico (69,4%). Este estudo demonstra a necessidade 

de haver uma fi scalização mais intensa e efetiva, desde o processamento até o en-

garrafamento do vinho, visto que vários parâmetros apresentam valores acima do 

permitido, o que pode acarretar sérios problemas de saúde aos consumidores. Os 

resultados sugerem a necessidade de um trabalho mais próximo junto ao produtor 

e comerciantes de forma a assegurar o cumprimento da legislação nacional.

Termos para Indexação: vinhos, qualidade, adulterações, legislação, saúde.

Abstract

New trends in food safety and consumer demand for healthy foods and quality are promoting in 

recent times, an increase in the research for constituents present in foods and beverages that can 

aff ect human health. In this context, the objective was to raise monitoring data related to table 

wine purchased commercially in several regions of the country and ensure its adequacy to the 

law. We evaluated diff erent types of Brazilian wines, through analysis of existing reports, fr om 

four regions of the country, totaling 49 samples. It was found that only one sample presented 

in accordance with current legislation. Among the 14 parameters, two met in accordance with 

Brazilian law for all samples: methyl alcohol and sulfur dioxide. Parameters that has values 

non-conforming were density at 20 ° C (75.5%), carbon 13 (81.8%) and alcoholic (69.4%). 

Th e results suggest the need to work to ensure compliance with national legislation. 

Index Terms: wines, quality, adulteration, law, health.



Introdução 

O vinho é, por defi nição, a bebida obtida pela 

fermentação alcoólica do mosto simples de uva 

sã, fresca e madura. Possui composição química 

e características sensoriais distintas, de acordo 

com o solo, o clima e a água da região vinícola 

que origina as uvas. Além dos fatores geográfi -

cos e tecnológicos, existem aqueles utilizados 

pelos enólogos para defi nir o vinho como um 

alimento ao invés de uma simples bebida alco-

ólica: as vitaminas, os minerais, os aminoácidos, 

os carboidratos, ou seja, a sua composição quí-

mica (ANDRADE et. al., 2008).

No Brasil, a produção de uvas destinadas ao vi-

nho está localizada no RS, principalmente nas 

regiões das Serras Gaúcha e do Sudeste e na 

Campanha, confi rmando a informação de que 

cerca de 95% dos vinhos brasileiros são pro-

duzidos neste estado, com predominância do 

tinto (SATO, 2006). Estima-se ainda que 80% 

do total de vinho consumido no Brasil seja tin-

to (VENTURINI FILHO, 2005). O vinho de 

mesa comum é defi nido como o vinho elabora-

do com uvas do grupo das uvas americanas (Vi-

tis labrusca ou bourquina) e/ou híbridas e foi o 

tipo de vinho utilizado neste estudo.

Nos últimos tempos, as novas tendências em 

segurança alimentar e a exigência do consumi-

dor por alimentos saudáveis e de qualidade es-

tão promovendo um aumento na pesquisa por 

constituintes presentes em alimentos e bebidas 

que podem afetar a saúde humana. Compostos 

carbonílicos, por exemplo, absorvidos através 

da ingestão de alimentos e bebidas, apresentam 

propriedades patológicas aos seres vivos, com 

sintomas que variam de irritação dos olhos, pele 

e trato respiratório, até características fi totóxi-

cas, mutagênicas e, principalmente, carcino-

gênicas (AZEVEDO et. al., 2007). Segundo a 

legislação brasileira, nos Critérios de Qualidade, 

o vinho de mesa não deve apresentar alterações 

nas suas características organolépticas normais 

(BRASIL, 1988). 

Nos últimos cinco anos, pesquisadores brasilei-

ros têm estudado o grau de adulteração em pro-

dutos nacionais e estrangeiros a partir da análise 

da quantidade existente, em seu conteúdo, da 

forma estável mais pesada do átomo de carbo-

no, o isótopo denominado carbono 13 (13C), 

muito mais raro do que o carbono 12 (12C). A 

relação entre o número de átomos desses dois 

tipos de carbono pode evidenciar a adoção de 

alguns procedimentos ilegais durante a fabrica-

ção de bebidas. Se, numa amostra de bebida, esse 

índice, denominado delta carbono 13 (13C), 

distancia-se de sua assinatura isotópica padrão, é 

sinal de que, no produto, pode ter sido utilizado 

açúcar de cana em excesso para incrementar o 

teor alcoólico do vinho (PIVETTA, 2003).

Devido à exigência do consumidor por alimen-

tos saudáveis e de qualidade e à comprovação da 

presença de propriedades causadoras de proces-

sos patológicos em muitas técnicas, desde o pro-

cessamento do vinho, seu engarrafamento, até 

sua comercialização, acredita-se na importância 

da fi scalização a fi m de controlar adulterações, 

na bebida, por adição de compostos.

Os objetivos deste trabalho foram: analisar lau-

dos de amostras de vinhos de mesa adquiridos em 

diversas regiões brasileiras, verifi car a adequação 

dos mesmos à legislação vigente e aplicar a meto-

dologia de análise multivariada nestes dados. No 

entanto, este trabalho não tem como objetivo 

realizar um estudo estatisticamente signifi cativo 

do mercado brasileiro de vinhos de mesa.
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Materiais e Métodos

Este trabalho é um estudo de observação no 

qual foram avaliadas algumas amostras de vinho 

de mesa comum de diversas marcas, através de 

laudos de análises já existentes, totalizando 49 

amostras de vinhos comercializados nas diferen-

tes regiões do Brasil. 

    

Colheita de dados

Os laudos foram obtidos do LAREN (Labora-

tório de Referência em Enologia, Caxias do Sul, 

RS), onde foram realizadas as análises físico-

químicas. Essas análises foram solicitadas por 

empresas vinícolas ou associações das mesmas, 

como a AGAVI (Associação Gaúcha de Vitivi-

nicultores) e IBRAVIN (Instituto Brasileiro do 



Vinho), as quais fazem parte de uma campanha 

na busca de vinhos alterados ou adulterados 

presentes no mercado brasileiro. Foram compi-

lados os dados presentes nos laudos, mediante 

autorização do LAREN, de amostras de vinho 

de diferentes variedades e tipos, procedentes 

das regiões Sul, Sudeste, Centro-oeste e Nor-

deste do Brasil, conforme Figura 1. Ressalta-se 

que não é a intenção deste trabalho realizar uma 

análise estatística em relação aos vinhos das di-

ferentes regiões. 

Análises físico-químicas

As análises físico-químicas presentes nos laudos 

compreenderam: acidez total, acidez volátil, 

ácidos sórbico e benzóico, álcool metílico, grau 

alcoólico real (GAR), extrato seco total (ES), 

extrato seco reduzido (ESR), açúcares totais, 

cinzas, densidade a 20°C e dióxido de enxofre 

total (SO
2
). Estas análises foram realizadas con-

forme IN Nº 24 de 08/09/05 (BRASIL, 2005). 

A acidez total foi determinada por titulometria 

com NaOH 0,1N e a acidez volátil por titula-

ção dos ácidos voláteis com NaOH 0,1N, se-

parados da amostra através de arraste do vapor 

d’água e retifi cação dos vapores. O ácido sórbico 

foi extraído com éter etílico e dosado através 

de cromatografi a gasosa. O ácido benzóico foi 

determinado por cromatografi a líquida de alta 

efi ciência (HPLC). O álcool metílico foi deter-

minado por cromatografi a gasosa no destilado 

da amostra. O GAR foi determinado através da 

separação do álcool por destilação e sua poste-

rior quantifi cação de acordo com a densidade 

relativa do destilado a 20º C. O ES foi deter-

minado indiretamente pela diferença da densi-

dade relativa da amostra e a densidade relativa 

da amostra desalcoolizada. O ESR foi obtido 

pelo valor do extrato seco total diminuído dos 

açúcares totais que excedem 1 g/L e do sulfato 

de potássio que exceda 1 g/L. Os açúcares to-

tais foram determinados pelo método de Lane-

Eynon após hidrólise em meio ácido. As cinzas 

foram obtidas através de incineração da matéria 

orgânica em mufl a a 550º C. A densidade a 20º 

C foi medida utilizando uma balança analítica 

hidrostática e o SO
2
 foi determinado por titulo-

metria, hidrolisando a amostra com ácido forte, 

separando o SO
2
 através de destilação, sendo re-

colhido em uma solução de iodo titulada com 

solução de tiossulfato.

Foi determinada a relação álcool/extrato seco 

reduzido (RAESR) através da fórmula: 
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Resultados e Discussão 

No presente trabalho foram levantados dados 

de fi scalização de 49 amostras de vinhos de 

mesa comercializados em diferentes regiões do 

país, verifi cando a adequação à legislação vigen-

te. A Figura 2A apresenta a porcentagem dos 

parâmetros alterados (segundo a legislação bra-

sileira) no total de amostras analisadas. Entre os 

13 parâmetros analisados no LAREN, somente 

dois encontraram-se de acordo com a legislação 

RAESR =
GAR (%) x 8

ESR (g/L)

A análise do carbono 13 (C13) foi realizada 

conforme IN Nº 04 de 05/02/01 (BRASIL, 

2001) através de espectrometria de massa.

Foi também realizado um exame organoléptico 

das amostras verifi cando se o aspecto, cor, odor 

e sabor se encontravam dentro da normalidade.

Análise dos dados

Os dados foram expressos com média ± desvio 

padrão, sendo determinado o coefi ciente de va-

riação (%). Os dados foram analisados através 

de análise multivariada (Análise de Componen-

tes Principais – PCA) utilizando o programa 

Statistic 7.0 for Windows (Statsoft , Tulsa, OK, 

USA).

Verifi cou-se a adequação das amostras aos parâ-

metros exigidos pela legislação vigente (BRA-

SIL, 1988). Os valores de referência são apre-

sentados junto aos resultados na Tabela 1. 

para a totalidade das amostras: o álcool metílico 

e o dióxido de enxofre. Além disso, observou-

se um maior percentual de adulterações para as 

análises densidade a 20°C e 13C, com 81,8% e 

75,5% do total de vinhos analisados, respectiva-

mente. Os menores valores encontrados foram 

para açúcar total e acidez total, com 2% das 

amostras. 



Na Figura 2B são mostrados os parâmetros al-

terados por região do país. Entre as 4 regiões 

brasileiras pesquisadas, o Sul foi o único a apre-

sentar uma amostra com todos os parâmetros de 

acordo com a legislação vigente, enquanto que o 

Nordeste foi a região com maior porcentagem 

de amostras adulteradas, chegando a 13% para 3 

e 4 parâmetros alterados. No entanto, não é pos-

sível realizar uma análise comparativa das regi-

ões devido ao número insufi ciente de amostras. 

Segundo BIASOTO (2008), vinhos comer-

cializados nas regiões Centro-oeste, Sudeste, 

Norte e Nordeste são produzidos na região Sul, 

principalmente no Rio Grande do Sul (aproxi-

madamente 35% da produção), transportados a 

granel para serem engarrafados e vendidos sob 

marcas próprias, favorecendo, muitas vezes, o 

processo de adulteração da bebida.

De acordo com RIZZON et al. (1994), a RA-

ESR fornece informações sobre o equilíbrio 

entre os constituintes voláteis e fi xos do vinho. 

Esta relação tem a fi nalidade de detectar frau-

des e correções excessivas do grau alcoólico no 

mesmo. Na maioria das amostras, cuja análise de 

RAESR estava acima do permitido, o grau alco-

ólico estava igualmente em excesso, indicando 

possíveis adulterações nas respectivas amos-

tras. Não houve vinhos com valores abaixo do 

permitido, o que, segundo BIASOTO (2008), 

poderia ser devido a altos teores de nitrogênio 

que promovem a multiplicação celular e, conse-

qüentemente, o alto consumo de açúcar, causan-

do a indesejável redução no teor alcoólico. 

Nenhuma das amostras apresentou valores de 

SO
2
 acima do permitido. A presença deste mini-

miza o processo oxidativo e o desenvolvimento 

microbiano. A adição, quando em excesso, além 

de retardar a fermentação alcoólica, ocasiona 

modifi cações sensoriais indesejáveis na bebida. 

Três amostras apresentaram exame organolép-

tico anormal, provavelmente não associado ao 

SO
2
, visto que todas as amostras apresentaram 

valores de acordo com o permitido para esse pa-

râmetro. Estas amostras obtiveram altos valores 

para ácido benzóico e baixos valores para C13. 

Essa alteração observada no teste sensorial pode 

ser resultado de condições climáticas desfavorá-

veis ao amadurecimento da uva na época da co-

lheita. O ESR em vinhos, por sua vez, associa-se 

à quantidade de açúcar adicionado durante a 

fermentação (chaptalização). Nestas amostras 

verifi cou-se que duas de vinho tinto suave apre-

sentaram o parâmetro abaixo do permitido pela 

legislação. 

A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos por 

região para cada parâmetro e o valor de referên-

cia segundo a legislação brasileira. Alguns dos 

parâmetros estudados apresentaram valores para 

o coefi ciente de variação superiores a 15%, sendo 

estes: densidade a 20°C, grau alcoólico, açúcares 

totais, C13, ácidos sórbico e benzóico. O fato de 

haver parâmetros com valores muito variáveis 

mostra a falta de homogeneidade na qualidade 

dos vinhos analisados. 

Segundo OLIVEIRA et al. (2002), embora pou-

co empregada nos estudos sobre adulterações em 

bebidas, a metodologia de determinação isotópi-

ca é útil quando a composição da bebida ou do 

alimento baseia-se em misturas de  compostos 

produzidos a partir de plantas do tipo C3 e C4, 

e indica a possibilidade de adulteração ou não 

durante procedimentos industriais.

Segundo LAVINE (2000) a técnica de análi-

se multivariada por Análise de Componentes 

Principais (PCA), muito utilizada em ciência e 

engenharia, transforma as variáveis, medidas ori-

ginalmente, em novas variáveis chamadas com-

ponentes principais, que são uma combinação 

linear das variáveis originais, permitindo encon-

trar semelhanças e diferenças entre objetos, num 

ajuste de dados. A Figura 3 mostra a relação dos 

parâmetros analisados que estiveram presentes 

em todos os laudos. Percebe-se uma correlação 

negativa entre o C13 e 13C, correlação po-

sitiva entre C13 e cinzas, e entre açúcar total e 

grau alcoólico. Nos resultados da PCA (Figura 

4), é possível observar quatro regiões principais 

de agrupamento, mostradas com setas na fi gura. 

A maioria dos vinhos, cujas análises encontram-

se mais ao centro da fi gura, apresentou níveis de 

C13 muito abaixo do mínimo exigido por lei.  

Nas amostras presentes no quadrante superior 

esquerdo não se constatou presença de ácido 

benzóico, e todas, igualmente, apresentaram cin-

zas e C13 de acordo com a legislação vigente. Já 

as amostras 30 e 35 são amostras de vinhos bran-

co e rose, doces, que apresentaram resultados 

semelhantes para grau alcoólico e açúcar total, 

estando de acordo com a legislação. Os vinhos 

secos (amostras 26, 45, 46 e 48), localizados no 

quadrante inferior esquerdo, apresentaram uma 

acidez mais elevada, porém, seus parâmetros 

obtiveram valores dentro da legislação vigente, 

além de terem sido encontrados valores redu-

zidos de açúcar total e de grau alcoólico nessas 

amostras. A técnica de análise multivariada tem 
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sido utilizada na análise de vinhos por BIASO-

TO (2008), que afi rma a possível interpreta-

ção dos dados quando o número de amostras/

informações é elevado, visto que, se utilizado 

outro método, resulta difícil a visualização e in-

terpretação do perfi l das amostras. JÚNIOR et. 

al. (2006) defi ne PCA como um procedimento 

matemático para redução da dimensionalidade 

de um conjunto de dados e uma ferramenta ide-

al para o tratamento desses dados, utilizando-o 

para distinguir vinhos tintos com base na espec-

troscopia de absorção no visível. Pode-se con-

cluir então, que o PCA é útil quando se trabalha 

com quantidades de amostras e/ou informações 

elevadas, permitindo a visualização mais adequa-

da das informações existentes. 
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Conclusões    

1) Das 49 amostras analisadas, somente uma 

(2%) apresentou todos os parâmetros dentro 

do exigido pela legislação. Os parâmetros que 

mais apresentaram valores não conformes foram 

densidade a 20°C (75,5%), C13 (81,8%) e grau 

alcoólico (69,4%). 

2) Apesar do número de amostras analisadas 

não ser representativo do universo de vinhos de 

mesa comercializados no Brasil pode-se obser-

var a presença de diversas alterações. Estas po-

dem ser de causas ambientais, como condições 

climáticas desfavoráveis ao amadurecimento da 

uva, ou podem signifi car que, durante o proces-

so de fabricação, houve acréscimo indevido de 

substâncias, como o ácido benzóico, proibido 

segundo a legislação brasileira, presente em 39% 

das amostras de vinho. 

3) A análise por componentes principais (PCA) 

mostrou ser uma ferramenta interessante para o 

controle de qualidade de vinhos, quando tem-se 

uma grande quantidade de parâmetros. 

4) Os resultados sugerem a necessidade de um 

trabalho mais próximo junto ao produtor e co-

merciantes de forma a assegurar o cumprimento 

da legislação nacional, preservando a saúde do 

consumidor e permitindo a apreciação saudável 

da bebida.
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Figura 3. Análise multivariada: projeção das variáveis no plano dos fatores 1 x 2. 

                 Acuc = açúcar total; Grau Alc = grau alcoólico; Cx13 = 13C; Aci T = 

                 acidez total; C13 = 13C; Cinz =  cinzas

Figura 4. Análise multivariada: projeção das amostras no plano dos fatores 1 x 2. Os números representam

                  cada uma das 49 amostras avaliadas.



Tabela 1 | Resultados obtidos por região para cada parâmetro e valor de referência (Brasil, 1988).

                     Os valores são expressos como Média ± Desvio Padrão

PARÂMETRO  REGIÃO           M ± DP  C.V. (%)            VALOR DE REFERÊNCIA

Densidade 20°C (g/ml)       S  1,0108 ± 0,0133   1,32
        SE  1,0278 ± 0,0043  0,42  0,9897 - 0,9967 
        CO  0   0 
        NE  1,0218 ± 0,0030  0,29 

 Extrato Seco        S  99,208 ± 4,788  14,91         
        SE  107,071 ± 10,652  9,95  ** 
        CO  103,375 ± 21,925  21,21 
        NE  85,397 ± 4,568  5,35 

 Extrato Seco Reduzido (g/l)      S  19,017 ± 1,979  10,41 
        SE  20,605 ± 1,806  8,76  > 13 
        CO  17,150 ± 1,300  7,58 
        NE  18,579 ± 1,021  5,59 

Cinzas (g/l)        S  1,871 ± 0,193  10,31 
        SE  1,634 ± 0,233  14,26  >1,5 
        CO  1,586 ± 0,226  14,25 
        NE  1,862 ± 0,178  9,56 

 Grau Alcoólico (GL)      S  10,5092 ± 0,2154   2,05 
        SE  10,5296 ± 0,4179   3,97  7,0 - 9,9
        CO  12,3467 ± 2,0989   16,99 
        NE  10,5375 ± 0,2698   2,56 

RAESR         S  4,722 ± 0,590  12,49  
        SE  4,425  ± 0,284  6,41  < 6,0
        CO  4,824 ± 0,226  4,68 
        NE  4,824 ± 0,304  6,30 

Açúcar Total (g/l)  S (seco)  2,60 ± 1,34  51,66  
   S (suave)  74,17 ±  38,01  51,25  <5 (seco)
   SE (seco)  1,35 ± 0   0  >20 (suave) 
   SE (suave)  94,64 ± 24,82  26,22 
   CO (seco)  82,75 ± 0   0 
   CO (suave) 87,23 ± 32,85  37,66 
   NE (suave) 67,82 ± 4,66  6,87 

 Acidez Total (meq/l)       S  86,2333 ± 4,191  12,82  
        SE  78,7847 ± 3,880   4,92  55 - 130
        CO  75,1110 ± 10,4914   13,97 
        NE  77,970 ± 2,7718   3,55 

Acidez Volátil (meq/l)       S  12,597 ± 4,730  37,55  
        SE  9,452 ± 1,735  18,37  < 120
        CO  13,444 ± 4,931  36,68 
        NE  6,837 ± 2,155  31,51 

SO
2
 (mg/l)        S  0,087 ± 0,020  22,99  

        SE  0,058 ± 0,019  32,76  < 250
        CO  0,050 ± 0,023  46 
        NE  0,075 ± 0,013  17,33 

C13 (%)         S  63,6115 ± 11,9610   18,81  
        SE  46,3959 ± 61,019   131,52  > 70
        CO  32,8317 ± 80,347   244,72 
        NE  35,8245 ± 4,7075   13,14 

Ácido Sórbico (mg/l)       S  253,80 ± 37,272  14,68  
        SE  282,48 ± 35,114  12,43  < 200
        CO  0   0 
        NE  225,14 ± 37,322  16,58 

Ácido Benzênico (mg/l)       S  0   0  
        SE  206,34 ± 75,259  36,47  -
        CO  0   0 
        NE  120,58 ± 42,031  34,86 

Álcool Metílico (g/l)        S  0,169 ±  0,006  3,55  
        SE  0,100 ± 0,013  13  < 0,35
        CO  0,108 ± 0,035  32,41 
        NE  0,085 ± 0,0201  23,65 

** Não existe limite na legislação para este parâmetro.   
S: região Sul; SE: Sudeste; CO: Centro-oeste; NE: Nordeste
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Resumo

A determinação de metais em vinhos é de grande importância, visto que, a 

presença destes em concentrações elevadas, pode causar danos à saúde dos 

consumidores. O teor de metais em vinhos varia em função do solo, varie-

dade, condições climáticas e ambientais e práticas enológicas. Neste traba-

lho foram analisados os teores de cobre e zinco, através de espectrometria de 

absorção atômica, em vinhos microvinifi cados das variedades Cabernet Sau-

vignon e Merlot, safras 2007 e 2008, provenientes de diferentes regiões do 

Rio Grande do Sul (Serra Gaúcha, Campanha e Serra do Sudeste) e os teores 

destes metais em vinhos comerciais brasileiros, chilenos e argentinos. Todos 

os valores de cobre e zinco nos vinhos microvinifi cados permaneceram abaixo 

dos limites estabelecidos pela OIV e Anvisa. Nos vinhos comerciais, um vi-

nho nacional e dois vinhos chilenos fi caram acima do valor estabelecido pela 

OIV para cobre, porém abaixo do limite da Anvisa. As médias de zinco nos 

vinhos comerciais foram inferiores ao valor de referência máximo. 

Termos para indexação: metais, limites, absorção atômica.
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Study of Cooper and zinc in Merlot and Cabernet Sauvignon wines fr om 

diff erent producing areas

Abstract

Th e metals determination in wines is of great importance, since, the presence of these in raised concentrations, can 

cause damages to the health of the consumers. Th e metal levels in wines varies in function of the ground, variety, 

climatic and ambient conditions and enologic practices. In this work were analyzed the levels of cooper and zinc, 

through spectrometry of atomic absorption, in wines produced by under microvinifi cation conditions of the varieties 

Cabernet Sauvignon and Merlot, harvests 2007 and 2008, proceeding fr om diff erent regions of the Rio Grande so 

Sul (Serra Gaúcha, Campanha e Serra do Sudeste) as well as had been determined levels of these metals in Bra-

zilian, Chilean and Argentine commercial wines. Th e values of copper and zinc in the microvinifi cated wines had 

remained all below of the limits established for OIV and Anvisa. In commercial wines, a wine fr om Brazil and two 

Chilean wines were above the value set by the OIV for copper, but below the limit of Anvisa. Th e zinc averages in 

commercial wines had been signifi cantly lesser of what the maximum value of established reference.

Index Terms: metals, limits, atomic absorption.
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Introdução

No Brasil, a produção de uvas e vinhos está 

concentrada principalmente no estado do Rio 

Grande do Sul, particularmente na Serra Gaú-

cha, Campanha e Serra do Sudeste. Nestas regi-

ões a elaboração de vinhos e a cultura da videira 

possuem repercussão sócio-econômica de con-

siderável expressão. Destacam-se as variedades 

Cabernet Sauvignon e Merlot, as quais represen-

taram aproximadamente 58% do total de uvas 

tintas viníferas produzidas durante a safra de 

2007 (Embrapa, 2008).

Com o crescimento do consumo de vinho, a 

população está prestando mais atenção a sua 

composição (Rui et al., 2007) devido aos pro-

blemas à saúde causados por metais em excesso 

no organismo (Flora et al., 2007). Os metais se 

agrupam a uma gama de elementos presentes no 

meio ambiente em baixas concentrações, alguns 

são indispensáveis para as plantas e animais em 

pequenas quantidades, porém são tóxicos em 

doses elevadas (Ribéreau-Gayon et al., 2003). 

Atividades como mineração e agricultura, têm 

aumentado os teores de metais (Sharma & Agra-

wal, 2005). O conteúdo metálico dos vinhos 

depende de diversos fatores, como a viabilidade 

destes elementos no solo, práticas enológicas, 

condições de processamento, desenvolvimento 

industrial e contato do produto com materiais 

que contenham esses compostos durante as fa-

ses de elaboração e conservação do vinho (Silva 

et al., 1999; Nuñez et al., 2000; Catarino et al., 

2002; Ribéreau-Gayon et al., 2003; Sperková & 

Suchánek, 2005). 

O excessivo uso de pesticidas e fertilizantes e as 

novas técnicas de produção e estocagem são as 

duas maiores causas de contaminação de metais 

(Costa et al., 2000). Como fenômeno natural de 

estabilização do vinho, no decorrer da fermenta-

ção alcoólica e malolática, ocorre uma eliminação 

parcial de metais, por precipitação sob a forma 

de sais orgânicos e/ou sulfuretos, e pela absorção 

e adsorção por leveduras e bactérias (Blackwell et 

al., 1995; Brandolini et al., 2002).

O cobre é um importante constituinte do mos-

to, necessário para a fermentação como fator de 

crescimento para as leveduras, além de ter ação 

fúngica. É um elemento pouco móvel no solo, 

pois é fortemente adsorvido pela fração orgânica 

(Riberéau-Gayon et al., 2003).  No mosto pode 

ter origem de tratamentos fi tossanitários efetu-

ados na videira ou através de contato do mosto 

e do vinho com materiais que o contenham. O 

limite máximo admissível de cobre em vinhos 

estabelecido pela Organização Internacional 

da Uva e do Vinho (OIV) (2005) é 1,0 mg.L-1 

e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) (BRASIL, 1965), o limite máximo para 

bebidas alcoólicas fermentadas é 5,0 mg.L-1. 

O zinco é constituinte natural das uvas como re-

sultado da sua assimilação pela videira, o acúmu-

lo pode ser resultante do contato com materiais 



à base de ligas contendo zinco ou ainda de deter-

minados tratamentos das vinhas e da utilização 

de certo produtos enológicos (Curvelo-Garcia, 

1988; Salvo et al., 2003; Giovannini, 2008), po-

rém, a acumulação de zinco nos solos parece não 

ser signifi cativa (Magalhães et al., 1985). O limi-

te máximo de zinco em vinhos estabelecido pela 

OIV (2005) e pela Anvisa (Brasil, 1965) para 

bebidas alcoólicas fermentadas é 5,0 mg.L-1.

No presente trabalho foram analisados vinhos 

microvinifi cados a partir de uvas das varieda-

des Cabernet Sauvignon e Merlot, safras 2007 e 

2008, provenientes de diferentes regiões do Rio 

Grande do Sul, com o objetivo de determinar os 

teores de cobre e zinco, avaliando as possíveis di-

ferenças entre safras e regiões além de quantifi -

car os teores destes metais em vinhos comerciais 

oriundos do Brasil, Chile e Argentina. 
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Material e Métodos

Na safra 2007, foram coletadas e analisadas 31 

amostras da região da Serra Gaúcha, 6 da Serra 

do Sudeste e 23 da Campanha. Na safra 2008 

foram coletadas e analisadas 45 amostras da 

Serra Gaúcha, 7 da Serra do Sudeste e 24 da 

Campanha. A coleta das amostras para microvi-

nifi cação foi realizada junto com a maturação fi -

siológica das uvas. O delineamento amostral foi 

baseado no volume de produção de cada região, 

utilizando três regiões e duas variedades. Os vi-

nhos comerciais foram coletados no comércio 

local, totalizando 19 vinhos brasileiros, 16 vi-

nhos chilenos e 14 vinhos argentinos.

As microvinifi cações foram realizadas no La-

boratório de Referência Enológica (LAREN) 

da Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e 

Agronegócio do Estado do Rio Grande do Sul 

(SEAPPA). Aproximadamente 5 kg de uva fo-

ram desengaçadas, esmagadas manualmente 

e microvinifi cadas em tanques de aço inox de 

10L. Após o desengaçe foi adicionado dióxido 

de enxofre (40,0 mg.L-1), e após 30 min foi adi-

cionado levedura Saccharomyces cerevisiae (0,3 

g.L-1). Após o término da fermentação alcoólica 

e malolática, os vinhos foram trasfegados e cor-

rigidos para 40,0 mg.L-1 de dióxido de enxofre. 

Posteriormente, realizou-se estabilização tartá-

rica a –1°C, durante 10 dias e em seguida nova 

trasfega e engarrafados. 

Os metais cobre e zinco foram dosados em es-

pectrômetro de absorção atômica (Perkin El-

mer A Analyst 800), com utilização de chama, 

segundo metodologia específi ca para cada metal 

(Perkin Elmer, 2000). Na determinação de co-

bre, a amostra foi lida diretamente utilizando-se 

lâmpada de cátodo oco, comprimento de onda 

324,8 nm, abertura da fenda 0,7 nm e chama 

de ar acetileno. Para a determinação de zinco, 

amostra foi diluída 2x e lida com lâmpada de 

cátodo oco, comprimento de onda 213,9 nm, 

abertura da fenda 0,7 nm e chama de ar acetile-

no, as amostras foram lidas em triplicata. 

Os dados obtidos nas análises foram analisados 

estatisticamente através do programa SPSS 15.0 

for Windows através do teste de Tukey e análi-

se de variância (ao nível de signifi cância de 5%) 

por comparação de médias (ANOVA). O erro-

padrão foi utilizado ao invés do desvio-padrão, 

pois o número de amostras em cada local e varie-

dade não foram iguais.

Resultados e Discussão

Teores de Cobre em Vinhos 

Microvinifi cados 

Os valores de cobre dos vinhos microvinifi cados 

foram inferiores ao limite máximo estabelecido 

pela OIV e Anvisa (Tabela 1). Na safra de 2007 

não foram observadas diferenças estatísticas sig-

nifi cativas entre os vinhos das regiões avaliadas, 

entretanto, na safra 2008 houve diferença sig-

nifi cativa dos vinhos Merlot da região da Serra 

Gaúcha em relação aos da Serra do Sudeste. Os 

vinhos Merlot da safra de 2008 apresentaram 

médias superiores à 2007 nas regiões da Serra 

Gaúcha e Campanha. Os vinhos Cabernet Sau-

vignon apresentaram médias superiores na safra 

de 2008 diferenciando-se da safra de 2007 so-

mente na Serra Gaúcha.

Os valores encontrados neste trabalho foram in-

feriores aos obtidos por Rizzon & Miele (2002) 



que analisaram cobre em vinhos microvinifi ca-

dos da variedade Cabernet Sauvignon das safras 

1987 a 1992, e encontraram valores que varia-

ram de 0,4 a 2,0 mg.L-1. Em vinhos comerciais 

da Serra Gaúcha, analisados por Rizzon & Sal-

vador (1987) a média foi 0,4 mg.L-1 e o máximo 

3,2 mg.L-1. Segundo Rizzon & Miele, 2009, o 

uso de máquinas e produtos enológicos podem 

liberar cobre durante o processo de vinifi cação. 

Os vinhos microvinifi cados deste trabalho fo-

ram elaborados de maneira que não houvesse 

liberação de resíduos de cobre, através de desen-

gaçe manual e material inerte.

Teores de Cobre em Vinhos Comerciais

Os teores médios de cobre dos vinhos comer-

ciais nos três países foram inferiores ao limite 

estabelecido pelos valores referência e não foi 

detectada diferença estatística nas médias dos 

vinhos de diferentes variedades e países (Tabela 

2). Em relação aos teores máximos, duas amos-

tras de vinhos chilenos e uma de vinho nacional 

se encontraram acima do limite máximo per-

mitido pela OIV, porém abaixo do limite esta-

belecido pela Anvisa. Os vinhos da Argentina 

apresentaram teores inferiores em relação aos 

do Brasil e Chile.

Em estudos de vinhos tintos seco brasileiros os 

valores de cobre encontrados foram inferiores 

a 0,6 mg.L-1, (Silva et al., 1999) e 2,76 mg.L-1 

(Daudt & Garcia, 1987). Em vinhos portugue-

ses, Costa et al. (2000) encontraram valores de 

cobre entre 0,094 e 1,14 mg.L-1. Na Grécia fo-

ram encontrados em vinhos comerciais valores 

entre 0,2 e 1,4 mg.L-1  (Galani-Nikolakaki et al., 

2002). Em vinhos fi nos brancos australianos, os 

valores encontrados permaneceram entre 0 e 1,8 

mg.L-1 com média 0,33 mg.L-1 (Sauvage et al., 

2002). Em vinhos tintos italianos, as médias de 

cobre variaram de 0,095 mg.L-1 a 0,249 mg.L-1 

(Galagno et al., 2008). Percebe-se que os valores 

máximos de cobre em vinhos de diversos países, 

assim como nos analisados neste estudo, são su-

periores ao limite estabelecido pela OIV, porém, 

estão abaixo do estabelecido pela Anvisa.

Teores de Zinco em Vinhos Microvinifi cados

Todos os valores de zinco dos vinhos microvini-

fi cados foram inferiores ao limite máximo esta-

belecido pela OIV e Anvisa, e não houve dife-

rença estatística signifi cante entre as variedades, 

somente entre safras (Tabela 3). Os vinhos da 

região da Serra do Sudeste apresentaram médias 

superiores às da Serra Gaúcha e Campanha. Na 

safra de 2007 não foram observadas diferenças 

estatísticas signifi cativas entre os vinhos das re-

giões avaliadas, entretanto, na safra 2008 houve 

diferença dos vinhos da região da Serra do Su-

deste em relação a Serra Gaúcha e à Campanha. 

Em relação às safras de produção, os vinhos da 

Serra Gaúcha e da Serra do Sudeste apresenta-

ram diferença estatística signifi cante entre as 

duas safras analisadas, a safra de 2008 apresen-

tou valores superiores. 

Verifi ca-se que os valores de zinco encontrados 

nos vinhos microvinifi cados são superiores aos 

encontrados por Rizzon et al. (2008) em vinhos 

tintos fi nos comerciais da Serra Gaúcha (0,91 

mg.L-1). Os vinhos microvinifi cados passam por 

maceração diferenciada em função da alta rela-

ção entre a superfície de contato com o volume 

de vinho utilizado. Enquanto vinhos elaborados 

industrialmente apresentam uma relação menor 

entre a superfície de contato e o volume duran-

te a maceração, além disso, há fortes indícios da 

retenção de zinco nas cascas em cultivares tin-

tas, com liberação lenta do mesmo (Daudt et al., 

1992).

Teores de Zinco em Vinhos Comerciais

Observa-se que em todas as combinações de 

variedade e local as médias de zinco foram sig-

nifi cativamente menores do que o valor de refe-

rência máximo estabelecido pela OIV e Anvisa 

(Tabela 4).

Em vinhos comerciais portugueses, Costa et 

al. (2000) encontraram valores de zinco entre 

0,035 e 1,37 mg.L-1, Silva et al. (1999), obtive-

ram valores de zinco entre 1,0 e 3,4 mg.L-1 em 

vinhos tintos seco comerciais de Minas Gerais, 

estes valores encontram-se abaixo do limite de 

referência, assim como os encontrados neste tra-

balho.

Na variedade Merlot a média de zinco dos vi-

nhos brasileiros é signifi cativamente maior do 

que nos demais países, seguida dos vinhos chi-

lenos. Para a variedade Cabernet Sauvignon a 

média no Brasil foi signifi cativamente maior do 

que no Chile. Na comparação entre as varieda-

des para cada local verifi cou-se que no Brasil e 

no Chile a média no Merlot é signifi cativamente 

maior do que no Cabernet Sauvignon.
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Conclusões

1) Os valores de cobre e zinco dos vinhos micro-

vinifi cados são inferiores aos limites máximos 

estabelecidos pela OIV e Anvisa.

2) Nos vinhos comerciais, um vinho brasileiro 

e dois vinhos chilenos se encontram acima do 

limite máximo estabelecido OIV para cobre, 

porém abaixo do estabelecido pela Anvisa.

3) Os valores de zinco dos vinhos comerciais 

são menores do que os valores de referência. 
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Médias seguidas de letras maiúsculas distintas na coluna e médias seguidas de letras minúsculas distintas na linha diferem signifi cati-

vamente através da Análise de Variância complementada pelo Teste de Comparações Múltiplas de Tukey, ao nível de signifi cância de 

5%. EP= erro padrão.

Tabela 1 | Teores mínimos, máximos e médios de cobre (mg.L-1) dos vinhos das variedades Merlot

                      e Cabernet Sauvignon microvinifi cados

Local

Safra 2007 Safra 2008

Merlot Cabernet Sauvignon Merlot Cabernet Sauvignon

Mín Máx Média EP Mín Máx Média EP Mín Máx Média EP Mín Máx Média EP

Serra Gaúcha 0,041

Campanha

Serra do 
Sudeste

0,220 0,138Ab ++ 0,006

0,025 0,162 0,099Ab+ 0,010

0,115 0,168 0,128Aa+ 0,008

0,031

0,053

0,095

0,253

0,218

0,132

0,116Ab

0,119Aab+

0,116Aa+

0,007

0,006

0,008

0,048

0,086

0,070

0,416

0,262

0,157

0,173Aa +

0,162ABa+

0,114Ba+

0,010

0,014

0,009

0,055

0,084

0,133

0,299

0,237

0,189

0,183Aa+

0,149Aa+

0,161Aa+

0,008

0,006

0,013



Local

Variedade

Merlot Cabernet Sauvignon

Mín

0,382

0,904

0,415

Máx

3,373

1,227

0,886

Média

1,524 Aa

1,066 Ba

0,578 Ca

EP

0,156

0,023

0,049

+

+

+

Mín

0,587

0,335

0,662

Máx

1,863

1,000

1,247

Média

1,066 Ab

0,626 Bb

0,913 Aba

EP

0,100

0,048

0,041

+

+

+
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Médias seguidas de letras maiúsculas distintas na coluna e médias seguidas de letras minúsculas distintas na linha diferem signifi ca-

tivamente através da Análise de Variância complementada pelo Teste de Comparações Múltiplas de Tukey, ao nível de signifi cância 

de 5%. EP= erro padrão.

Tabela 2 | Teores mínimos, máximos e médios de cobre (mg.L-1) dos vinhos comerciais dos

                     diferentes  países

Tabela 3 | Teores mínimos, máximos e médios de zinco (mg.L-1) dos vinhos Merlot e Cabernet

                     Sauvignon microvinifi cados

EP= erro padrão.

Tabela 4 | Teores mínimos, máximos e médios de zinco (mg.L-1) dos vinhos comerciais de

                     diferentes países

Médias seguidas de letras maiúsculas distintas na coluna e médias seguidas de letras minúsculas distintas na linha diferem signifi ca-

tivamente através da Análise de Variância complementada pelo Teste de Comparações Múltiplas de Tukey, ao nível de signifi cância 

de 5%. EP= erro padrão.

Local
Variedade

Merlot Cabernet Sauvignon

Mín

0,076

0,113

0,030

Brasil

Chile

Argenti na

Máx

4,446

1,760

0,580

Média

0,532Aa

0,420Aa

0,198Aa

+

+

+

EP

0,219

0,108

0,043

Mín

0,086

0,111

0,095

Máx

0,877

2,041

0,242

Média

0,231Aa

0,402Aa

0,146Aa

+

+

+

EP

0,051

0,130

0,011

Local

Safra

2007 2008

Serra Gaúcha

Campanha

Serra do Sudeste

Mín

0,280

0,508

0,817

Máx

2,508

2,182

1,723

Média

1,208 Ab

1,302 Aa 

1,373 Ab

EP

0,044

0,055

0,079

+

+

+

Mín

0,665

0,999

1,414

Máx

2,94

3,223

3,006

Média

1,534 Ba

1,634 Ba

2,079 Aa

EP

0,045

0,065

0,119

+

+

+

Brasil

Chile

Argenti na
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Resumo

A qualidade dos espumantes brasileiros é cada vez mais reconhecida pelos consu-

midores domésticos e estrangeiros. Para a contínua melhora, objetivando atender 

mercados exigentes, estudos de caracterização do potencial destes produtos são 

importantes. Dentre os fatores enológicos da elaboração de espumantes, a quali-

dade dos mostos e vinhos base é fundamental para defi nir os cortes, com grande 

infl uência na qualidade fi nal do produto. Há poucos estudos sobre fatores que in-

fl uenciam a qualidade do vinho base, visto existirem difi culdades metodológicas na 

identifi cação de atributos de qualidade relevantes destes vinhos e na defi nição das 

relações entre esses atributos e a qualidade geral do espumante. Neste experimento, 

elaborou-se vinhos base para espumantes a partir de uvas de três variedades (Char-

donnay, Sauvignon Blanc, Riesling Renano) produzidas tanto na Serra Gaúcha (em 

Flores da Cunha) como na região da Campanha (Santana do Livramento), no Rio 

Grande do Sul. Os mostos sofreram diferentes graus de prensagem e foram vinifi ca-

dos separadamente. Foram realizadas as análises físico-químicas tradicionais e, ao 

fi nal, se identifi cou que os vinhos base elaborados de uvas da Serra Gaúcha foram 

considerados de melhor potencial do que aqueles da Campanha, mais equilibrados 

e com uma acidez mais elevada. Os vinhos “gota” indicam um melhor potencial 

para a elaboração de vinhos espumantes pelo método Charmat.    

Palavras-chave: Prensagem, mosto “gota”, mosto prensa, vinho base, vinho 

                                espumante

Abstract

Th e quality of the brazilian sparkling wines produced are increasing recognized by 

domestic and foreign consumers. For its continues improvement with the objective to 

supply more demanding markets, studies of characterization of the Brazilian potential 
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Introdução

A busca pela melhoria da qualidade na produ-

ção de vinhos, bem como a expansão da frontei-

ra viti-vinícola, é notável no Brasil, ainda que o 

cultivo de videiras com fi ns vitícolas exista desde 

os primórdios da imigração européia. No Brasil, 

os primeiros registros da produção de espuman-

tes fi nos1 são do início do século passado, com 

a vinícola Peterlongo. Atualmente, considera-se 

que o Brasil tem grande potencial para a pro-

dução de vinhos espumantes da alta qualidade 

e estima-se que o mercado doméstico para este 

produto seja de cerca de 6 milhões de garrafas 

anuais, atualmente (ABRABE, 2006).

A produção de vinhos espumantes, especial-

mente aqueles da região de Champagne, é nor-

malmente associada à imagem da segunda fer-

mentação na garrafa e do remuage2. No entanto, 

a qualidade do vinho espumante depende de 

outras variáveis, tais como a particularidade de 

clima e solos, as variedades e modo de cultivo 

for the production of this type of product have a great importance. Amongst the factors of the enologic 

process for the production of sparkling wines, the quality of musts and base wines has a basic importance 

for the defi nition of blends, and has also a great infl uence in the fi nal product quality. Around the world, 

few studies had searched the determination of the factors with more infl uence in the quality of the base 

wines for foaming sparkling wines. Specially, methodoligics diffi  culties on the identifi cation of main attri-

butes of quality for the base wines and in the defi nition of the relations between these attributes and the 

general quality of sparkling wines. In this study, base wines had been elaborated fr om grapes of 3 varieties 

(Chardonnay, Sauvignon Blanc and Riesling Renano) produced in Flores da Cunha (Serra Gaúcha) 

and in Santana do Livramento (Campanha), in the Rio Grande do Sul state. Musts had diff erent de-

grees of pressing and had been vinifyed separately. Th e analyses had been carried through usual physic-

chemistries. Th e base wines produced fr om grapes of the Serra Gaúcha had been considered with better 

potential of what those of the Campanha, with a raised acidity. Th e gout wines, generally, seams to have 

better potential for the production of sparkling wines by the Charmat method.

Index terms: Pressing, gout must, press must, basis wine, sparkling wine.

dos vinhedos e das técnicas de vinifi cação ao 

longo do processo (VALADE, 1987). 

Observadas as características geomorfo-climáti-

cas e culturais do Rio Grande do Sul, percebe-se 

a necessidade de desenvolvimento e aprofunda-

mento do conhecimento técnico-científi co para 

a contínua melhoria da produção de vinhos na 

região, sobretudo onde há maior potencial: na 

produção de espumantes. Assim, um estudo 

para a caracterização de vinhos base é o primeiro 

passo para desenvolver-se um vinho espumante 

de qualidade para competir com os seus pares de 

regiões tradicionais como Cava e Champagne, 

produzidos na Europa.

Neste trabalho são caracterizados vinhos base 

para espumantes produzidos a partir de três 

castas de uvas em duas distintas regiões do Rio 

Grande do Sul, com a fi nalidade de contribuir 

para identifi car o seu potencial para a produção 

de vinhos espumantes de qualidade. 

1 No Brasil, segundo a Lei Federal n°7678 de 08/11/88 alterada pela Lei Federal 10970 de 12/11/2004, Champanha 

(Champagne), Espumante ou Espumante Natural é o vinho espumante, cujo anidrido carbônico provém exclusivamente de 

uma segunda fermentação alcoólica do vinho em garrafas (método Champenoise/tradicional) ou em grandes recipientes 

(método Chaussepied/Charmad), com uma pressão mínima de 4 atmosferas a 20°C e com teor alcoólico de 10 a 13%vol  

(BRASIL, 2004).

2 “Remuage” é o processo que tem como objetivo a completa separação das borras (leveduras) do produto fi nal, após a segun-

da fermentação, através da sua lenta decantação nas próprias garrafas, girando-as um quarto de volta por dia, para que não 

fi quem presas às paredes (DE ROSA, 1978).



Material e métodos

Vinifi cação em Branco

Os vinhos foram elaborados na safra 2006 nas 

instalações industriais da empresa Fante Indús-

tria de Bebidas Ltda, localizada em Flores da 

Cunha, Rio Grande do Sul, 

A colheita das uvas foi realizada sob supervisão 

da equipe técnica da referida empresa visando 

garantir os parâmetros mínimos de acidez, sani-

dade e açúcares. Utilizou-se para elaboração dos 

vinhos base uvas das cvs. Chardonnay, Riesling 

Renano e Sauvignon Blanc, produzidas tanto na 

Serra Gaúcha (em Flores da Cunha) como na 

região da Campanha (Santana do Livramento), 

no Rio Grande do Sul.

Operações pré-fermentativas

As uvas foram transportadas em caixas de po-

lipropileno com aberturas laterais, e a fi m de 

melhorar a efi ciência da clarifi cação estática e 

garantir a estabilidade microbiológica do mosto 

neste processo, as uvas foram resfriadas em câ-

mara fria por 12 h em média, a 12ºC.

O desengace foi realizado em desengaçadeira de 

aço inox com acabamento sanitário, com capa-
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cidade entre 10 a 15 ton/hora dependendo das 

características da uva processada. A prensagem 

do mosto foi realizada em prensa pneumática 

de aço inoxidável com 2.200 L de capacidade, 

em dois estágios, para a separação do mosto das 

cascas. No primeiro estágio extraiu-se aproxi-

madamente 70% do volume estimado do total 

de mosto (em torno de 75L/100 kg de uvas) o 

qual se chamou de mosto “gota”. O restante do 

volume de mosto – aproximadamente 30% – 

foi obtido numa segunda etapa com pressão de 

cerca de 1 bar, o qual se chamou de mosto pren-

sa. Os mostos foram codifi cados de acordo com 

o que segue (Tabela 1), mantendo-se a mesma 

para os vinhos elaborados.

Optou-se por utilizar a clarifi cação estática na 

limpeza dos mostos. Assim, as uvas foram res-

friadas, para iniciar a clarifi cação a 15ºC, e com 

uma sulfi tagem de 5 g/hL de SO
2
 no mosto. Em 

tanques de aço inoxidável com diversos volu-

mes de capacidade, o mosto “gota” foi estocado 

e recebeu 3 g/hL de enzima pectolítica, e, após 

3 horas, 3 g/hL de gelatina em pó e 15 g/hL de 

bentonite como coadjuvantes de clarifi cação. O 

mosto permaneceu por 12 horas nestes tanques, 

quando a parte clarifi cada do mosto foi separa-

da da borra por sifonagem.

Tabela 1 | Codifi cação dos mostos e vinhos para a diferenciação quanto à região e variedade das uvas

Variedade   Região    Prensagem  Código

Chardonnay   Serra Gaúcha   Gota   1

Chardonnay   Serra Gaúcha   Prensa   2

Chardonnay   Serra Gaúcha   Gota   3

Chardonnay   Serra Gaúcha   Prensa   4

Sauvignon Blanc   Santana do Livramento  Gota   5A

Sauvignon Blanc   Santana do Livramento  Gota   5B

Sauvignon Blanc   Santana do Livramento  Prensa   6

Chardonnay   Santana do Livramento  Gota   7

Chardonnay   Santana do Livramento  Prensa   8

Riesling Renano   Santana do Livramento  Gota   9

Riesling Renano   Santana do Livramento  Prensa   10



No caso do mosto obtido a partir de uvas Sauvig-

non Blanc de Santana do Livramento, devido à 

pouca efi ciência da clarifi cação pela quantidade 

de sólidos suspensos, a sifonagem foi realizada 

em duas etapas, para que se evitasse o início de 

uma fermentação com a fl ora contaminante das 

bagas, obtendo-se dois mostos “gota” clarifi ca-

dos (5A e 5B).

      

Fermentação alcoólica e armazenamento

O mosto gota clarifi cado e o mosto prensa não 

clarifi cado foram inoculados com leveduras da 

marca Maurivin Elegance©, na dose de 20 g/hL, 

recomendada pelo fabricante, após a sua reidra-

tação e adaptação por 30min. Antes da inocula-

ção, foi adicionado SO
2
 na q.s.p. obterem-se 50 

mg/L de SO
2
 livre.

A fermentação foi conduzida à temperatura en-

tre 17 e 20º C, em tanques de aço inoxidável, 

com controle de temperatura por lâmina de 

água, parâmetro verifi cado por até 5 vezes diá-

rias durante a fermentação.

Após atingir a concentração de álcool deseja-

da, o vinho foi trasfegado e sulfi tado para que 

fossem atingidos 35 mg/L de SO
2
 livre, para a 

estabilização microbiológica.

Os vinhos trasfegados e sulfi tados foram, então, 

armazenados a temperatura de adega (em trono 

de 20º C), em tanques de aço inox, atestados, 

onde permaneceram até a realização das análi-

ses.

      

Análises físico-químicas

Foram realizadas as principais análises corren-

tes para o acompanhamento do processo de 

vinifi cação no laboratório da Fante Indústria 

de Bebidas Ltda., seguindo RIZZON (1991), 

além da determinação do nitrogênio total em 

laboratório externo. As análises foram: - etanol 

(destilação); - densidade (densímetro); - acidez 

total e volátil (titulação); - pH (peagâmetro); 

- SO
2
 livre e total (método Ripper); - açúcares 

redutores (Método Fehling); - nitrogênio total 

(método de Kjeldahl). Além disso, nos mostos, 

foram analisados ºBabo (% de açúcares) e pH.

      

Tratamento estatístico

Os resultados das análises físico-químicas, em 

especial pH, sofreram tratamento por Análise 

de Variância (ANOVA), utilizando o soft ware 

Microsoft ® Offi  ce Excell©. 
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Resultados e Discussão

Caracterização protéica dos mostos e vinhos 

base para espumante

Nas tabelas 2 e 3 aparecem os dados referen-

tes ao nitrogênio total dos mostos das uvas das 

distintas regiões, Serra Gaúcha e Campanha, 

respectivamente. Além de representar um com-

ponente fundamental para o desenvolvimento 

microbiológico, o nitrogênio (na forma de pro-

teínas) dá corpo aos vinhos (LUGUERA et al., 

1998) e tem um papel importante na estabilida-

de da espuma em vinhos espumantes. 

Comparando-se o mosto obtido da variedade 

Chardonnay produzida na Serra Gaúcha (tan-

ques 1 e 2) com aquela produzida na Campa-

nha (tanques 7 e 8), nota-se que o teor de ni-

trogênio do mosto gota fi ca em torno de 370 

mg/L. Esses resultados são menores do que os 

valores encontrados por Ribéreau-Gayon et al. 

(1976) na cuvée, 1re taille e 2e taille (graus de 

prensagem comparáveis ao que convencionou-

se chamar de “gota” nesse estudo) de mostos na 

região de Champagne, que fi caram entre 700 e 

800 mg/L. A comparação entre os resultados 

para o mosto prensa, ao contrário, divergem e 

isso deve-se, provavelmente, aos diferentes graus 

de maturação entre as uvas desta variedade.

Após a clarifi cação dos mostos, esperar-se-ia 

uma redução do nitrogênio total, devido à se-

paração de colóides e outras substâncias nitro-

genadas (FERRARESE, 1971).  No tanque 5A, 

no entanto, observou-se um aumento signifi ca-

tivo para uma das amostras no nitrogênio total 

(Tabela 3). Nesse mosto, durante o processo de 

clarifi cação estática, iniciou-se uma fermenta-

ção selvagem, gerando aumento da biomassa e, 

possível aumento do conteúdo de nitrogênio no 

mosto.



Nas Tabelas 4 e 5 estão apresentados, respec-

tivamente, os dados referentes ao nitrogênio 

total dos vinhos base das uvas da Serra Gaúcha 

e Campanha. Há controvérsias do quanto é de-

sejável, ou prejudicial, a redução de compostos 

nitrogenados em vinhos base para espumantes, 

haja vista a falta de estudos a respeito e as práti-

cas enológicas implementadas para a compensa-

ção deste atributo (adição de fósforo e nitrogê-

nio para a auxiliar a segunda fermentação, por 

exemplo).

Uma breve comparação entre vinhos “gota” e 

prensa sugere que os vinhos “gota” tendem a ter 

uma menor quantidade de nitrogênio total, isso 

pode ter infl uenciado no processamento, já que 

apenas os vinhos “gota” sofreram clarifi cação.

Observa-se, em geral, uma redução no teor de 

nitrogênio total nos vinhos em relação aos seus 

respectivos mostos, devido à trasfega. As análi-

ses indicam um teor de nitrogênio entre cerca 

de 200 a 500 mg/L de nitrogênio de vinho base 

não fi ltrado. Após uma fi ltração provavelmente 

haveria uma redução ainda maior no nitrogênio 

total. 

Ribéreau-Gayon et al. (1976) encontrou 409 

mg/L de nitrogênio de vinho base Chardon-

nay produzido em Bourgogne, valor mais alto 

do que as amostras 1 e 7, produzidos a partir da 

mesma variedade de uvas.

      

Caracterização físico-química dos mostos

Os valores de ºBabo aparecem na Tabela 6. A 

caracterização de mostos pelo teor de sólidos 

solúveis com os dados de apenas uma safra, re-

fl ete tão somente o grau de maturação da uva. 

Um estudo comparativo de distintas safras pode 

relacionar o grau de maturação de uma determi-

nada casta com a região produtora. 

É importante observar o grau de maturação 

muito mais avançado da uva Chardonnay pro-

duzida na região da Campanha (tanques 7 e 8), 

quando comparada com algumas produzidas na 

Serra Gaúcha (tanques 1 e 2). Essa diferença no 

grau de maturação implicou em diversas conse-

qüências nos demais resultados, principalmente 

no que se refere às diferenças entre os vinhos 

prensa e “gota”.

De modo geral, as uvas da Campanha foram 

colhidas com um grau de maturação bastante 

avançado, fato que gera características no vinho 

base produzido a partir delas, consideradas in-

desejáveis pela tradição das técnicas enológicas 

aplicadas à produção de vinhos espumantes, 

fortemente infl uenciada pelas idéias de Cham-

pagne.

Na mesma Tabela 6 aparecem os dados relativos 

a pH, enquanto a tabela 7 apresenta a ANOVA 

realizada nos dados de pH dos mostos em fun-

ção do grau de prensagem e da variedade de uva 

associada com a região.

Observa-se que não há diferença signifi cativa no 

pH de vinhos produzidos a partir de uvas de di-

ferentes castas e regiões, devido, provavelmente 

ao grau de maturação semelhante das uvas no 

momento da colheita. Contudo, existe diferen-

ça no pH dos mostos considerando os diferentes 

graus de prensagem. Assim, avaliando-se as mé-

dias, pode-se dizer que mostos “gota” tendem a 

ter o pH mais baixo do que os mostos prensa. 

Essa diferença entre a acidez de mostos “gota” 

e prensa, é esperada e deve-se, preponderante-

mente, à maior quantidade de íons potássio no 

mosto prensa, íon que está em maior quantida-

de nas cascas da uva.

Caracterização físico-química dos vinhos 

base

As características físico-químicas dos vinhos 

base obtidos de diferentes castas nas distintas 

regiões do RS aparecem na Tabela 8. De manei-

ra geral, os valores para a maioria das caracterís-

ticas físico-químicas dos vinhos base estão em 

consonância com os valores apurados em espu-

mantes brasileiros por RIZZON et al. (1994).

Observa-se que os vinhos base mantêm o pH 

muito próximo aos dos seus respectivos mostos, 

o que é interessante, pois na segunda fermenta-

ção tende-se a uma elevação do pH (DE ROSA, 

1978). Os resultados, no entanto, quando com-

parados com aqueles obtidos por Ribéreau-

Gayon et al. (1976) que encontrou, para blanc 

de blancs3 de uvas produzidas em Champagne, 

em diferentes anos, pH entre 3,00 e 3,10, indi-

cam um pH ligeiramente mais alto para os vi-

nhos estudados neste experimento.
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3 Vinho produzido a partir de uvas brancas, vinifi cado em branco.



A acidez total deveria estar acima de 120 meq/L, 

com boa sanidade e teores adequados de açúcar, 

isso não foi observado devido às boas condições 

climáticas durante a maturação das uvas (MAN-

DELLI, 2006), que fi zeram com que os valores 

desta variável fi cassem em valores inferiores.

Dentre as análises físico-químicas mais impor-

tantes realizadas, está a acidez volátil, que pode 

indicar defeitos no vinho, principalmente no 

que se refere a uma possível fermentação acética. 

A legislação brasileira impõe o limite máximo de 

20 meq/L para vinhos, no entanto, resultados 

a partir de 10 meq/L já podem ser percebidos 

sensorialmente. A acidez volátil não é apenas 

defeito, mas, ao contrário, pode contribuir para 

o complexo aroma do vinho, quando este valor 

não ultrapassar 10 meq/L4, limite tolerável.

Caracterizar vinhos base com os dados de alcoo-

metria é análogo à caracterização dos mostos por 

sólidos solúveis: depende diretamente do grau 

de maturação das uvas. Deve-se notar o relativo 

elevado grau alcoólico destes vinhos se compa-

rados aos valores indicados por Oreglia (1979) 

como os mais adequados para vinhos base (entre 

10,5 e 11,5 %vol), pela razão de não difi cultar 

demasiadamente a segunda fermentação devido 

a um meio excessivamente alcoólico. Segundo 

esses parâmetros, os vinhos 1 e 2 (provenientes 

da Serra Gaúcha) são os mais adequados como 

vinhos base para espumantes. 

O vinho base “gota” produzido a partir de uva 

Chardonnay proveniente da Serra Gaúcha 

(Amostra 1) tem açúcares redutores nos níveis 

de um Chardonnay da região de Bourgogne – 

1,3 g/L (idem ibidem). Já na amostra 7 (Char-

donnay da região da Campanha), foi observado 

um teor bastante alto, o que, inclusive, foi perce-

bido nas avaliações sensoriais (dados não apre-

sentados). O mesmo vale para o extrato seco, 

cujos teores para a Serra Gaúcha mostraram 

valores menores, que pressupõem a obtenção de 

espumantes mais leves.
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4 Informação verbal: Eng. Emílio Kunz Neto

Conclusões

1) Os dados analíticos sugerem que o processo 

de clarifi cação tende a reduzir o nitrogênio total 

dos mostos e vinhos, pela provável separação de 

compostos nitrogenados, bem como os proces-

sos de trasfega;

2) Os resultados de acidez e pH obtidos neste 

experimento, em mostos e vinhos base, indicam 

que este atributo não é signifi cativamente altera-

do ao longo da primeira fermentação alcoólica; 

3) O pH dos vinhos tende a ser menor nos vi-

nhos “gota” do que nos vinhos prensa.

4) As diferenças entre vinhos “gota” e prensa são 

mais tênues em uvas com maior grau de matu-

ração;

5) A Serra Gaúcha parece ser uma região mais 

propícia para a produção de vinhos base para es-

pumante do que a região da Campanha, toman-

do-se por base os parâmetros de qualidade indi-

cados pela tradição da região de Champagne, ou 

seja, notou-se que estes vinhos tendem a ter uma 

maior acidez, enquanto os vinhos base da região 

da Campanha tendem a ser menos ácidos.



Referências

ABRABE. Champanhes e espumantes. São 

Paulo, 2006. Disponível em: <http://www.

abrabe.org.br/categorias.php?id=6> Acesso: 

29 abr 2006.

DE ROSA, T. Tecnología dei vini spumanti. 

Brescia: AEB, 1979.

FERRARESE, M. Enologia pratica moderna. 

5ª ed.Bologna: Edagricole, 1971.

LUGUERA, C. et al. Fractionation and par-

tial characterization of protein fractions pre-

sent  at diff erent stages of the production of 

sparkling wines. Madrid, 1998.

MANDELLI, F. Comportamento meteoroló-

gico e sua infl uência na vindima de 2006 na 

Serra Gaúcha. Bento Gonçalves: Embrapa Uva 

e Vinho, 2006. 4p. (Comunicado Técnico, 67).

OREGLIA, F. Enología Teórico-Práctica. 2v. 

2ª ed. Buenos Aires: Instituto Salesiano, 1979.

RIBÉREAU-GAYON, J. et al.  Traité 

d’oenologie. Tome 3. Bordas: Dunod, 1976.

RIZZON, L. A. Metodologia para análise 

de vinhos. Bento Gonçalves: EMBRAPA/

CNPUV, 1991. 168p. (Listagem de Computa-

dor).

RIZZON, L. A.; MIELE, A.; ZANUZ, M. C. 

Composição química de alguns vinhos espu-

mantes brasileiros. Boletim SBCTA, v.28(1), 

p.25-32, 1994.

VALADE, M. Le pressurage em Champag-

ne. Produzione dello spumate clássico. Pavia, 

maio 1987.

REVISTA BRASILEIRA DE VITICULTURA E ENOLOGIA | 81

Uva               Chardonnay             Chardonnay

Região    Serra             Serra

Prensagem  Gota  Prensa  Gota  Prensa

Tanque   1  2  3  4

Mosto não clarifi cado 364  308  532  308

Mosto clarifi cado  280      

Tabela 2 | Nitrogênio total (mg/L) de mostos de uvas provenientes da Serra Gaúcha

Uva   Sauvingnon Blanc     Chardonnay  Riesling Renano

Região   S. do Livramento     S. do Livramento S. do Livramento

Prensagem  Gota Gota Prensa    Gota     Prensa  Gota Prensa

Tanque   5A 5B 6    7     8  9 10

Mosto não clarifi cado 893 806 1005    388,6     725  

Mosto clarifi cado  1117        389,2    417  

Tabela 3 | Nitrogênio total (mg/L) de mostos de uvas provenientes de Santana do Livramento

Tabela 4 | Nitrogênio total (mg/L) de vinhos base de uvas provenientes da Serra Gaúcha

Uva               Chardonnay             Chardonnay

Região    Serra             Serra

Prensagem  Gota  Prensa  Gota  Prensa

Tanque   1  2  3  4

Vinho Base 1ª trasfega 333  221,2  277,2  557,2
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Uva   Sauvingnon Blanc     Chardonnay  Riesling Renano

Região   S. do Livramento     S. do Livramento S. do Livramento

Prensagem  Gota Gota Prensa    Gota     Prensa  Gota Prensa

Tanque   5A 5B    6     7       8  9 10

Vinho Base 1ª trasfega  271,6 310,8 193,2    260,4  120,4

Tabela 5 | Nitrogênio total (mg/L) de vinhos base de uvas provenientes de 

                    Santana do Livramento

Tanque    ºBabo   pH

1    16,5   3,3

2    15,5   3,43

3    18   3,02

4    17,7   3,23

5    18,22   3,26

6    18,18   3,57

7    17,88   3,25

8    17,54   3,47

9    17,75   3,21

10    18,37   3,51

Tabela 6 | Sólidos solúveis totais (ºBabo) e pH de mostos obtidos de diferentes castas em

                   duas regiões distintas do RS

Fonte da variação  SQ gl MQ F valor-P F crítico

Gota/Prensa  0,1152 1 0,1152 32,91429 0,010515 10,12796

Castas e região  0,0043 3 0,001433 0,409524 0,758672 9,276628

Erro  0,0105 3 0,0035     

Total  0,13 7        

Tanques/Análises 1 2 5A 5B 6 7 8 9 10

pH 3,15 3,64 3,24 3,15 3,65 3,28 3,30 3,20 3,40

Acidez total (meq/L) 102  82 114 118 88 85 87 107 98

Acidez volátil (meq/L) 7 4 6 4 9 9 6 9 5

Álcool (%) 11,5 11,2 12,4 12,1 12,1 11,9 12,1 12,25 12,8

Açúcares redutores (g/L) 1,7 2,1 1,5 1,6 1,4 5 1,7 2,0 2,3

Extrato seco total (g/L) 20,6 22,7 24,1 25,3 24,2 27,4 23,2 23,7 27,0

Tabela 7 | ANOVA para o pH de mostos em função do grau de prensagem e da variedade

                   de uva associada com a região

Tabela 8 | Resultados das análises físico-químicas de vinhos base obtidos de diferentes castas 

                     em duas regiões distintas do RS
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Resumo

Estudou-se o efeito da adição de manoproteínas ou borras fi nas na qualidade de 

vinho tinto produzido com uva Cabernet Sauvignon proveniente da região de In-

dicação de Procedência do Vale dos Vinhedos, Bento Gonçalves. Como tratamen-

tos testaram-se: T1 – testemunha, com eliminação das borras fi nas e sem adição 

de manoproteínas, através de trasfegas; T2 – manutenção das borras fi nas, com 

remontagens semanais em ciclo fechado; T3 – eliminação das borras fi nas e adição 

do produto Super Bouquet®; T4 – eliminação das borras fi nas e adição do produ-

to MANO-PRO®; T5 – eliminação das borras fi nas e adição do produto Polisac® 

Grand Cru; T6 – eliminação das borras fi nas e adição do produto Biolees®. A ma-

nutenção das borras fi nas durante a maturação de vinho tinto Cabernet Sauvignon 

resultou numa melhora da qualidade sensorial do vinho, notadamente pela dimi-

nuição da adstringência, provavelmente resultante da complexação dos polifenóis. 

Houve diferenças signifi cativas em favor dos tratamentos em que se adicionaram 

manoproteínas sobre as características da matriz polifenólica do vinho, aumentan-

do a complexação dos taninos com polissacarídeos e melhorando a intensidade da 

cor dos vinhos. A adição dos produtos contendo manoproteínas contribuiu para 

reduzir o índice de adstringência dos vinhos, bem como para a melhoria de atribu-

tos olfativos. 

Palavras-chave: Manoproteínas, vinho tinto, Cabernet Sauvignon.

Abstract

Th e eff ect of adding mannoproteins and cake as a fi ne red wine produced with Ca-

bernet Sauvignon grapes fr om the region of Indication of Origin of the Valley of the 

Vineyards of Bento Gonçalves. It was tested as treatments: T1 - control treatment, 

without addition of mannoproteins and removal of fi ne sediments through racking, 

T2 - maintenance of fi ne lees, with weekly remontagens in closed loop; T3 - removal of 

fi ne sediments and addition of the product Super® Bouquet, T4 - removal of fi ne sedi-

ments and addition of the product MANO-PRO®, T5 - removal of fi ne sediments and 



Introdução

Dentre os principais componentes do metabo-

lismo secundário durante a maturação da uva 

estão os compostos fenólicos, fundamentais 

para a coloração, sabor, estrutura e volume de 

boca dos vinhos. Dentre esses componentes os 

taninos são responsáveis pelas sensações gus-

tativas tácteis, dentre as quais se destaca a ads-

tringência, quase sempre marcante nos vinhos 

tintos da Serra Gaúcha e também em outros 

vinhos nacionais (GIOVANNINI & MAN-

FROI, 2009). 

Com os avanços tecnológicos na viticultura 

nacional já se consegue produção de uvas tintas 

potencialmente produtoras de vinhos com boa 

coloração, acidez, aroma/bouquet, mas com 

desequilíbrio de estrutura e ainda excesso de 

adstringência. Como parte da prevenção desse 

problema está relacionada a aspectos edafocli-

máticos, difícil de serem mudados na região de 

produção, acredita-se que se pode manejar o 

processo de vinifi cação, de modo a reduzir-se, 

ao menos em parte, o problema. Técnicas como 
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addition of the product Polisac ® Grand Cru, T6 - removal of fi ne sediments and addition of the product ® 

Biol. Maintaining the fi ne lees during maturation of red wine ‘Cabernet Sauvignon’, resulting in impro-

vement of sensory quality of wine, notably by reducing the astringency and complexation of polyphenols. 

Th e treatments did not aff ect the physico-chemical basic of treatments, there was signifi cant diff erences in 

favor of treatments enriched with mannoproteins on the characteristics of the wine polyphenolic matrix, 

increasing the complexation of tannins with polysaccharides and increasing the intensity of the color of 

wines. Reduced index was astringency of wine, highlighting the eff ectiveness of the technique. Sensorially 

wine treated as superior in quality smell and taste.

Keywords: Mannoproteins, red wine, Cabernet Sauvignon.

criomaceração, micro-oxigenação, adição de 

taninos enológicos, dentre outras, têm sido tes-

tadas, mas o problema não foi resolvido (HER-

NÁNDEZ, 1999; FLANZY, 2000).

Frente a esta problemática, recentemente tive-

ram início pesquisas que empregam o contato 

com borras fi nas em vinhos tintos durante a 

fase de maturação. Essa técnica já é empregada 

com sucesso em vinhos brancos de alta gama 

(VIVAS, 2001). O princípio é baseado na li-

beração de manoproteínas das leveduras, que 

podem interagir com compostos fenólicos, in-

clusos os taninos, contribuindo para a melhoria 

gustativa e olfativa, e inclusive melhorando a 

estabilidade de cor (COMUZZO, 2007).

Nesse contexto, avaliou-se a qualidade do vi-

nho Cabernet Sauvignon, em especial aspectos 

relacionados à estabilidade de cor e a redução 

da adstringência, com o uso de manoproteínas, 

sejam elas provenientes de autólise de leveduras 

presentes nas borras fi nas, ou de fontes exóge-

nas.  

Material e método

O experimento foi realizado na Vinícola Rural 

da Família Gabbardo, localizada na região do 

Vale dos Vinhedos, em Bento Gonçalves, na 

safra 2008.

Matéria-prima e vinifi cação

A uva foi colhida de vinhedo conduzido no sis-

tema de latada aberta com poda mista, a produ-

tividade média foi de 18 ton/ha. Na colheita, a 

uva apresentou valor médio de 19º Babo, o que 

correspondeu a 209,5 gramas de açúcar por li-

tro, aproximadamente.  Após a colheita, a uva 

foi encaminhada à Vinícola Rural da Família 

Gabbardo, onde foi imediatamente processada, 

passando por pesagem, desengaçe, esmagamen-

to, adição de  anidrido sulfuroso (100 mg.L-1), 

de enzimas pectolíticas (Rohapec®) (2 g.hL-1) e 

postas para  fermentar em fermentador aberto 

constituído em fi bra alimentar de 1000 litros, 

em sala com temperatura controlada entre 20 

e 26ºC. O controle da temperatura de fermen-

tação foi realizado mediante o uso de uma ser-



pentina, através da qual circulava uma solução 

resfriada. Foram adicionadas leveduras selecio-

nadas (20 g.hL-1) Saccharomyces cereviseae da 

marca Zimafl ore RX 60, nutrientes de fermen-

tação e taninos elágicos de carvalho. Diaria-

mente foram realizadas 3 remontagens, sem re-

tirar as sementes. Durante os quatro primeiros 

dias foi realizada uma delestage pela manhã. No 

sétimo dia de fermentação foi realizada a descu-

ba e prensagem do bagaço. A fermentação foi 

completada em tanques de polipropileno de 25 

litros, com válvulas de Müller. Após a descuba 

foi realizada a aplicação dos tratamentos da se-

guinte forma:

T1. Controle, com a remoção das borras fi nas, 

mediante duas trasfegas realizadas durante o 

mês de início dos tratamentos. Posteriormente 

foram feitas todas remontagens como os de-

mais tratamentos, para evitar a infl uência deste 

processo;

T2. Tratamento com manutenção de borras 

fi nas nos vinho, sendo realizada somente uma 

trasfega após 12 horas do descube, para elimina-

ção das borras grosseiras. As borras fi nas foram 

mantidas em suspensão mediante remontagens 

em ciclo fechado, realizadas semanalmente;

T3. Remoção das borras fi nas durante as duas 

primeiras semanas do processo, mediante tras-

fegas semanais, como nos tratamentos T1, T4, 

T5 e T6. Posteriormente foi adicionado o pro-

duto de autólise  de leveduras rico em polissa-

carídeos e manoproteínas, oriundo de Saccha-

romyces cereviseae com elevada capacidade de 

liberar polissacarídeos, inativados pelo calor,  

denominado Super Bouquet®, na dose de 30g.

hL-1, mantidas em suspensão;

T4. Remoção das borras fi nas durante o início 

do processo, como descrito anteriormente. Pos-

teriormente foi adicionado produto contendo 

uma manoproteína de leveduras, produzido da 

parede celular de Saccharomyces cereviseae de-

nominado MANO-PRO®, na dose de 10g.hL-1, 

mantidas em suspensão;

T5. Remoção das borras fi nas naturais como 

descrito no tratamento T3 e em seguida adição 

de um preparado a base de paredes celulares de 

leveduras, obtido mediante o tratamento térmi-

co da parede celular de uma levedura produto-

ra de manoproteínas, da marca Polisac® Grand 

Cru, que enriquece o vinho com polissacaríde-
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os parietais e manoproteínas, na dose de 30g.

hL-1, mantidas em suspensão;

T6. Remoção das borras fi nas naturais como 

descrito no tratamento T3 e em seguida adição 

de uma preparação específi ca de paredes celu-

lares Biolees® com elevado teor de uma fração 

lipídica que é liberada durante a maturação Sur 

Lies, na dose de 30g.hL-1, mantidas em suspen-

são. 

Os tanques foram mantidos atestados semanal-

mente. Completada a fermentação alcoólica e 

malolática, os vinhos foram submetidos à es-

tabilização tartárica e engarrafados. O engar-

rafamento ocorreu sete meses após o início da 

vinifi cação.

Avaliações

Foram realizadas um mês após o engarrafamen-

to das amostras, com o objetivo de obter-se um 

equilíbrio adequado para suas características 

sensoriais.

Análises físico-químicas: através do uso do 

equipamento wine-scan, junto ao laboratório 

ENOLAB, em Flores da Cunha. As análises dos 

vinhos foram realizadas, em grande parte, utili-

zando o equipamento de determinação rápida 

FOSS, Modelo Wine Scan FT 120. O princí-

pio da tecnologia empregada pelo WineScan 

consiste na espectroscopia vibracional de infra-

vermelho (FT-IR, Fourier transform infrared), 

com a qual se obtém um amplo espectro de ab-

sorção, representado por 1060 comprimentos 

de ondas. Por meio de calibrações realizadas 

pelo fabricante, a partir de centenas de amos-

tras e através de técnicas de análise multivariada 

de PLS (Partial Least Square), resulta a análise 

simultânea de diferentes parâmetros do vinho, 

os quais também podem ser validados ou ajus-

tados pelo usuário.

Índice de HCl: segundo método descrito por 

Zamora, (2003).

Índice de etanol: segundo método descrito por 

Zamora, (2003).

Teor de polifenóis totais: pelo método espec-

trofotométrico em UV (280nm) (RIBÉREAU-

GAYON et al., 2003).

Teor de taninos: pelo método espectrofotomé-



trico, expresso em mL.L-1 em monoglicosídeos 

de malvidina (RIBÉREAU-GAYON et al., 

2003).

Tonalidade e intensidade de cor: pelo método 

usual da OIV de determinação das caracterís-

ticas cromáticas (RIBÉREAU-GAYON et al., 

2003).

Teor de antocianinas: pelo método espectro-

fotométrico, expresso em mL.L-1 em catequinas 

(RIBÉREAU-GAYON et al., 2003).

Índice de gelatina: segundo método descrito 

por Zamora, (2003).

Análise Sensorial: a análise sensorial foi reali-
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Resultados e discussão

Características físico-químicas gerais dos vinhos

Amostras T1* T2* T3* T4* T5* T6*

Álcool (% vol/vol) 11,60  11,60  11,62  11,57  11,57  11,55 

Açúcares Red. (g.L-1) 1,85  1,47  1,77  1,74  1,79  1,65 

Acidez Total (g.L-1) 5,17  5,25  5,24  5,23  5,20  5,21 

Acidez Volátil (g.L-1) 0,38  0,41  0,39   0,40  0,38  0,38 

Ácido Lático (g.L-1) 2,66  2,79  2,66  2,72  2,67  2,66 

Ácido Málico (g.L-1) 0,06  0,07  0,02  0,00  0,03  0,01 

Densidade (g.L-1) 0,99  0,99  0,99  1,00  0,99  1,00 

Extrato Seco Total (g.L-1) 27,59  27,76  27,75  27,97  27,79  27,74 

Glicerol (g.L-1) 8,98  8,81  8,81  8,79  8,90  8,97 

pH                                                3,77  3,79  3,77  3,78  3,77  3,77 

Potássio (g.L-1) 1,60  1,60  1,60  1,61  1,60  1,60 

Metanol (mg.L-1) 19,00 19,00  19,00  19,00  18,00   18,00 

SO
2
 Livre (mg.L-1) 35,73  33,60  34,80  31,47  32,00  34,13 

SO
2
 Total (mg.L-1) 72,75  73,42  71,32  71,87  73,49  75,89 

Relação glicerina/álcool 7,74  7,60  7,58  7,59  7,69  7,76 

* T1: testemunha; T2: borras fi nas naturais; T3: Super Bouquet; T4: Mano-pro; T5: Polisac Gran Cru; T6: Biolees.

zada seguindo as orientações e método da OIV. 

As avaliações foram realizadas por 12 enólogos 

com experiência de no mínimo de 5 anos em 

avaliação sensorial. Foram utilizadas taças escu-

ras nas avaliações para descaracterizar os atri-

butos visuais, com objetivo de não infl uenciar 

os demais atributos. A temperatura da sala foi 

mantida em 20ºC, durante as avaliações e as 

amostras foram servidas a 16ºC. De forma mo-

nocádica, amostra por amostra.

Estatística: Os dados foram submetidos à aná-

lise de variância e, na constatação de diferenças 

signifi cativas, as médias foram comparadas pelo 

teste de Tukey a 5%, usando o programa Micro-

soft ® Offi  ce Excel®.

       

Tabela 1 | Caracterização físico-química dos vinhos tintos Cabernet Sauvignon, tratados 

                     e não tratados com borras fi nas ou manoproteínas. (safra 2008)



De modo geral, a maturação do vinho sobre bor-

ras fi nas ou a adição de produtos à base de ma-

noproteínas não afetou as variáveis dependentes 

clássicas de avaliação de vinhos, como é o caso 

da acidez total, álcool, açúcares, acidez total, aci-

dez volátil entre outras (Tabela 1). Além disso, 

destaca-se que todos os valores estão dentro dos 

valores estabelecidos pelos padrões de identida-

de e qualidade estabelecidos pela legislação vi-

gente e coerente com a matéria-prima e processo 

enológico empregado. Esse fato já era espera-

do, tendo em vista que a presença ou adição de 

manoproteínas efeta majoritariamente atribu-

tos como coloração, adstringência e estrutura 

do vinho (COMUZZO, 2007; MOUTO-

NET, 2002). Entretanto, sempre é recomen-

dável monitorar as variáveis apresentadas na 

Tabela 1, que são indicadoras preliminares da 

qualidade e sanidade do vinho.

Amostras T1* T2 T3 T4 T5 T6

IPT (DO 280) 49,86 a ** 49,94 a  48,91 a  48,62 a  47,57 a  48,74 a 

Antocianos (mg.L-1)  318,52 b  482,81 a  448,53 a  457,1 a  448,53 a  465,67 a 

Intensidade de cor   6,05 b 6,97 b 7,48 a 7,53 a 7,39 a 7,24 a

Tonalidade de cor      0,96 a 0,81 b 0,80 b 0,81 b 0,81 b 0,81 b

Taninos (g.L-1) 2,11 a 1,96 a 2,12 a 2,01a 2,07 a 2,13 a

Índice de Gelatina (%) 54,32 a 48,75 ab 43,22 b 45,98 b 40,18 b 42,35 b

Índice de HCl (%) 18,56 a 21,31 a 17,32 a 19,43 a 18,45 a 20,99 a

Índice de etanol (%) 8,05 b 21,87 a 24,56 a 22,38 a 22,24 a 21,67 a

* T1: testemunha; T2: borras fi nas naturais; T3: Super Bouquet; T4: Mano-pro; T5: Polisac Gran Cru; T6: Biolees.

** Letras distintas na mesma linha indicam diferenças signifi cativas (p ≤ 0,05) pelo teste de Tukey.
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Tabela 2 | Caracterização da matriz polifenólica e da coloração dos vinhos tintos Cabernet 

                     Sauvignon, tratados e não tratados com borras fi nas ou manoproteínas. (safra 2008)

O índice de polifenóis totais (IPT), que estabe-

lece a concentração total dos compostos fenóli-

cos dos vinhos, não foi afetado pelos tratamen-

tos (Tabela 2). Isso é coerente com o fato de o 

enriquecimento com manoproteínas deve atuar 

mais na complexação desses compostos do que 

sobre a concentração. Ao se analisar o teor de 

antocianos, verfi cou-se que signifi cativamente 

superior em vinhos mantidos em presença de 

borras fi nas (T2) ou com adição de manopro-

teínas (T3 a T6). Isso se deve, provavelmente, 

à contribuição dessas macromoléculas (mano-

proteínas e polissacarídeos) na complexação de 

compostos fenólicos com antocianos, por meio 

das manoproteínas. Esse inter-relacionamento 

pode afetar, além da estabilidade da coloração, 

outros aspectos sensoriais como a redução da 

adstringência e melhoria da estrutura do vi-

nho (PÉREZ-MAGARIÑO, 2002; CAYLA, 

2003). Isso foi comprovado para a adstringên-

cia nos tratamentos T3 a T6 e na melhoria da 

qualidade gustativa do vinho do tratamento T6. 

Isso também se refl etiu na intensidade de cor 

que foi maior nos tratamentos com adição 

de manoproteínas (T3 a T6). Tal comporta-

mento pode ser explicado por uma provável 

menor estabilidade dos antocianos no vinho 

do tratamento controle. A que se destacar que 

outros autores (ROURE et al., 2006; VIVAS 

DE GAULEJAC et al., 2006),  mensurando 

o potencial antioxidante dos vinhos, observa-

ram uma capacidade maior de manter a sua to-

nalidade em vinhos adicionados de fontes de 

manoproteínas. 

O teor de taninos não variou entre os trata-

mentos, o que é coerente com a não existência 

de variações nos compostos fenólicos totais. O 

índice de gelatina, que da uma idéia do poten-

cial dos taninos que reagem com as proteínas, 

normalmente está compreendido entre 25 e 

80% (ZAMORA, 2003). Valores acima de 

60% indicam que se trata de um vinho muito 

adstringente com elevados teores de taninos 



solúveis; valores abaixo de 35% indicam que o 

vinho carece de corpo ou que houve comple-

xação acelerada de taninos; fi nalmente, valores 

entre 40 e 60% são considerados os mais conve-

nientes. Nesse experimento os valores dessa va-

riável fi caram entre 40,18% e 43,22%, tendo-se 

observado diferenças signifi cativas entre os tra-

tamentos. Os maiores valores foram observados 

no tratamento testemunha e em vinho maturado 

sobre borras fi nas, fato este observado por Escot 

(2002). Esse resultado indica que efetivamente 

as manoproteínas contribuem para a comple-

xação dos taninos, resultando numa menor re-

atividade com as proteínas, o que deveria afetar 

a adstringência. Essa hipótese foi confi rmada 

pelos julgadores (Tabela 3) ao detectar menor 

adstringência nos vinhos (T3 a T6).

A maturação do vinho em presença de borras fi -

nas não foi sufi ciente para alterar o índice de ge-

latina (Tabela 2), fato já observado por COMU-

ZZO (2007), nem a sensação de adstringência 

(Tabela 3) em relação ao tratamento controle. É 

possível que a disponibilização de manoproteí-

nas oriundas da autólise das leveduras presentes 

nas borras fi nas não tenha atingido as mesmas 

concentrações aplicadas nos tratamentos T3 a 

T6. Estudos complementares são necessários 

visando estudar o uso de maior concentração de 

borras fi nas e/ou tratando dessas com enzimas 

de modo a disponibilizar o mais rapidamente 

possível as manoproteínas e/ou maximizar as 

movimentações das borras durante seu contato 

com os vinhos.

De modo geral o índice de ácido clorídrico nos 

vinhos tintos oscila entre 5 e 40% (ZAMORA, 

2003). Em vinhos com valores acima de 35-

40%, há forte probabilidade de que ocorram 

precipitações, já que indica levadas concentra-

ções de taninos altamente polimerizados; valo-

res compreendidos entre 10-25% são considera-

dos adequados para um vinho a ser envelhecido. 

Nesse experimento os valores situaram-se entre 

17,32 e 21,31 e não houve diferença entre os 

tratamentos, provavelmente pelo fato de as 

manoproteínas não atuarem na polimerização 

de taninos, mas apenas nas interações taninos-

proteínas, taninos-polissacarídeos. 

O índice de etanol, que estabelece a percenta-

gem de taninos complexados com polisacarrí-

deos, foi maior nos tratamentos com borras fi -

nas ou manoproteínas, confi rmando a hipótese 

de que houve complexação de taninos com os 

polissacarídeos.
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Tabela 3 | Principais características sensoriais de vinhos Cabernet Sauvignon, tratados e

                     não tratados com borras fi nas ou manoproteínas. (safra 2008) 

   Tratamentos

Atributos T1* T2 T3 T4 T5 T6

Intensidade Aromática (0-9) 6,8 a 6,7 a 6,6 a 6,9 a 6,8 a 6,6 a

Frutas Vermelhas (0-9) 5,1 a 5,1 a 5,0 a 5,1 a 5,3 a 5,1 a

Vegetal (0-9) 3,3 a 3,5 a 3,2 a 3,6 a 3,5 a 3,4 a

Qualidade olfativa (0-9) 6,1 b** 6,7 a 7,0 a 7,0 a 7,2 a 7,1 a

Volume de boca (0-9) 6,7 a 7,0 a 6,8 a  6,4 a 6,9 a 6,8 a

Doçura tânica (0-9) 6,1 a 6,2 a 6,1 a 5,7 a 6,4 a 6,3 a

Adstringência (0-9) 4,8 a 4,7 a 3,7 b 3,1 b 3,8 b 3,9 b

Equilíbrio (0-9) 6,6 a 6,5 a 6,8 a  6,3 a 6,4 a 6,8 a

Qualidade em boca (0-9) 6,5 b 7,1 b 7,1 b 6,8 b 7,0 b 7,8 a

Avaliação Global (60-100) 72,0 b 74,8 b 83,6 a 77,0 b 81,3 a 84,2 a

* T1: testemunha; T2: borras fi nas naturais; T3: Super Bouquet; T4: Mano-pro; T5: Polisac Gran Cru; T6: Biolees.

** Letras distintas na mesma linha indicam diferenças signifi cativas (p ≤ 0,05) pelo teste de Tukey.



De modo geral, as diferenças foram signifi cati-

vas em atributos sensoriais, nos quais supunha-

se existir relação com as manoproteinas nos 

vinhos, como é o caso da qualidade olfativa, ads-

tringência, qualidade de boca e avaliação global. 

Os atributos intensidade aromática, frutas ver-

melhas e vegetal, na parte olfativa, não foram 

afetados, assim como os atributos volume de 

boca, doçura tânica e equilíbrio (Tabela 3).

A grande diferença olfativa positiva foi o atri-

buto da qualidade aromática, sendo que vinhos 

com grande quantidade de compostos fenólicos 

difi cilmente têm uma boa qualidade aromática. 

Esta condição é importante na fase em que o 

vinho se apresentava durante a avaliação, já que 

este vinho apresentava boa estrutura e pouco 

tempo de envelhecimento. A sensação de ads-

tringência foi menor em todos os tratamentos 

com uso de produtos à base de manoproteínas, 

fato esse também relatado por outros autores 

(ZAMORA, 2003; RIBERÉAU-GAYON et 

al., 2003). No caso da Serra Gaúcha, se torna 

mais evidente esse efeito, pelas características 

das uvas Cabernet Sauvignon que normalmen-

te geram vinhos com adstringência acentuada 

(MANFROI, 2007). Além disso, nesse experi-

mento realizaram-se práticas que aumentam a 

extração de compostos fenólicos, visando acen-

tuar ainda mais o problema. O uso de manopro-

teínas contribuiu signifi cativamente para ate-

nuar a adstringência. Na avaliação global houve 

diferenças positivas para os tratamentos T3, T5 

e T6, melhorando a qualidade geral dos vinhos, 

através da avaliação sensorial. Fato este observa-

do por Cayla, (2003).

O menor índice de gelatina e o maior índice de 

etanol já mencionados em vinhos maturados 

com manoproteínas explicam, em parte, o me-

lhor comportamento desses vinhos na questão 

de apresentar menor adstringência e melhor 

qualidade geral. A variável qualidade de boca, o 

tratamento T6, gerou melhor resultado. 

Para atender à demanda por vinhos com eleva-

dos teores de taninos e antocianos, estão ocor-

rendo melhorias na qualidade das uvas e também 

nos processos de vinifi cação, nos quais cada vez 

mais são empregadas técnicas para favorecer a 

extração de compostos fenólicos. Pode-se desta-

car como exemplos dessas práticas, a utilização 

da concentração parcial do mosto, o aumento 

da relação fase sólida/fase líquida durante a fer-

mentação, o emprego de temperatura modular 

de fermentação, uso de diferentes formas de re-

montagens, macerações pré-fermentativas, uso 

de diversas enzimas, adição de taninos, entre ou-

tras (ZAMORA, 2003). A importante mudan-

ça no manejo dos vinhedos, onde práticas para a 

concentração dos diferentes compostos da uva, 

como por exemplo, diminuição da produtivida-

de de uva por área e por planta, poda verde, poda 

de inverno mais pobre, novos sistemas de con-

duções, resultando em maior taxa fotossintética 

líquida, resultam em uvas mais ricas enologica-

mente (GIOVANNINI & MANFROI, 2009). 

Frente a essa realidade, os processos de afi namen-

to e envelhecimento dos vinhos tintos tornam-se 

cada vez mais importantes para a qualidade fi nal 

dos produtos. O uso de manoproteínas apresen-

tou-se com meio para a melhoria da qualidade 

dos vinhos, conferindo-lhes características de 

doçura aromática, diminuição da adstringência, 

equilíbrio tânico e  mudança na evolução dos ta-

ninos nos vinhos.

Em função dos elevados preços dos produtos co-

merciais, testou-se a hipótese de utilizar as bor-

ras fi nas, à semelhança do que é feito em alguns 

vinhos brancos e espumantes. Nesse aspecto, 

observou-se que há necessidade de novos estu-

dos com esse método, tendo em vista que os pro-

dutos mais concentrados resultaram nos melho-

res resultados enológicos projetadas na hipótese 

deste trabalho. 
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Conclusões

A adição de manoproteínas contribuiu para a 

complexação de taninos, resultando em melhor 

intensidade de cor, menor índice de gelatina, 

maior índice de etanol, menor adstringência, 

melhor qualidade olfativa, qualidade de boca e 

avaliação global. A maturação do vinho sobre 

borras fi nas não foi sufi ciente, nas condições do 

trabalho, para obter as mesmas respostas com 

o uso de produtos comerciais concentrados em 

manoproteínas. Mais estudos são necessários 

para atingir a relação entre borras fi nas e os vi-

nhos e/ou o processo de autólise e dissolução das 

manoproteínas a partir das borras fi nas, a fi m de 

obter respostas enológicas similares ao uso de 

produtos concentrados. 
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Resumo

Milhares de trabalhos têm sido apresentados justifi cando os benefícios do consumo 

de vinho, em especial o tinto. Neste texto apresenta-se uma releitura de vários des-

tes trabalhos e a relação entre eles, bem como a infl uência do consumo de vinhos 

em vários sistemas do organismo humano. Analisam-se, também, as estruturas das 

principais substâncias químicas presentes no vinho. Enfatiza-se que qualquer be-

nefício que o vinho possa trazer à nossa saúde deriva de um consumo frequente e 

moderado.

Termos para indexação: polifenóis, taninos, resveratrol, antocianidinas, prociani-

dinas, consumo moderado de vinho.

Summary

Th ousands of works have been presented justifying the benefi ts of wine consumption, 

especially red ones. In this text I present a reinterpretation of several of these works and 

the relationship between them, and show the infl uence of wine consumption in several 

systems of the body. It also analyzes the structure of main chemicals in wine. Report 

any benefi t that the wine can bring to our health derives fr om consumption fr equent 

and moderate.

Index terms: polyphenols, tannins, resveratrol, anthocyanins, procianidins, moderate 

consumption of wine

Introdução

Este trabalho é uma revisão bibliográfi ca de artigos e livros publicados sobre a rela-

ção vinho e saúde. Sinais da presença do vinho foram descobertos desde 7.000 anos 

atrás. Há centenas de anos o vinho já era empregado em pacientes de determinadas 

doenças em importantes povos como os egípcios, os gregos, os romanos e os hin-

dus. Pasteur escreveu que “o vinho é a mais saudável e higiênica de todas as bebidas”. 

Já Galeno disse que “o vinho bebido sobriamente e com moderação é admirável 

remédio e única consolação do homem”. 
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Na idade média era grande o uso medicinal do 

vinho, sendo mais recomendável seu consumo 

do que água que, geralmente, era contaminada 

(De Paula, 2005). Recentemente, com o au-

mento do consumo e do interesse pelos vinhos, 

tem sido incrementada a quantidade de traba-

lhos científi cos sobre vinho e saúde. Entre 1995 

e 2005 foram publicados mais de 200.000 tra-

balhos sobre o assunto (Souza Filho, 2006).  

Esses estudos revelam que os polifenóis do vi-

nho são os principais responsáveis pelas suas 

ações benéfi cas. É preciso que se tenha cautela 

quanto ao consumo de vinhos, não esquecen-

do de que se trata de uma bebida alcoólica, já 

que os problemas clínicos e sociais do excesso 

de consumo de álcool são notoriamente co-

nhecidos. Por isso, o consumo moderado, em 

torno de dois cálices por dia para uma pessoa 

adulta, acompanhando as refeições, parece ser 

a recomendação perfeita de uso deste produto à 

procura de benefícios para a saúde.

Na composição do vinho, aproximadamente 

85% é água e são encontradas mais de 1.000 

outras substâncias. Uma das mais danosas para 

nosso organismo é o álcool presente.

Pesquisas foram feitas também com outras be-

bidas alcoólicas. Nelas, os resultados positivos 

não foram sequer próximos aos encontrados 

com o vinho, o que prova que a dupla álcool/

polifenóis é indissociável no intuito de buscar 

vantagens para nossa saúde.

Neste trabalho, serão apresentadas algumas das 

substâncias que se destacam nas ações benéfi cas 

do vinho, bem como as principais situações clí-

nicas onde o vinho aparece como produto de 

prevenção ou auxílio para a saúde.

Substâncias e grupos de substâncias presentes no vinho

Polifenóis

Os polifenóis constituem um grupo gigantes-

co de substâncias diferentes. Dos 8.000 tipos 

conhecidos, aproximadamente 200 variedades 

são encontradas no vinho (Souza Filho, 2005).  

Sua função na uva é protegê-la de fungos, bac-

térias, vírus e da radiação solar, e sua ação no 

vinho é infl uir na cor e sabor, além de também 

infl uir na longevidade do mesmo. Os polife-

nóis podem ser encontrados, principalmente, 

nas cascas e nas sementes da uva, mas também 

na polpa e no pedicelo.

Como a maceração em tintos é feita em tem-

po bastante maior do que em brancos, além 

das uvas tintas possuírem naturalmente uma 

maior quantidade, a quantidade encontrada de 

polifenóis nos tintos é cerca de 10 vezes maior. 

Entretanto, os polifenóis dos brancos têm 

ação antioxidante mais potente (Souza Filho, 

2005).  Nos sucos de uva também se percebe a 

presença de polifenóis. No entanto, a ausência 

do álcool prejudica a estabilidade e a oxidação 

das substâncias. Dessa forma, o suco de uva não 

é tão efi caz quanto o vinho tinto em sua ação 

protetora.

O grau de amadurecimento da uva afeta a con-

centração e a proporção de vários polifenóis. 

Durante o amadurecimento diminui a concen-

tração de substâncias que originam os polife-

nóis (ácido fenólico) e aumenta a concentração 

de antocianinas (Nascimento et al., 2004). 

Em nosso organismo, os polifenóis exercem 

ação antisséptica, antivirótica e protetora dos 

vasos sangüíneos, podendo prevenir doenças 

cardiovasculares e retardar o envelhecimento 

(Souza Neto, 2008). Parte dessas funções está 

ligada a sua ação de inibir as reações de oxida-

ção do LDL, Lipoproteína de Baixa Densidade, 

responsável pelo transporte de 70% do coleste-

rol presente no sangue. A ação antioxidante dos 

polifenóis pode acontecer pela liberação de um 

hidrogênio aos radicais livres, impedindo, des-

sa forma, os processos de oxidação. Os polife-

nóis, em suas divisões, fl avonóides (quercitina, 

por exemplo) e não-fl avonóides (resveratrol e 

taninos, por exemplo), podem atuar como pro-

tetores de outros antioxidantes no organismo, 

como as vitaminas A, C e E. Os mais comuns 

são os polifenóis do tipo fl avonóides. Abaixo, 

na Figura 1, encontra-se uma classifi cação dos 

polifenóis.
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Flavonóides

São polifenóis presentes na casca e na polpa da 

fruta. São potentes antioxidantes e receptores 

de radicais livres (Coimbra & Luz, 2008) de-

rivados do oxigênio. Os fl avonóides têm ação 

protetora contra a oxidação do LDL, reduzindo 

o processo inicial da aterosclerose. São respon-

sáveis, por exemplo, pelos pigmentos do vinho, 

incorporados da casca da uva. Os fl avonóides 

têm uma estrutura básica semelhante.  Esta es-

trutura aparece representada na Figura 3. Ob-

serve a numeração dos carbonos nos ciclos.

De acordo com as posições das substituições dos 

hidrogênios, os fl avonóides recebem diferentes 

classifi cações. Abaixo segue exemplo, segundo 

Souza Neto (2008):

Figura 1. Uma classifi cação para os Polifenóis

Na Figura 2 podem ser observados alguns exemplos de polifenóis.

Polifenol do ti po fl avonóide
(querciti na)

Polifenol do ti po não-fl avonóide
(tanino)

Figura 2. Alguns Polifenóis

Fonte: www.gerline.it, acessado em 20/05/2009

Figura 3. Estrutura Básica de um Flavonóide

Fonte: http://www.fes.br/disciplinas/far/fi toquimica, 

             acessado em 18/05/2009

 Flavanóis: possuem um grupo hidroxila na 

posição 3, como a catequina e epicatequina. 

Observe a fi gura 4.



 Flavonóis: possuem um grupo carbonila na 

posição 4, uma hidroxila na posição 3 e uma 

ligação dupla entre as posições 2 e 3. Um exem-

plo é a quercitina, mostrada na fi gura 5. 

 Antocianidinas: São formadas pela hi-

drólise das antocianinas (Bobbio & Bobbio, 

2003). Possuem uma hidroxila na posição 3, 

uma ligação dupla entre o oxigênio e a posi-

ção 2 e outra dupla entre os carbonos 3 e 4. 

São as responsáveis pela coloração vermelha 

dos vinhos tintos. Sua função é a proteção 

das plantas, suas fl ores e seus frutos contra a 

luz ultravioleta (UV) e evitam a produção de 

radicais livres. São sempre encontradas na for-

ma de glicosídios facilmente hidrolisados por 

aquecimento em meio ácido, resultando em 

açúcares e agliconas. São largamente distribu-

ídos entre as plantas nas quais são encontra-

dos em muitas frutas escuras. As antocianinas 

apresentam como estrutura básica o cátion 

2-fenilbenzopirilium ou, mais simplifi cada-

mente, cátion fl avilium. Um exemplo é a mal-

vidina, que segue na Figura 7.
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Catequina Epicatequina

Figura 4. Estrutura da Catequina e Epicatequina

Fonte: http://www.scielo.org.ve, acessado em 18/05/2009

Querciti na

Figura 5. Estrutura da Quercitina

Fonte: www.scielo.org.ve, acessado em 19/05/2009

Este fl avonóide é um bom antioxidante (Luc-

chese & Lucchese, 2005), melhor mesmo que 

a vitamina E. Também reduz o risco de doença 

cardíaca por prevenir a oxidação do LDL, im-

pedindo-o de se fi xar nas paredes das artérias.

 Flavonas: Como pode ser visto na Figura 6, 

possuem um grupo carbonila na posição 4 e 

uma ligação dupla entre as posições 2 e 3. 

Flavona

Figura 6. Estrutura da fl avona

Fonte: www.sbq.org.br, acessado em 20/05/2009

Malvidina

Figura 7. Estrutura da malvidina

Fonte: http://www.scielo.br, acessado 

              em 19/05/2009

 Isofl avonóides: como aparece na Figura 

8, possuem uma carbonila no carbono 4, e o 

anel b encontra-se ligado ao resto da molécu-

la pelo carbono 3. Possuem ação antifúngica, 

antibacteriana e inseticida. 



 Flavononas: possuem uma carbonila na posi-

ção 4, como a miricetina.  A miricetina, vista na 

fi gura 9,  é o fl avonóide que apresenta os melho-

res resultados na ação antioxidante. São os mais 

abundantes fl avonóides. Não possuem cor e são 

encontradas em frutas cítricas.

Há dois tipos de taninos: os hidrolisáveis e os 

condensados. Os hidrolisáveis são formados 

em volta da molécula de um carboidrato, ge-

ralmente a glicose, sendo classifi cados como 

galitaninos e elagitaninos (Cainelli, acessado 

em 20/05/2009; Manfroi, 2007).  Esses exem-

plares são facilmente encontrados na madeira 

do carvalho e não na uva. São empregados onde 

a legislação permite o uso de adição de taninos 

enológicos. Os taninos hidrolisáveis são ésteres 

de ácidos fenólicos: o ácido gálico, o ácido he-

xahidroxidifênico e seu derivado, o ácido elági-

co, mostrados na Figura 10.
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um Isofl avonóide

Figura 8. Estrutura de um Isofl avonóide

Fonte: www.scielo.br, acessado em 20/05/2009

Miriceti na

Figura 9. Estrutura da Miricetina

Fonte: http://www.qmc.ufsc.br/qmcweb, 

              acessado em 19/05/2009

Taninos

São polifenóis de origem vegetal. Sua presença 

na casca dos vegetais traz gosto ruim ao alimen-

to, o que desencoraja seu consumo por animais. 

Possuem alto peso molecular, chegando até a 

3.000 u, sendo extremamente solúveis em água 

e álcool. Os taninos conferem sabor adstringen-

te ao vinho. Na boca, formam complexos pre-

cipitáveis com as proteínas da saliva através de 

ligações de hidrogênio e impedem que aquela 

exerça sua função lubrifi cante. São ótimos an-

tioxidantes porque atuam contra os radicais li-

vres, consumindo oxigênio dissolvido (Cainelli, 

acessado em 20/05/2009; Manfroi, 2007). 

Figura 10. Estruturas de Alguns Taninos Hidrolisáveis

Fonte: http://pt.wikipedia.org

Ácido Gálico Ácido Hexahidroxidifênico Ácido Elágico



Os taninos hidrolisáveis do tipo elágico são os 

mais comuns. Estão presentes, por exemplo, 

na casca do carvalho. Na fi gura 11 é mostrada 

a ligação entre os ácidos e o carboidrato para a 

formação do tanino hidrolisável:

Os condensados, também chamados proantocia-

nidinas, são polímeros que existem nas uvas, em 

especial em suas partes sólidas, e sofrem hidró-

lise apenas em meio alcoólico-ácido e a quente 

( Jordão, 2003), sendo formados por 2 a 50 ou 

até mais unidades de fl avonóides, em especial 

o fl avan-3-ol e o fl avan-3,4-diol. Podem ser dí-

meros, oligômeros ou polímeros de catequinas 

e antocianidinas. Na fi gura 12 aparecem  dois 

fl avonóis.

                         

Os principais fl avonóides presentes nas varie-

dades de V. vinifera são a catequina e a epicate-

quina, mostradas na fi gura 13. Após a reação de 

hidrólise, liberam uma antocianidina. Nas se-

mentes da uva, os taninos condensados (proan-

tocianidinas) liberam pela hidrólise ácida uma 

cianidina chamada de procianidina. 
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Figura 11: A Formação de Tanino Hidrolisável

Fonte: http://www.scielo.br/, acessado em 19/05/2009

Flavan-3-ol

Flavan-3,4-diol

Figura 12. Estrutura de fl avonóis

Fonte: http://commons.wikimedia.org, 

             acessado em 21/05/2009

Catequina

Epicatequina

Figura 13. Estruturas da cateqina e epicatequina

Fonte: http://quiprona.wordpress.com, 

             acessado em 21/05/2009



As proantocianidinas são consideradas um an-

tioxidante 20 vezes mais potente que a  vitami-

na C e 50 vezes mais potente que a vitamina E. 

Exercem importante papel em doenças imuno-

lógicas, circulatórias e em patologias do sistema 

nervoso. Também na menopausa e na síndrome 

pré-menstrual observam-se os efeitos das pro-

antocianidinas. Como essas substâncias fortale-

cem os capilares sangüíneos, a tensão ocular e a 

acuidade visual também recebem benefícios. As 

proantocianidinas (taninos condensados, fi gura 

14) encontram-se na uva na forma polimeriza-

da. Na uva, as proantocianidinas podem ser ob-

servadas nas grainhas, engaços e película.

Resveratrol

É um polifenol não fl avonóide, do grupo dos 

estilbenos. É produzida na casca da uva para 

protegê-la de fungos. Algumas plantas reagem a 

organismos patogênicos, predadores, produzin-

do substâncias chamadas fi toalexinas. O Resve-

ratrol, mostrado na fi gura 16, é a forma trans de 

uma fi toalexina, chamado trans-3,5,4’-trihidro-

xistilbeno e é sintetizada por muitas plantas. É 

encontrado em grande escala nas cascas da uva 

como uma resposta à invasão por fungos do tipo 

Botrytis cinerea. 
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Proantocianidina (tanino condensado)

Figura14. Estrutura da Proantocianidina

Fonte: http://www.scielo.br, acessado em 19/05/2009

Procianidinas

São substâncias diméricas que podem ser produ-

zidas após a hidrólise de uma proantocianidina 

(tanino condensado). Encontram-se especial-

mente nas sementes da uva. São consideradas 

as maiores responsáveis pelos efeitos benéfi cos 

do vinho (Corder, 2008). Nos vinhos jovens, as 

procianidinas são o polifenol mais abundante, 

causando a sensação de adstringência. No suco 

de uva a solubilidade das procianidinas é pe-

quena, o que prova que o álcool é o fator que 

garante uma boa quantidade destes fl avonóides 

no vinho tinto. Nos vinhos mais maduros, estas 

procianidinas, mostradas na fi gura 15, formam 

cadeias mais longas, polimerizando-se na forma 

de taninos condensados, as proantocianidinas. 

Com o passar do tempo, as cadeias de proan-

tocianidinas fi cam muito grandes e precipitam 

no fundo da garrafa, fazendo com que o vinho 

perca cor. 

Proantocianidina

Procianidinas

Figura 15. Estruturas de Procianidinas e Proantocanidinas

Fonte: http://www.scielo.br, acessado em 20/05/2009

Resveratrol

Figura 16. A Estrutura do Resveratrol

Fonte: www.benbest.com, acessado em 18/05/2009



O resveratrol foi a substância mais estudada 

entre os 200 tipos diferentes de polifenóis do 

vinho (Souza Filho, 2005), apesar de, como já 

comprovado, não ser a substância com o maior 

efeito benéfi co para a proteção coronariana. A 

maior proteção do resveratrol se encontra em 

duas doenças muito comuns: o câncer e doença 

cardiovascular. É um excelente antiinfl amató-

rio. Os vinhos produzidos no Rio Grande do 

Sul apresentam teores muito altos de resveratrol 

(Souza Filho, 2005), já que o clima da vindima 

é propício ao desenvolvimento de fungos. Em 

um litro de vinho podem ser encontrados de 1 a 

7 mg de resveratrol.

Resveratrol x Procianidinas

Como já citado, o resveratrol é uma fi toalexi-

na produzida pelas plantas para sua proteção 

contra agressões externas. Como a intensidade 

destas agressões varia, a quantidade de resve-

ratrol também varia. Quanto mais fi na a casca 

da uva, maior a possibilidade de ataque e maior 

a quantidade de resveratrol. A cultivar Pinot 

Noir apresenta os maiores índices de resvera-

trol. Entretanto, os testes de laboratório que 

exaltam as propriedades fantásticas do resvera-

trol são feitos com quantidades muito grandes 

da substância, exigindo das cobaias o consumo 

de volumes impensáveis de vinho, até para uma 

pessoa (Corder, 2008).

Os pesquisadores que são críticos aos elogios 

fartos ao resveratrol apontam as procianidinas 

como as verdadeiras responsáveis pelos bene-

fícios do vinho. As práticas dizem que esses 

polifenóis causam  vasodilatação do endotélio 

através da liberação do óxido nítrico, protegen-

do o organismo da arterosclerose. A quantidade 

de procianidinas no vinho tinto chega a ser mil 

vezes maior do que a de resveratrol (1g, aproxi-

madamente). Uma pequena absorção de procia-

nidinas é sufi ciente para começar a observação 

de seus efeitos benéfi cos. As maiores quantida-

des de procianidinas encontram-se na cultivar 

Tannat (Corder, 2008).

Oligoelementos

Alguns elementos químicos apresentam quan-

tidade muito pequena (traços) nas necessidades 

alimentares do homem. Entretanto, esses ele-

mentos aparecem em boa quantidade no vinho 

(Souza Neto, 1994) e também são apontados 

como realizadores de ação benéfi ca para a saúde. 

São eles: o cromo, o silício, o sódio e o potássio. 

O cromo tem relação com o metabolismo da 

glicose, sendo necessário à ação da insulina. A 

defi ciência em cromo pode causar elevação do 

colesterol, pneumonia e hemorragias; o silício 

envolve-se no metabolismo do colesterol; o 

sódio e o potássio encontrados no vinho têm 

quantidades maiores do que na água potável. O 

potássio tem quantidade apreciável para benefí-

cios ao músculo cardíaco.
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A relação Vinho - Saúde

Medicina Preventiva

Estima-se que mais da metade dos trabalhos 

publicados sobre vinhos abordem a relação 

vinho–saúde. Já sabemos que o vinho não é 

um medicamento, mas uma bebida alcoóli-

ca. Entretanto, parece certo que seu consumo 

adequado (na quantidade correta e durante as 

refeições) pode diminuir a intensidade e mes-

mo prevenir determinadas doenças, sempre, 

é claro, associado a um estilo de vida saudável. 

O consumo de vinho pode reduzir o risco de 

doenças coronarianas em até 60% (Revista do 

Vinho, nº 48). Na comparação a outras bebidas 

alcoólicas, os benefícios do vinho aparecem em 

grande vantagem, o que indica que não é exata-

mente o álcool o responsável pelos benefícios, 

mas outras substâncias presentes no vinho. O 

álcool parece ser o indutor destes benefícios 

do vinho. A principal virtude medicinal do vi-

nho é sua ação antioxidante derivada de seus 

polifenóis. No vinho há, aproximadamente, 45 

mg/L de polifenóis, distribuídos em quase, 200 

tipos diferentes (Souza Filho, 2006). Pesquisas 

indicam que esses polifenóis podem impedir a 

oxidação do colesterol LDL e, em comparação 

com a vitamina E, também apresenta vantagens, 

como pode ser observado na Figura 17.



Os polifenóis atuam como redutores, podendo 

fazer a remoção de radicais livres e participar 

da regeneração de outros antioxidantes, como 

a própria vitamina E. Talvez uma das principais 

responsáveis por esses fatos seja uma molécula 

chamada resveratrol, encontrada na casca de 

vários vegetais, especialmente a uva. Portanto, 

o resveratrol possui ação antiarcinogênicas e 

cardioprotetora. Em pesquisa feita na PUCRS 

(Revista PUCRS Informação, 1999), o Prof. 

André Souto informa que o vinho gaúcho, es-

pecialmente da cultivar Merlot (também em 

Pinot Noir), apresenta valores de resveratrol 

maiores que produtos portugueses, norte-ame-

ricanos e outros sul-americanos. 

O vinho tinto também é efi caz na prevenção de 

derrames cerebrais e diabetes. 

O consumo de vinho que tem por objetivo a 

prevenção de doenças (dois cálices por dia) pa-

rece levar as pessoas a um estilo de vida dife-

rente, mais saudável. Isto pode ser comprovado 

pela diferença nas compras feitas em supermer-

cados por consumidores de vinho e de outras 

bebidas (Souza Filho, 2008).  A conclusão é 

que pelo menos metade dos efeitos benéfi cos do 

vinho esteja relacionada a esta ação em doenças 

cardiovasculares (Nascimento et al., 2004). Em 

estudo apresentado em 1999 por Papanga et al. 

(Nascimento et al., 2004), foi verifi cado que a 

capacidade antioxidante para prevenção de car-

diopatias de uma taça de vinho tinto só pode 

ser equiparada a 12 taças de vinho branco ou 

dois copos de chá ou 41 gramas de chocolate 

amargo. 

Então, os principais benefícios do vinho (Re-

vista PUCRS Informação, 1999) são:

 aumentar a resistência das fi bras colágenas, 

protegendo os vasos sanguíneos;

 dissipar as plaquetas que provocam coágulos 

e entopem as artérias;

 inibir a formação de radicais livres, reduzindo 

a oxidação dos lipídios que diminuem as placas 

de arteriosclerose;

 impedir a destruição dos linfócitos preser-

vando o sistema imunológico;

 favorecer as funções digestivas e aumentar o 

apetite;

 retardar o envelhecimento celular e orgâni-

co.

Entretanto, o consumo de vinho para pessoas 

que já apresentam problemas cardíacos tem 

ação apenas secundária, não devendo ser o tra-

tamento único indicado para o paciente.

Estresse e envelhecimento

O estresse e o envelhecimento humano têm 

como origem comum os radicais livres produ-

zidos em nosso organismo. Esses radicais livres 

têm sua quantidade aumentada no organismo 

pelo modo de vida das pessoas. A má alimen-

tação, o estresse, a radiação solar, conservantes 

alimentícios e processos infecciosos e infl ama-

tórios aumentam a concentração dos radicais 

livres no organismo.

O vinho também faz parte das pesquisas sobre 

longevidade humana. Comunidades no Rio 

Grande do Sul e em outros lugares do mundo 

(França, por exemplo), conhecidas pela produ-

ção e consumo de vinho, são mais longevas e 

têm menor índice de mortes prematuras por 

doenças degenerativas (Revista PUCRS Infor-

mação, 1999). A ação antioxidante protege as 

pessoas dos radicais livres. Os polifenóis, mais 

uma vez, parecem ser os responsáveis por esse 

benefício. 

Algumas vitaminas (C e E, por exemplo) e al-

guns minerais (selênio) podem diminuir a for-

mação desses radicais. Entretanto, o aumento 

exagerado do consumo dessas substâncias pode 

ter efeito contrário e estimular a produção de 

radicais livres. Já o vinho inibe a formação dos 

radicais livres e não possui uma quantidade a 

qual possa reverter o processo. Portanto, deve-
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Figura 17. Inibição da Oxidação de LDL

Fonte: Revista do Vinho, Ed. 48



se respeitar o limite da ingestão de álcool. O 

uso de corantes e conservantes (não incluindo 

o SO
2
) diminui a ação antioxidante do vinho 

tinto.

Coração

Colesterol e infarto

Na sua forma pura, o colesterol é um sólido 

cristalino, branco, insípido e inodoro. É um 

membro da família dos esteróides. O coleste-

rol é um composto essencial para a vida: está 

presente nos tecidos de todos os animais. Além 

de fazer parte da estrutura das membranas ce-

lulares, é também um reagente de partida para 

a biossíntese de vários hormônios, do ácido bi-

liar e da vitamina D. O colesterol é sintetizado 

pelo fígado, em um processo regulado por um 

sistema compensatório: quanto maior for a in-

gestão de colesterol vindo dos alimentos, me-

nor é a quantidade sintetizada pelo fígado. Este 

composto é insolúvel em água e, conseqüente-

mente, insolúvel no sangue. Para ser transpor-

tado na corrente sanguínea o colesterol liga-se 

a algumas proteínas e outros lipídeos, em um 

complexo chamado Lipoproteína. Existem vá-

rios tipos de lipoproteínas, e estas podem ser 

classifi cadas de diversas maneiras. O modo pelo 

qual são classifi cadas baseia-se em sua densida-

de. Aí estão as “Low-Density Lipoproteins”, 

ou LDL, e as “High Density Lipoproteins”, ou 

HDL. As LDL carregam cerca de 70% de todo 

o colesterol que circula no sangue. São peque-

nas e densas o sufi ciente para atravessar os vasos 

sanguíneos e ligarem-se às membranas das cé-

lulas dos tecidos. Por esta razão, as LDL são as 

lipoproteínas responsáveis pela arteriosclerose. 

O nível elevado de LDL está associado com al-

tos índices de doenças cardiovasculares. É o que 

se chama de “mau colesterol”, já , as  HDL são 

responsável pelo transporte reverso do coleste-

rol: carrega o excesso de volta para o fígado. O 

nível elevado de HDL está associado a baixos 

índices de doenças cardiovasculares. É o que se 

chama de “bom colesterol”.

Em relação à função protetora do vinho, pode-

se dizer que a principal é a capacidade de preve-

nir o agrupamento dos glóbulos vermelhos do 

sangue, que formam os coágulos que podem le-

var ao ataque cardíaco. O vinho tinto aumenta 

os níveis de HDL e VLDL (devido ao álcool) 

e diminui os de LDL, além de não alterar sig-

nifi cativamente a quantidade de trigliceríde-

os (Souza Neto, 1994; Lucchese & Lucchese, 

2005). A oxidação do LDL, fator iniciador das 

placas que bloqueiam a circulação sanguínea, 

também é diminuída. 

 O risco de doença vascular (enfarto ou AVC) 

está relacionado com os níveis de LDL e HDL. 

Baixa concentração de HDL e alta concentra-

ção de LDL constituem em condição favorável 

de doença cardiovascular.

Portanto, o colesterol forma um complexo com 

os lipídeos e proteínas, chamado lipoproteína. 

A forma que realmente apresenta malefício, 

quando em excesso, é a LDL. Nesta interação, 

a LDL acaba sendo oxidada por radicais livres 

presentes na célula e no sangue. Esta oxidação 

aciona um mecanismo de defesa e, imediata-

mente, glóbulos brancos juntam-se ao local, e 

este fi ca infl amado. Observe a fi gura 18.
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Figura18. Formação do trombo na arterosclerose - Fonte: Corder, 2008



Após algum tempo cria-se uma placa no meio 

do vaso sanguíneo; sobre esta placa, ocorre 

uma deposição lenta de cálcio, numa tentativa 

de isolar a área afetada. Isto pode interromper 

o fl uxo sanguíneo normal - arteriosclerose - e 

vir a provocar inúmeras doenças cardíacas. De 

fato, a concentração elevada de LDL no san-

gue é a principal causa de cardiopatias. Uma 

síndrome aguda cardiovascular ocorre quando 

uma placa se torna instável. Como resultado, 

podemos ter um infarto do coração, do cérebro 

ou de outros órgãos. 

Estudos confi rmam que o consumo regular e 

moderado de vinho tinto exerce efeito cardio-

protetor por meio das mudanças dos perfi s li-

pídicos, aumentando a concentração de HDL. 

A ingestão de vinho diminui a freqüência de 

doença cardiovascular pela inibição da agrega-

ção plaquetária (Souza Filho, 1994; Nascimen-

to et al., 2004). Estatísticas mostram que a di-

minuição de ocorrência de doenças vasculares 

é da ordem de 40 a 60 % em consumidores de 

vinho. O vinho também aumenta a resistência 

e elasticidade da parede vascular, auxiliando 

em situações de pressão arterial alta (Souza 

Filho, 2006). Como curiosidade, vale infor-

mar que no suco de uva também há a presença 

de substâncias benéfi cas, porém a ausência de 

álcool difi culta a estabilidade das moléculas 

e, portanto, não apresenta bons resultados na 

proteção do HDL. É necessária uma dose três 

vezes maior de suco de uva do que vinho tinto 

para alcançar os mesmos resultados (Lucchese 

& Lucchese, 2005).  

O resveratrol tem um poderoso auxiliar para 

estas funções: um fl avonóide chamado quer-

citina, que impede a oxidação da vitamina E, 

sendo auxiliada pela vitamina C. 

Doenças de Alzheimer e Parkinson

Segundo Monson (2006), pessoas que bebem 

vinho nas proporções recomendadas apresen-

tam 75% de chance a menos de desenvolver o 

mal de Alzheimer, já que o vinho difi culta o 

desenvolvimento de demência pelo envelhe-

cimento. Isto acontece devido a uma preser-

vação dos neurônios e da circulação cerebral. 

Mais uma vez os polifenóis são as substâncias 

protetoras. Estudos (Souza Neto, 2008) apon-

tam que as doenças de Alzheimer e Parkinson 

podem estar ligadas à defi ciência de vitaminas, 

oligoelementos (Cu, Fe, Li, Mg e Zn)  e poli-

fenóis. Outros estudos mostram que o resvera-

trol também tem forte ação de combate a essas 

doenças, visto que atua em várias vias celulares, 

não tendo ação específi ca em uma só via, como 

os medicamentos tradicionais.

Alergêneos e Toxinas

Alergêneos são substâncias causadoras de aler-

gia em indivíduos sensíveis e são encontrados 

em diversos alimentos. Os resultados da ação 

de um alergêneo variam de reações simples 

até o choque anafi lático. Na uva e no vinho, 

os principais alergênios são duas proteínas: a 

endoquitinase 4ª e a taumatina (uma proteína 

doce). Também a histamina parece estar ligada 

à intolerância de algumas pessoas ao vinho.

Trabalhos feitos na Europa (Noll, 2008) apon-

tam que a uva e seus derivados podem causar 

casos graves de alergia, sendo a proteína en-

doquitinase 4ª o principal composto ativo no 

vinho. As quitinases são responsáveis por 50% 

das proteínas solúveis da uva e que persistem 

após a vinifi cação. Possuem ação anti-fúngica. 

As variedades de V. Labrusca têm quatro vezes 

mais atividade que V. Vinífera.

Também estão presentes os sulfi tos como res-

ponsáveis por casos de asma. Isto pode aconte-

cer com consumidores de vinhos branco, tinto 

ou ambos. Os sulfi tos fazem aparecer sintomas 

dermatológicos, pulmonares, gastrointestinais 

e cardiovasculares.

Sulfi to é rapidamente metabolizado a sulfato 

inorgânico pela enzima sulfi te oxidase. Aparen-

temente, em indivíduos sensíveis há uma defi ci-

ência nesta enzima tornando-os hipersensíveis 

aos sulfi tos. 

Fungos presentes na uva podem produzir mi-

cotoxinas, como a ocratoxina A. Ela se faz pre-

sente em sucos de uva e vinhos e atua sobre os 

rins. A exposição a esta toxina foi associada a 

efeitos carcinogênicos, mutagênicos e teratogê-

nicos (Noll, 2008). O nível de segurança esta-

belecido pela Comunidade Européia para esta 

toxina é de 2μg/L. Em análises feitas em vinhos 

gaúchos, esta toxina muito raramente ultrapas-

sa essa marca. 
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Câncer

Alimentos funcionais, como o vinho, possuem 

moléculas que podem exercer efeitos anticar-

cinogênicos. Essa função pode ser feita sob di-

versos caminhos bioquímicos (Nascimento et 

al., 2004), sendo o mais importante o trabalho 

antioxidante. Está claramente comprovado que 

as moléculas antioxidantes do vinho podem 

previnir, deter ou mesmo exterminar alguns ti-

pos de câncer (De Paula, 2005), como mama, 

próstata, pulmão, cólon, estômago, pele, ovário, 

fígado, bexiga, etc (Nascimento et al., 2004).  

Testes comparando bebidas diferentes acusa-

ram o aumento da incidência de câncer no trato 

digestivo, com exceção do vinho, que promove 

sua diminuição (Souza Filho, 2006). Ressalte-

se que a ingesta de vinho deve ser moderada e 

durante as refeições.

A função protetora do vinho está associada a 

seus polifenóis, dentre eles, o resveratrol. O 

resveratrol diminui a formação de tumores pela 

inibição da proliferação celular. O vinho tinto é 

uma importante fonte de fl avonóides dietéticos 

(Nascimento et al., 2004) que, provavelmente, 

sejam os responsáveis pelas propriedades anti-

mutagênicas do vinho. Esses compostos e seus 

metabólitos são excretados pela urina e prote-

gem as células da bexiga. 
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Conclusões

Nesta revisão foram apresentados fatos que 

confi rmam que os polifenóis, especialmente 

os fl avonóides, os taninos, as procianidinas e o 

resveratrol, são, em boa parte, os responsáveis 

pelos efeitos benéfi cos do vinho tinto. 

Vários fatores que contribuem para o aumento 

da possibilidade de doença cardíaca podem ser 

modifi cados por nós. Entre os fatores com os 

quais podemos interagir, estão a alimentação e 

o estilo de vida. Pesquisas mostram que consu-

midores de vinho também escolhem alimentos 

mais saudáveis e optam por um melhor estilo 

de vida. Esta alimentação mais saudável inclui 

vinho tinto, frutas, vegetais e peixes de regiões 

frias (Nascimento et al., 2004). Os habitan-

tes da região do Mediterrâneo, por exemplo, 

exercem uma dieta que é acompanhada por 

pessoas em várias partes do mundo por dimi-

nuir a quantidade de problemas coronarianos. 

Também pode ser comentado que na França, 

em especial na região de Gers, a quantidade de 

casos de problemas coronários é menor do que 

nos Estados Unidos, considerando que ambos 

os países apresentam a mesma característica na 

alimentação: riqueza em gordura saturada. A 

explicação para isso pode estar no consumo do 

vinho Madiran, rico em procianidinas e feito 

com a cultivar tannat: é o que se chama de pa-

radoxo fr ancês.

Todos os trabalhos apresentados informam, 

entretanto, que o consumo de vinho só se tor-

na um hábito saudável quando feito em doses 

contínuas, moderadas e como acompanhento 

de refeições. Como consumo moderado enten-

de-se algo próximo a 30 gramas de álcool/dia 

para homens (aproximadamente duas taças) e 

metade para mulheres. 
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INFORME TÉCNICO

A excelência distingue a M. A. Silva na produção e comer-

cialização de produtos de cortiça. A empresa seleciona a melhor 

matéria prima, usa processos e produtos seguros de forma que as 

rolhas produzidas apresentem suas mais nobres características. A 

M.A.Silva procura a cortiça, principalmente, na fl oresta do Algar-

ve, onde se pode desenvolver naturalmente, sem agressões exter-

nas, no seu habitat mais preservado.

A empresa produz todos os calibres normalizados de rolhas 

de cortiça natural, e também uma gama ilimitada de medidas a 

pedido.

O grupo M. A. Silva tem sua origem numa pequena empresa 

corticeira de raiz familiar, estabelecida no ano de 1972 pelo seu 

fundador e atual presidente, Manuel Alves da Silva.

A empresa expandiu ao longo dos anos, crescendo no espaço 

físico, produção e vendas, criando novas unidades e parcerias, não 

apenas ao nível da produção, mas também na distribuição além 

fronteiras. Hoje, a M. A. Silva conta com três unidades de produ-

ção em Portugal, uma na França, uma nos Estados Unidos e outra 

no Brasil.

A transformação da cortiça e produção de rolhas está hoje 

verticalmente integrada, estando assegurado o controle direto dos 

produtos e processos em todas as suas fases, desde a fl oresta até ao 

utilizador fi nal.

Ao longo de todo o ciclo produtivo de cada um dos tipos de 

rolha, são seguidas normas e protocolos claramente defi nidos no 

Sistema Integrado de Gestão que compreende a Certifi cação da  

Qualidade e da Segurança Alimentar, a certifi cação Systecode 

referente às Boas Práticas Rolheiras, garantindo que a Segurança 

Alimentar nunca seja posta em causa.

Esta preocupação pela qualidade coloca a M. A. Silva ao nível 

das poucas empresas certifi cadas em três vertentes distintas, mas 

que visam um objetivo comum: fornecer ao mercado rolhas de 

cortiça de qualidade e confi abilidade garantidas.

A unidade industrial M. A. Silva 3 em Alter do Chão, no Alen-

tejo, bem no coração do montado de Sobro, em Portugal, é onde 

se processa a estabilização, a cozedura e a seleção por qualidade e 

espessura da cortiça. Após esta classifi cação ou traçamento, ela é 

transportada para Mozelos, no norte de Portugal. Lá, está centra-

da a principal atividade de transformação, acabamento, controle 

e expedição dos produtos M.A. Silva. No Brasil, a unidade existe 

desde 2008 e agora está sob nova administração.

Qualidade em 

primeiro lugar

M.A.SILVA CORTIÇAS DO BRASIL LTDA.

Rua Olavo Bilac, 4000 - Barracão - Bento Goncalves - RS

Tel: 54 3452 0083 - Fax: 54 3453 6203

E-mail: masilva@masilva.com.br  -  www.masilva.pt

A melhor 

companhia 

para o 

seu vinho

Descubra porque somos diferentes

 Integração vertical da produção, com controlo próprio assegurado 

desde a cortiça na árvore até à entrega das rolhas no cliente, garantindo 

total rastreabilidade. 

 Controlo sistemático de TCA a todos os lotes de rolhas por cromato-

grafi a gasosa GC/MS, complementada com análise sensorial. 

 Níveis médios de TCA na ordem dos 0,5 ng/l, valores que são consis-

tentes ao longo do tempo. 

 Características organolépticas excepcionais das nossas rolhas, decor-

rentes da maximização da capacidade extractiva de compostos voláteis, 

conseguida pela combinação do processo de cozedura de cortiça inova-

dor DYNAVOX® com o processo de lavação com ozono MASZONE®, 

assim como do processo SARA® de esterilização dos granulados. 

 Desempenho excelente das nossas rolhas na componente vedação e 

efeito capilaridade. 

 Qualidade de marcação muito superior à média. 

 Particular atenção ao detalhe na execução de cada encomenda. 

 Serviço ante e pós venda de primeira classe, prestado por uma equipa 

profi ssional e competente. 

 Enfoque na qualidade, sendo uma das raras empresas certifi cadas nas 

vertentes Gestão da Qualidade (ISO 9001:2000), Segurança Alimen-

tar (ISO 22000:2005) que inclui o HACCP e Systecode da C.E.Liège 

(Código Internacional das Práticas Rolhei-

ras). 

 Competitividade na relação qua-

lidade/preço, graças à fl exibili-

dade da produção e versatili-

dade de padrões.

A marca que garante o sabor do vinho brasileiro

o

l

ráticas Rolhei

 qua-

li-

REVISTA BRASILEIRA DE VITICULTURA E ENOLOGIA | 105





INFORME TÉCNICO

Os dias em que rolhas de cortiça implicavam 

incerteza para o enólogo estão relegados ao passa-

do. Depois do sucesso do lançamento do sistema 

de desinfecção de rolhas por microondas (Delfi n®) 

há 10 anos atrás, a Juvenal Cork eleva a rolha de 

cortiça a novos patamares de desempenho senso-

rial com o lançamento da rolha EcoNatur®: uma 

rolha de cortiça topo de gama, produzida a partir 

de matéria-prima certifi cada e desinfectada atra-

vés de um sistema inovador completamente isento 

de produtos químicos (sistema PERFECT®).

Mas não é apenas no desempenho que a rolha 

EcoNatur® se destaca. Ao longo de todo o seu pro-

cesso produtivo, o respeito pela Mãe Natureza e a 

sustentabilidade são uma constante.

Tal como para os enólogos «tudo começa na 

vinha», para a rolha EcoNatur® tudo começa no 

montado de sobro.

Desde 2008 que a Juvenal Cork extrai cortiça 

proveniente de agricultura em modo de produção 

biológico, certifi cada pela ECOCERT®, a pricipal 

entidade certifi cadora europeia de produtos bio-

lógicos. A certifi cação ECOCERT® é resultado 

de um projecto de vários anos onde o montado de 

sobro, vinha e olival são geridos de forma susten-

tável em termos de protecção da água, do solo e da 

biodiversidade.  

À cuidada e responsável selecção de matéria-

prima, a Juvenal Cork associou um processo de 

produção único, que assegura o desempenho da 

rolha ao mesmo tempo que minimiza o seu im-

pacto no meio ambiente. 

Ainda na fase de preparação da matéria-prima, 

as pranchas de cortiça são desinfectadas unica-

mente através de água fi ltrada e vapor. Após a sua 

produção, as rolhas são submetidas a um processo 

inovador desenvolvido e patenteado pela empresa 

para a desinfecção que não utiliza qualquer pro-

REVISTA BRASILEIRA DE VITICULTURA E ENOLOGIA | 107

Rolhas de Cortiça v3.0

JUVENAL CORK APRESENTA A ROLHA 

ECONATUR® E O SISTEMA PERFECT®

duto químico: o sistema Perfect®.

O sistema Perfect® resulta da acção combinada 

de vapor de água e microondas numa desinfecção 

altamente efi caz.

A primeira fase do sistema Perfect®, consiste 

num programa de tratamento com ciclos alterna-

dos de injecção/remoção de vapor de água ultra-

pura desionizada com a consequente 

remoção forçada de compostos voláteis, 

numa movimentação dinâmica para 

uma desinfecção até ao interior da ro-

lha. 

A fase seguinte consiste na aplica-

ção microondas de baixa intensidade 

que irão actuar selectivamente nas mo-

léculas de vapor de água, causando a dilatação 

das lenticelas (poros) das rolhas, possibilitando 

a posterior volatilização efi caz dos compostos 

químicos  - metabolitos -  causados pela acção de 

microorganimos indesejados, numa acção desde o 

interior da rolha até ao exterior , contrária às tec-

nologias convencionais de tratamento e secagem.

O  sistema Perfect®  resulta no comportamento 

sensorial neutro e homogéneo da rolha de cortiça, 

sem a utilização de qualquer produto químico.

Os resultados deste processo são potenciados 

pela monitorização e controlo rigorosos que a Ju-

venal Cork assegura em todos os seus produtos, 

garantido a sua total rastreabilidade e que são alvo 

de auditorias periódicas de clientes e entidades 

certifi cadoras externas para assegurar a sua con-

formidade com as normas internacionais.

A rolha EcoNatur® é um vedante que eleva 

o respeito pela mãe natureza a um novo nível. É 

uma rolha de cortiça única, de produção limitada, 

especialmente vocacionada para proteger a delica-

deza de vinhos topo de gama e respeitar a nature-

za dos vinhos orgânicos.





Durante aproximadamente 12 horas, um pai-

nel de 55 degustadores, sendo 36 nacionais e 19 

internacionais, avaliaram as 457 amostras inscri-

tas por 15 países no 5º Concurso Internacional 

de Vinhos do Brasil, realizado de 5 a 8 de julho 

pela Associação Brasileira de Enologia (ABE). 

Sob o olhar criterioso do presidente da ABE e do 

Concurso, Christian Bernardi, apoiado pelos seis 

presidentes das mesas, o resultado não poderia ser 

outro. Uma seleta relação de 137 premiados (30% 

dos inscritos) com três Medalhas Grande Ouro, 

49 Medalhas de Ouro e 85 Medalhas de Prata.

O salão de eventos do Hotel & SPA do Vinho 

Caudalie, no Vale dos Vinhedos, se transformou 

em um grande laboratório com diferentes cores, 

sabores e aromas. Garrafas identifi cadas apenas 

por números entravam e saíam do ambiente, dei-

xando pequenas doses nas taças dos especialistas. 

Uma tarefa árdua, mas ao mesmo tempo de múl-

Grandes resultados em 
um grande Concurso

Número recorde de amostras e países, informatização do Concurso e Assembleia 

Geral da União Internacional de Enólogos marcam edição

tiplas descobertas.

O 5º Concurso Internacional de Vinhos do 

Brasil contou com a chancela da Organização 

Internacional da Uva e do Vinho (O.I.V.) e da 

União Internacional de Enólogos (UIOE).

Informatização - A estreia na informatização 

não poderia ter sido melhor. Com um soft ware 

simples, operacional e efi ciente, o Concurso foi 

excelente. O sistema já foi consultado por estran-

geiros para ser operado em outros países.  

Assembleia Geral da UIOE- Delegados 

da Argentina, Áustria, Brasil, Chile, Espanha, 

França, Itália, Portugal, Eslovênia e Uruguai 

reuniram-se em Bento Gonçalves em Assembleia 

Geral da União Internacional de Enólogos. Os 

trabalhos, coordenados pelo Presidente Serge 

Dubois, pautou assuntos de relevância mundial 

para os enólogos. 








